
SÃO PAULO

Folha n° Q do proc. 
n° I - tOS de 20 VT

At /
DIEGO MARINFTTO

Técnico Administrativo
RF. 11.478

São Paulo, 17 de maio de 2018.

MEMO SGP.12n° 022/2018.

À

SGP-22 - Senhor Supervisor,

Informo que o PL 108/2017, de autoria do Vereador Zé Turin, que “DISPÕE SOBRE 

A INTRODUÇÃO DE ASSISTENTES SOCIAIS E PSICÓLOGOS NO QUADRO DE 

PROFISSIONAIS DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, PARA AJUDAR OS ALUNOS, 

FAMILIARES, PROFESSORES E DIREÇÃO ESCOLAR EM SUAS DIVERSAS 

RELAÇÕES.”, foi tramitado em 23/03/2017, para o fim de assinatura de pedido de 

informação por parte do atual presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

Vereador Eliseu Gabriel, conforme cópia de livro de carga e tramitação splegis.

Não tendo o projeto sido localizado para devolução até a presente data e sendo 

necessário para devido tramite, solicito a reconstituição dos autos do PL 108/2017 e sua 

subsequente devolução para SGP-12 para juntada de parecer conjunto.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4555
www.camara.sp.gov.br M
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r- do proc.
I ~ de 20 i^-

DiEGO MAííÍN^FTO

Técnico Administrativo
RF. 11.478

'.'1 ü

:> pro;;-.

CÂMARA MUNICIPAL DE l

SÃO PAULO
54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN

í

C.l 'KS1

E
q. faentar

PROJETO DE LEI N° PL

108/2017

"Dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e 
psicólogos no quadro de profissionais das Escolas 
Públicas Municipais, para ajudar os alunos, familiares, 
professores e direção escolar em suas diversas relações. ”

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:

Art. Io As Escolas Públicas Municipais terão assistentes sociais e psicólogos em seus 
quadros profissionais.

Art. 2o Os candidatos deverão ser aprovados através de concurso público para cada 
categoria profissional de forma estabelecida em edital publicado em Diário Oficial da' 
Cidade.

Parágrafo único - Na existência de vagas não preenchidas poder-se-á executar seleção 
publica por entidades sem fins lucrativos através de edital publicado em Diário Oficial 
da Cidade.

Art. 3o As funções dos profissionais de psicologia e de assistência social estão voltadas 
para o acompanhamento dos alunos na escola e em sua comunidade, podendo 
recomendar atendimento clínico, quando julgarem necessário.

Parágrafo Único - Será da competência desses profissionais, além do disposto neste art., 
dar atenção especial quanto à identificação de comportamento antissocial do aluno, no 
que se refere a problemas de violência doméstica; assédio escolar, conhecido como 
bullying; abuso sexual e uso de drogas.

Art. 4o A implementação da determinação contida no art. Io desta Lei dar-se-á 
gradualmente até o prazo máximo de 03 (três) anos.

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente.
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Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,
2 2 FEV 2017

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4685 www.camarasp.qov.br
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RF 11.478

_____■ ~~------------------------ ----  
juíitacofsh nesta «lata, 

| documsnto(s) rub^-sdo(s) sob n® 

| 0 J a-------- e f:<' ;• informação

| sob ne 0 3 ■

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
79

9.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:00:36.

 fls. 3



1

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN Folha n° do prnr

n° l~ tc& de20
Vereador DIEGO mI^TÍo

Técnico Administrativo
RF. 11.478

JUSTIFICATIVA

As taxas de evasão e repetência escolar, principalmente no Ensino Fundamental, 
infelizmente têm-se mantido constantes nos últimos anos.

E urgente adotar medidas preventivas para uma cultura de paz no ambiente escolar e 
construir um convívio saudável, marcado pela presença de um profissional da 
Psicologia e Assistência Social com formação escolar e com entendimento educacional 
para além de testes de quociente de inteligência, mas que possa transitar nos diversos 
ambientes da escola, trabalhando a sensibilização dos alunos, dos professores, da 
direção escolar e realizando uma parceria com as famílias.

O constante acompanhamento desses profissionais visa ajudar à família e ao estudante a 
buscarem a redução das negativas consequências advindas das dificuldades existentes. 
Tal atuação terá reflexos na diminuição da evasão escolar e servirá de apoio à ação do 
professor, trazendo como resultado sensíveis melhorias nos níveis de aprendizagem dos 
estudantes.

A presença constante destes agentes promovendo a confiança junto aos alunos tomará 
mais fácil a ação com os pais e responsáveis. Em se tratando de um caso clínico mais 
grave, o próprio Psicólogo Escolar terá como incumbência encaminhar o caso aos 
especialistas da área.

A gravidade dos problemas enfrentados nas escolas e a urgente necessidade de oferecer 
alternativas para o seu encaminhamento levam a esperar o apoio de meus nobres pares 
para a aprovação desse projeto de lei.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4685 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 01 -PL 108 de 2017,

Folha nG_ do proc.
n°J-~J£&__de 20 R 

Dl EGO~M^INÉTTO 

Técnico Administrativo 
RF. 11.478

Papel para informação, rubricado como folha n°

(a)........................

Kanfcc
Assis

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE:
Comt, Just e Lag. Psrflcip.,

AdffiínhBtrsç^ Pübllca,

CtiUvra * aperies,

Ô4SÍCÍ& *««1.  Jkíík. HÊU.. tikíiO rWiSWWfe

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha n° 06 do proc.
n°4~ ÍC6? __de2on-

DíEcò^tórro
Técnico Administrativo 

RF 11.478

| CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SíguBfR, rota *>b

OH~" \^r|

( Bruno Lucqntettr 
Técnico AdmlJi^ 
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rlF/a _4________
de. rr 01-108 / 2017

Foll/a _4
Pre

Bruno Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha n° do proc.
n° -4 — IPS de20

DIEGO^S^ríÍÉTTO

Técnico Administrativo

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
RF 11.478

PL N° 108/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município, arts. 221 e seguintes;

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências - com alterações;

- Lei Municipal n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre a organização 
do Quadro dos Profissionais da Promoção Social da Prefeitura do Município de São 
Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 
Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
42.438, de 26 de setembro de 2002;

- Lei Municipal n° 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar;

- Lei Municipal n° 13.574, de 12 de maio de 2003, que dispõe sobre a transformação e 
inclusão no Quadro do Magistério Municipal do Quadro dos Profissionais de Educação 
dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de 
Equipamento Social, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.695, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a 
revalorização e a transferência para o Quadro dos Profissionais de Educação, dos 
cargos providos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil; transforma cargos vagos de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que especifica em cargos de Professor de 
Desenvolvimento Infantil; e concede abono aos atuais titulares de cargos de Diretor de 
Equipamento Social lotados nos Centros de Educação Infantil;

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 
medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto 
pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de 
São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PI D1DR-17 - nAQniiíQí»
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Folhan0 05 do proc
n°J0S__.de■20 ry

DIEGO ríARfWÉTTO
Técnico Administrativo 

RF 11.478

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação do 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.960, de 8 de janeiro de 2014, que institui o ‘Serviço de 
Assistência Psicológica ao Estudante’ na rede municipal de ensino, e dá outras 
providências

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo;

- Lei Municipal n° 16.339, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Programa 
Interdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção das Violências e dos 
Preceitos nas Escolas da rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal n° 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria 
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Educação São 
Paulo;

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais que integram as equipes escolares das unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino;

- PL 305/01, que disciplina a lotação de cargos de Assistente Social nas unidades 
escolares da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências;

- PL 280/09, que dispõe sobre a instituição de Programa de Assistência Social e 
Psicológica nas instituições da rede municipal de ensino nos níveis infantil, 
fundamental e médio do Município de São Paulo;

- PL 695/15, que dispõe sobre a inserção e criação do cargo de Psicólogo Escolar e 
Educacional, na Educação Infantil e nos Ensinos Fundamental e Médio, da rede 
municipal, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas 
diversas relações;

- PL 370/16, que altera a Lei n° 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a 
inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar 
no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do 
Município de São Paulo, para estender seus efeitos a atividades e projetos de 
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, 
públicos ou privados, e dá outras providências.

I
Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwcamara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Bruno Lucchetti
J RF 11.455

Folha n° •OJJ do proc. 
n° 4 - de20,^

diego"^arinêtto

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacAo ^Aj"'4v|trotlv'~

Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 17 de março de 2017.

Juliana Ttóndade von T Eberlin 
^Procuradora Legislativa 

/SP 232.414

Christian hebib Lienert

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0108-17 • pesquisa
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.74Z, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993.

Mensagem da veto
Texto compilado
(Vide Decreto n" 3.048, de 19991 
(Vide Decreto n° 6.214. de 2007) 
(Vide Decroto n° 7.786, de 2012) 
Vide Lei n‘ 13 014. de 2014

Dispõe sobre a organi2açao da Assistência Social e dã outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

LEi ORGAniCA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO r

Das Definições e dos Objetivos

Art. 1’ A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e 
da sociedade, para garantir o atendí mento às necessidades básicas.

Art: 2° A aeeietênoia-eocial tem por objetivos?
I—a proteção ã famitia, à maternidade, A infância, ã adotesoêeoia o ã volhico;
U—o-amparo ás oriançae-e adoiosconies carontos
UI—a promoção da integração ao morcado do trabalho,
tV—a habilitação o reabilitação das poseoas portadoras do deficiência o a promoção do sua intogração á vida 

Gomunitária;
V—a garantia do 1 (um) salário mínimo do bonofinio moneol a poasoa portadora do dofiorõnoio o ao idose quo 

comprovem não possuir m&oc, do prover o própria manutenção ou do téla provida por sua família?
Parágrafo—único.—A—assistência—soeiel—roaliza so—de—forma—intograda—àc—politícae—sotoriais,—visando m 

onfrontamonto da pobroza, á garanlia dos-mmimee sociais; ao provimento do oendiçõos-para-atonder contmgónoias 
sociais o a univorealização dos direitos sociaic.

Art. 2s A assistência social tem por objetivos: (Redaçao dsda pela Lei n° 12,435, de 2011)

I - a proteção social, que visa á garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

a) a proteção à família, è maternidade, è infância, é adolescência e à velhice; (Inçlçído peta Lei n° 12.435. de

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei n" 12.435. de 2011)

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (incluído peta Lei n” 12.435, de 2011)

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e 
(Incmido pela Lei n° 12.435. de 2011)

e) a garantia da 1 (um) saiário-minimo de benefício mensal â pessoa com deficiência e ao Idoso que comprovem 
nâo possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; (Incluído peta Lei nf 12,435, de 
2011)

II - a vigilância socioassístencial, que visa a analisar territorial men te a capacidade protetiva das famílias e nela a 
ocorrência de vulnerebilidades, de ameaças, de vitimlzações e danos; (Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

ill - s defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso sos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais. (Redação dada pela La n*  12.435, de 2011)

Paragrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada ás políticas 
setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a 
universalização dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei n'J 12.435, de 2011)

Art 3“ Consídoram no ontidados o organiaaçõoc do aeciotenoia-eOGial-aquoiac quo proctam, som fins -lucrativos? 
atondimonto o oocoocoramonto ooo bonofioiórioe obrongidoo por octo loi, bom oomo ac quo otuam na dofosa o garantia
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do oouo diroiloo.--------(VifigP^roton* 6,308, do 2007)

Art. 3s Consideram-s^. ...tidades e organizações de assistência social aquaias sem fins lucrativos que, isolada ou 
cumuialrvamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que 
atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011}

§ 1s São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, 
executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos ss familiss e 
indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as 
deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (ONAS), de que tratam os incises I e II do art. 18. íincluido 
pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ 2- São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestsm serviços e 
executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das 
organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da politica de assistência social, 
nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos i e II do art. 18 (incluído oeia 
Lei n° 12.435. de 2011)

§ 35 São de defesa e garantia de direitos aquelas que. de forma continuada, permanente e planejads, prestam 
serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos 
socioassistenclais. construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades socisis, 
articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos 
desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e I! do art. 18. (incluído oela Lei n°
12.435. de 2011}

CAPITULOU

Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I

Dos Princípios

Art. 4“ A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

I • supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre es exigências de rentebilidade econômica;

ri - universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o destinatário da ação assistencial alcançável peias 
demais políticas públicas;

111 - respeito ã dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem 
como è convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garanSndo-se 
equivalência às populações urbanas e rurais;

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistências, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

SEÇÃO II

Das Diretrizes

Art. 5° A organização da essistêncie social tem como base es seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Murúupios, e comando único 
das ações em cada esfera de governo; ■—

Da Organização e da Gestão

2/15

rpotivC?
orçoe!jj

II • participação da população, por meio de organizações representativas, na 
das ações em todos os nlveís;

Ill - primazia da responsabilidade do Estado na condução da pdítica de as 
governo.

CAPÍTULO UI

Art & Ac açòoo no riroa do OGOÍstÕnoro oooidl sõe orgonizodoo 
constituído pelas entidades o organizações de assistência social abrangidas por eBtaToi, 
rocursos, o por um conjunto do instâncias deliberativas compostas polos divorsos-ãotoros

icule moine, osl
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--------Potágrofo únioe. A instánoia coordenadora do Político Nooional do Acctctêncie Social ó
Social

Art. 62 A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema descentralizado 
e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos: (Redação dada 
pela Lei n° 12,435,.de 2011)

I - consolidar a gestáo compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos que, 
de modo articulado, operam a proteção social não contnbutiva; (Incluído pela Lei na 12,435, de 2011)

II - integrara reda pública e pnvada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, na forma 
do art. 6^-C; (Incluído pela Lei n° 12x435, de 2011)

lit - astabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção e expansão 
das ações de assistência sócia!;

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; (Incluído,pela Lei n*  12.435, 
de 2011)

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; (Incluído pela Lecri*  12,435, 
de 2011)

VI - estabelecer a gestão integrada de 3erviços e benefícios; e (Incluído pela Lei na 12.435 de 2011)

VII - afiançara vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12,435. de 2011)

§ 12 As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, á maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice e, como base de organização, o território, (tncluido pela Lei nc 12.435. de 2011)

§ 2^ O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos Gonselhos de assistência social e pelas 
entidades e organizações de assistência soeis! abrangidas por ests Lei. (Incluído pela Lei na 12,435, de 2011)

§ S5 A instância coordenadora da Porítica Nacional de Assistência Social ê o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. 62-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
20,11)

I - proteção social básica: conjuntode serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social que visa a 
prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; (Inclui uo pela Lei n° 12.435. de 2011)

II - prateção socisl especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir para a 
reconstrução da vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e 
aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos. (Incluído 
pela Lei n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência social que 
identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território. (Incluído pela Lei n°
12.435, de 2011)

Art. 6^-B. As proteções sociais básica e especial serão ofertsdss pela rede socioassistencial, de forma integrada, 
diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas, 
respeitadas as especificidades de cada ação. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)

§ 1- A vinculeção ao Sues ê o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate â Fome de 
que a entidade de assistêncis social integra a rede socioassistencial, (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2s- Para o reconhecimento referido no § 12, a entidade deverá cumpnros seguintes requisitos: (Incluído pela Lei 
n° 12.435, de 2011)

I - constituirse em conformidade com o disposto no art. 32; (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)

II - inscrever-se em Conselha Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 92; (|nçluí<fo pe!a Lei n° 12,435, de 
2011)

111 ~ integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. (Incluído nela Lei n° 12.435, de 
2011)
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§ 3a As entidades e -nizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, contratos, 
acordos ou ajustes com o poaer público pera a execução, garantido financiamento integrai, pelo Estado, de serviços, 
programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade instalado, aos beneficiários abrangidos por 
esta Lei, obsarvando-se as disponibilidades orçamentárias. (Incluído pela Lei 12,435, de 2011)

§ 4a O cumprimento do disposto no § 3a será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome pelo órgão gestor local da assistência saciai, (incluído pela Lei n*  12.435, do 2011)

Art 5a-C As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Cress), respectivamente, e 
pelas entidades sem fins lucrativos de sssistência social de que trata o art. 32 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12 435, de 
2011)

§1-0 Cras é a unidade pública municipal, de base tem tonal, localizada em áreas com maiores índices de 
vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e 
à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de protação social básica às famílias. (Incluído pela 
Lei n° 12.435. de 2011)

§ 2^ O Creas ê a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação 
de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou 
contingência, que demandam írrtarvenções espacializadas da proteção social especial, tlncluído pela Lei nft 12 435. de 
201 n

§ 3a Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que possuem interface 
com as demais polí tics s publicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art. ô^-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com 
espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e 
indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

Ari. õ^-E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas de 
assistência social, poderão sar aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência, 
responsáveis pela organização e oferts daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate á Fome e aprovado pelo CNAS. (Incluído,pela Lei n*  12.435, de 2011)

Parágrafo único, A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e indivíduos 
referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários, 
conforme deliberações do CNAS. (Incluído pela Lei np 12.435, de 2011)

Art, 7o As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, observarão 
as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 desta lei.

Art. 8D A União, os Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e diretrizes estabelecidos 
nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Saciai.

Art. 9o O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia inscrição no 
respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, 
conforme o caso.

§ 1o A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades com atuação em 
mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal.

§ 2“ Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do Distrito Fede® ã? 
fiscalização das entidades refendas no caput na forma prevista em lei ou regulamento.

j 3° A -nsc-nção da entidade no Conoolho Munioipol do Acoietêncta Social, ou no Conselho de At 
Distrito Fodoral, 0 oondição ooooncial-fiefa-oencaminhamento do podido do rogietro edeoortifioado 
filoetrópieoo junto oo Conoolho Nacional de Aeeistência Social (CNAS),

§■3? A mecriçãoda-entidado no Con&olho Municipal do Aceistõnoio Social, ou no Concelho do Asólojõi 
do-Distrito federal, é condição eesonc.jal poro o oncominhamonto do podido do rogi6tro e do oortiticndã d 
boncficento do assistência social junto ao Conoolho Nooienel do-Acoiclência Social—CNAS. (Redaçao 
Medida Provisória ri1’ 2.187 13, de.26044- IRavoqado peta Medida Proweoria n" 4-16 do 20681 Reieitadafi □

§ 3a A inscrição da ontldado no Concelho Munioipcil do Aeeistência Social, ou no Conselho do At&idfôpçipdBWii 
do Distrito Eodoral ó oondição oeoonoial para o encaminhamento de podido de-rogictro e do oortifiood»jdiT(ontii 
bonoficoeto do oooiotõnoio ceeiai junto ao Concelho Nacional do Aasiet&ncia Social—CNAS. (Redae 
Medida-Rrovisòrla n° 2.187 13, de 2001) (Revogado pela Lei n° 12,101, de 2009)

ti Sp. Awy/w. pi anaf to gov.br/ccivii_ 8742.htm

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
79

9.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:00:36.

 fls. 13

gov.br/ccivii_


Qffljyay\f \JS742

§ 4*  As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de se d1' *>s  referentes ã inscnção 
e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do Distrito Fl

Art. 10. A União, cs Estadns, os Municípios e o Distrito Federa! podem celebrar convênios com entídadea e 
organizações de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados peios respectiuos Conselhos.

Art. 11, As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-se de forma articulada, 
cabendo a coordenação e ss normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos programas, em suas 
respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Ari. 12. Compete à União:

I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos no art. 203 da 
Constituição Federal;

W—apoiar téenico e financoiramonlo oc-gofvíçog, oo programao o oo projetos do onfrontamonto da pobreza om 
âmbito fKH>OfK4r

II - cofinancisr. por meio de transferencia automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos dn assistência social em âmbito nacional; (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 20.11)

III ’ atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, ãs ações assistenciais de caráter 
da amergência.

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência socral e assessorar Estadoa, Diatrito Federai 
e Municípios para seu desenvolvimento, (incluído peiaLei n° 12,435, de 20111

Art. 12-A. A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão descentralizeda dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, por meio do índice de Gestão Descentralizada (IGD) do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fedara», destinado, 
sem prejuízo de outras ações s serem definidas em regulamento, a: (incluído pela Lei n4 12.435. de 20111

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gostor estadual, municipal e 
do Distrito Federai na implementação, execução e monitoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de 
assistência social, bem como na articulação intersetonai; (incluído peia Lei n0 12.435, de 2011)

II - incentivara obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do Distrito Federal do Suas; e 
(Incluído peia Lei n° 12.435, de 2011)

III - calcular o montanta de recursos a serem repassados aos entes federados a título de apoio financeiro à gestão 
do Suas. (Incluído pela Lei nQ 12.435, de 2011)

§ 12 Oa raaultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suaa, aferidos na forma de regulamento, serão 
considerados como presteção de contas dos recursos a serem transferidos a titulo de apoio financeiro. (Incluído pela Lei 
n° 12.435, de 2011)

§ 2^ As transferências para apoio à gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do índice de Gestão 
Descentralizada do Programa Boisa Família, previsto no art. S2 da Lai n2 10.836, da 9 de janeiro de 2004, e aerão 
efetivadas por meio de procedimento Integrado àquele índice. (Incluído pela Lei rri 12.435, da 2011)

§32 (VETADO). (Incluído pe|a Lei n° 12,435, de 2011)

§ 4a Para fins de fortalecimento dos Conadhoa de Assistência Social dos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
parcentuaí dos recursos transferidos daverá ser gasto com atividades de apoio técnico e operecional àqueles 
colegiados, na forma fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate ã Fome, sendo vedada a utilização 
dos recursos para pagamento de pessoal efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor público estadual, 
municipal ou do Distrito Federal (Incluído pela Le Ln» 12.435. de 2011)

Ari. 13. Compete aos Estados:

I—doetinar reoureoa financeiros aos Munioípíoo. q título do partioipaçãe no oust&o do pagamento dos auxílios 
natalidade e funeral, modíante erilórieoestabelecidos peloe Conselhos Estaduais do AsGistõnoia Social
—- ------ II - apoiar técnica o finanooiramonto os serviços, os programas -o oc projoíoG do enfrontomonto da pobreza om
âmbito regional ou loeal-;

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos benefícios 
eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social, 
(Redação dada neia Lei n° 12435. de 2011)

II * coflnandar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos de assistência social em âmbito regional ou local; (Redação dada oela Lei rt° 12 435. de 2011)
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III - atender, em cu ’ com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência:

IV - estimular e a^ar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de 
serviços de assistência social;

V • prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal just.fiquam uma rede 
regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado,

VI • realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistãncia social e assessorar os Municípios para seu 
desenvolvimento, (incluído pela Lei ntt 12,435. de 2011)

Art. 14. Compete ao Distrito Federal;

I—dectinor roourçoo (inoneoiroe-para o custeio do pagamento dos auxílios notalidado o fuporol, mediante cntõrios 
estabelecidos polo Conselho de Assistência Social do Distrito Federai;

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos bsnefícios euenluais de que trata o art. 22, 
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei n° 
12 435. de 20111

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidada a funeral:

III • exacutar os projetos de enfrentamento da pobraza. incluindo a parcaria com organizações da sociedada civil;

IV - atender às ações assistenciais da caráter de emargência,

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os sarviços, os programas e os projetos de assistência social em 
âmbito local; (Incluído pela Lei n° 12.435, da 2011)

Vil - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito, (incluído oela Laí n°
12,435, de 2011)

Art. 15. Compete aos Municípios:

I—destinar recursos finonooiroo poro ouotoio do pagamento dos auxílios natalidodo ofanorol modíanto ontdrioo 
octobolooidas polos Cone olhos Municipais do AocíotônoiaSocial;

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22. 
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais da Assistência Social; (Redação dada pela Lei rr" 12 435, 
de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

II! - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parcaria com organizações da sociedade civil;

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta tai.

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em 
âmbito local; (Incluído peia Lei n° 12,435. de 2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito, (incluído pela Lei n11
12,435, de 2011)

Art. 16. Ag instâncias-deliberativas do sistema descentralizado o partioípotivo do assistência social, do caráter 
pormanonto o com posição paritáría entro governo o oociodado oivil. coo: □ ZP

o
Art. 16. Aa Inatâncías deliberativas do Suas, de caráter permanent^'a composição

«HTiArlariô rtivii /RxiH'tf'stn dada I oi r\a A'iCt ,-Jo 0014%sociedade civil, são: (Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

Folha

I - o Conselho Nacional de Assistência Social;

II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social;

lií - o Conselho da Aasistência Social do Distrito Federal;

IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social.

paritáría ent# g

6/15

Parágrafo único. Oa Conselhos de Assistência Social estão vinculados 
deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo rsç 
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inclusive com despesas referentes a passagens e diárias de conselheiros representantes dc rmo ou da sociedade 
civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições. (Incluído pela Lei n” 12.435, de 2011)

Art. 17. Fica instítuídD d ConselhD Nacional de Assistência Social (CNAS). órgão superior de deliberação 
colegiada. vinculadD á estrutura do órgão da Administração Pública Federai responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, lèm mandato de 2 (dois) 
anos, permitida uma única recondução por igual periodo.

§ 1o O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) è composto por 18 (dezoitD) membros e respectivos 
suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 
Política Nacional de Assistência Social, de acordo CDm os critérios seguintes:

I - 9 (nove) representantes govern ament ais. incluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) dos Municípios;

II ~ 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de organizações de usuários, 
das entidades e organizações de assistência aocia! e dos trabalhadoras do setor, escolhidos em fora próprio sob 
fiscalização do Ministério Público Federal.

§ 2a O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus 
membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual período,

§ 3° O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua 
estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

ConfidhoG do que tratam oe meis-oe II, III o IV do art. 16 dovorão eor instituídos, respootivamonto-pclQs 
Ectadoc, polo Distrito Rodoroi o polOG Muniolpios-,-mediante lei-específica

§ 4^ Os Conselhos de qua tratam os incisos II, III e IV do art. 16. com competência para acompanhar a execução 
da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentána, em consonância com as diretrizes das 
conferências nacionais, estaduais, distrital e municipais, de acordo com seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos, 
respect iva mente, pelos Estados, pelo Distrito Federai e pelos Municípios, mediante lê específica. (Redação dada pela 
Lei n*  12.435, de 2011)

Art, 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:

I - aprovara Política Nacional de Assistência Social;

II - normati2ar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência 
social,

W-—fixar-normas para a concessão dc registro e certifioede do fins filontrópiooG òc orrtidoefoo privadoo prestadoras 
de serviços e assessoramento do
------- W—conceder atostado do registre o oortlfioado de ontidadoc do fino filantrópiooc, na toma-do-regulamento a 6<x 
fixado, observado o disposto no art. 9° desta fel;
------ HI—observado o disposto om regulamento, ostabolooor procodimontoe- pera-eenoessão de registro e certjficada do 
entidade beneficente do assistôncía social òc instituíçõos privados prestadores- de serviços e assessoramento de 
assistência social quo prostom soryiooc relacionados com seus objetivos institucionais: íRodacão dada pela Medida 
Provisória n° 2.187 13. do 2001)
---------- IV—conceder roeystro e certificado do ontídado bonoficonto do assistência social: (Redação dada oda Medida 
Provisório nD 2; 187-13, dp .2004)-
----------HI -acompanhar-o fiscalizar o pracocso do oortificoqõo dos onbdadec e organizações de assistência social junto 
ao Ministério do Dosen volví monto Social a Combate à-Fome: (Redação dada pola Modida Provisória n° 446, de 2008) 
Rejeitada
- -------- IV—apreciar relatório anual quo conterá-a relação de entidades e organizações do assistência social cert if teadac 
oomo bonofioontoo o erwaminhá Io para conhecimento dos Conselhos da Assistôncía SggíoI dos ÉGtadoo. Munioípioc e 
do-DiGtrito-Eodorol: (-Redeção dada pela-Medida Provisória nc 446, do 2003) Rejeitada

III oboorvodo o disposto em regulamonto. ostaboiocor procedimentos para conooGcõo do rogiotro o oortifròodo de 
onttáado-beneficente de assistência social às instituições privadas prestadoroG do go/víqog o oggog cora monto do 
assislência social quo prestem serviços rdacionodos com seus objetivos inotituoioRai6: -(Redasãe dada-pela-Medtda 
Provisóna n° 2 187 13, de 20044

4V—concedef reqtstre-e cortriiGodo do ontidado bonofioonto do oecetônoia sacra): (Redação dada ç>ula -AAedida 
Previséna n° 2.187-13. do 2001)

ill ~ acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência social no 
Ministéno do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Redação dada oela tea n° 12.101. de 2009)

IV - apreciar reiatóno anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social certificadas 
como beneficentes e encammhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e 
do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nc 12.101, de 2009)

V - zelar pela efetivação do sistema descentrarizado e participativo de assistência social.
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Conferência Nacional do Au-urêncta Social, quo terá
iu CKtraerclinariomeole. por maioria absoluta do seus membros, 
atribuição do avaliar a situação da assistôncia social o propor

VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convocar ordinariamente a 
cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da 
assistência social e propor diretrizes para d aperfeiçoamento dD sistema; iRedacáo dada pela Ler n° 9 720, de 
26.4,1991)

VII - (Vetado.)

VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da 
Administração Pública Federal responsável pela CDDrdenação da Política Nacional de Assistência Social;

IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados. Municípios e Distrito Federal, considerando, 
para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais eqüitativa, tais como população, renda per capita, 
mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar os procedimentos de repasse de recursps para as 
entidades e organizações de assistência somai, sem prejuiZDdas disposições da Lei de Diretrizes Orçamantárias,

X - acompanhar e avaliar a gestãD dDS recursos, bem como os ganhos spciais a o desempenho dos programas e 
projetos aprovados;

XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo NaciDnal de Assistência 
Social (FNAS);

Xt| - indicar d representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) juntDao Conselho Nacional da 
Seguridade Social;

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno;

XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem com d as contas do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos.

Parágrafo único Das deoisõos finais do Conselho Nacional do Assistênoia-Sooiol, vinculado oo Ministério da 
Asei6tôncia o Promoção SooiaF-rolativac à ooncoceão ou renovação do Cortifioado do Entidade Bonofioonto do 
Assistência Social, caberá recurso oo Ministro do Eslado da Previdêneia Social, no prazo de trinta dias, contados da 
data da publicação do ato no Diário Oficial da União, por parte da c-ntidado intoroseada, do Instituto Nacional do Soguro 
Social—INSS ou da Secretaria do Rocoita Federal do Miniçtório da Fazonda. (Incluído pola Uoi n° 1Ü.684, do 3Q,6f20úa-) 

(Revogado pela Medida Provisóna n° 446, de 2008)
Parágrafo único. Das dooicõoc finais do Concelho Nacional do Acoictõncia Sooiol, vinculado ao Minictório da 

Assistência e Promoção Social, relativas ó oonoossão ou renovação do Cortifioado do Entidado Beneficente-de 
Assistência Social, ooborá roouroo ao Minictro do Ectadoda Providência Social, no prazo do trinta diao, contados da 
data da publicação do ato no Oiário Oficial do União, por-parto do ontidado interessada, do Inctituto Nacional do Soguro

(Revogado pela Lei n° 12.101. de 2009)

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela cooidenação da Política Nacional 
de Assistência Social:

I - coordenar e articular as ações no campD da assistência social;

II - propor aD ConselhD Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência Social, suas 
normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de 
benefícios, serviços, programas e projetos;

III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada definidos nesta lei; o 
o oIV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com^s demais

Seguridade Social;

V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei;

VI - procederá transferênciadDS recursos destinados à assistência social, na forma prevista
(-• Q.

VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) refatórlDS trfmss
de atividades e de realização financeira dDS recursos; =•

xi =!.
Vlll - prestar assessoramento técnico aos Estados, aD Distnto Federal, aos Municípios ê rãs 

organizações de assistência social; Q>
< O 
O
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IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos nun <■ r- o campo da assistência 
social;

X - dasenvolver astudos e pasqüsas pera fundamentar as análises de necessidades e fcrmuiação de proposições 
para a área;

XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de assistência social, em 
articulação cam os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;

XII • articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, bem como com os 
demais responsáveis pelas políticas socio-econômicas setoriais, visando a elevação do patamar mínimo de 
atendimento às nacessidades básicas;

Xlll - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS),

XiV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas anuais e plurianuais 
de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

CAPÍTULO IV

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social

SEÇÃO I

Do Benaficiode Prestação Continuada

Art. 20. O bonoficio do prestação continuada ó a garantia do 1 (um) salário mínimo moneat à poesoa portadora do 
defiorência o ao idoso com 70 (setenta) anos oo mais o que comprovem não possuir meios do provera própno 
manutenção o nem do tô Ia provida por sua família.--------(Vido Oooroto n° 1.330, do 19941-------(Vido Docreto n° 1 744. do
4&9M------ (Vide Docreto n° 6-214. do 20071

§ 1° Para os efeitos do disposto no oaput, entendo-so por família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo 
loto, cuja osonorriia é-mantida pola contribuição do sous intograntoo.

3 1° Paro oo ofoitoo do dionoolo no onput. ontondo co oomo fomílio o oonjunto do posoooc olonoodas no art, 16 

da Lei n” 8.213, do 24 de lulho do 1991 doado ouo vivam sob o mosmo teto. (Redação dada pola Lei nv 9.720, de-4998-i 
-------- §-2? Pura ofoito do concessão deste beneficio; a peeeoa portadora de deficiêncxa o aquela inoopaoitodo poro o vida 
indopondonto o para o trabalho.
----------- $-3°- Considera se incapaz de provor a manutenção da pessoa portadora d& defroiêncta-ou idoso a fomrlra ouja 
rondo monsal por capita soja infonora 1/4 (um quarto) do salãrio mimmo.
----------§ 4° O bonoficio do quo trata esto artigo não podo eor acumulado polo bonoficidrio com qualquer outro no âmbito 
da-seguridado sooial ou de outro rogimo, salvo o da assistónGie médiea.-
-------- § 5° A situação do intomado não prejudica o direito do idoso ou do portador do doflclôncla ao beneficio.

§ 6° A dofioiònoia corâ comprovada-através de .avaliação o laudo oxpodído por soiviço que conte com equipe 
multiprofiasional do Sistema Único do Saúda (SUS) ou do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). credenciados para 
osso fim polo Goricolho Municipal do Acciotõncia Social
§ 7D Na hipótoso de não existirem-oervigos oredenGíadoo no Muníoípio do rocídónoío do bonoficiário, fica assegurado o 
eou onGaminhamonto oo Município maio próximo que-eontar oom tal octnitura.

§ 6a A ooncoeeãe-de benefício fteará sujeita a exame médiao porioioi o laudo-roalizadoc polos oorviçoo do poríoia 
médica do Instituto Nacional do Seguro Social—INSS. (Redação dada pela Lei n° 9,720, de 1998)—Wide Leí-rr? 0.720, 
dc 1998)

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-minimo mensal á peseoa com deficiência 
e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própna manutenção 
nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela lei n° 12.435, de 2011)

§ Ia Para os efaitos do disposto no caput, a família ê composta paio requerente, o cônjuge ou companheiro, os 
paia e. ns ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos sdteiros, os filhos e enleados solteiros e os 
menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei n° 12 435, de 2011)

2s Para afoito do ooneecsõo dooto bonofíoío ooncidoro co: (Rodagâo dada peta Lei na 12,435, do 20FH
I—pes6ea com-deficiência: aquela-que tem--impedimontoc do longo prezo do noturoza fíoieo; intolootua! ou 

conooriol, oo quoio, om intoroção-eom-divereas barroiraár-podom obotruir sua portioipaçõo plono o ofotivo na oooiedodo 
eom-as demais pessoas: (Rodaoão dada octa Loi n° 12 435. de 2011)

II impodimontoe do-longo-prazo- aquoloe quo inGapooitam a possoa Gom dofioiôncia pana a-vida independonto o 
para o trabalho polo prazo mínimo do 2 (doio) onoo. íRodgção dado peta lei n°- 12:436. do-29444

§ 2a—Para ofoito de oonoocoão dooto bonofíoío. ooncidoro oo poccoa oom dofioiôncia oquola quo tom 
impodimontoo do longo prazo-de-natwetta floioa, montai, intolootuol ou conoorial, oc quais, om interação oom divoreos 
barreiras, podem obstruir sua participação plona o ofotiva na sociedade em igualdade de condigõoo oom ac domaio 
poccoac.----- (Rodacão dada ooIa.Loi n- 12.470. do 26-11)—■
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§ 2a Para efeito de r -nssão do beneficio de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de i prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. (Redaçãodada pela Lei n713 146. de 2015) (Vigência)

§ 3a Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou Idosa a família cuja renda 
mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do satário-mínimo, (Redação dada pela Lei n° 12,435, de 2011)

§ 4a O beneficio de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito 
da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência mádics e da pensão especial de natureza 
indenizatória. (Redação dada oela Lei n° 12.435 de 2011)

§ 5s A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da 
pessoa com deficiência ao beneficio de prestação continuada. (Redação dada peia Lei n° 12.435, de 2011)

§ 6° A ooncossão do benofíoio ficará sujeita ã avaliação da deficiência e do grau de incapacidade, composta por 
avaliação módino o avaliação social roalizadae por módicoo pontos o por aseietontoa sociais do Instituto Nacional do 
Scouro Sooittl (INSS). (ReÇao&o dada pola Lei n” 12.436, de 2011)

§ 8“ A concessão do beneficio ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o § 
2a. composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por màdicos peritos e por assistentes sociais do 
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação dada oela Lei n° 12.470, de 2011 i

§ 7a Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma 
prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura, flncluído pela 
Lei n” 9.720. de 1998)

§ 8a A renda familiar mensat a que se refero o § 3® deverá ser declarada pelo requerente ou seu reprasentante 
legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído oela Lei 
n° 9,720, de 1998)

9"—A remuneração-da peeeoa-com- defiCTêncra -na-condição do oprondiz não eoró concidoroda para fine, do 
oãlouio o que so refere o § 3*  deste artigo.------ tlnctido oela Lei n"-1-2-47Ce <le 29441—

§ 9a Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão computados para os 
fins de cálculo da renda familiar par capita s que se refere o § 3a deste artigo. (Redação dada peia Lei p° 13.146. de 
2015) (Vigência)

§ 10. Considera-se Impedimento de longo prazo, para os fins do § 2? deste artigo, aquele que produza efeitos 
pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. Onclído pela Lei n° 12,470. de 2011)

§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados outros elementos 
probatórios da condição de miserabilídsde do grupo familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme regulamento. 
(Incluído pela Le< n° 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 21. O beneficio de prestação continuada deve ser revisto a cade 2 (dois) enos para aveliação da continuidade 
das condições que lhe deram ongem. (Vide Lei n° 9.720. de 30.11.1998)

§ 1’ O pegamento do benefício cessa no momanto em que forem superadas as condições referidas no capul, ou 
em caso de morta do beneficiário.
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Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo orgão concedt quando a pessoa com 
deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual. (Jncluidn pela Lei 
n° 12.470. de 2Q11)

§ 1^ Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de qua trata o caput deste artigo e, quando foro 
caso, encenado o prazo de pagamento do segurodes emprego e nâo tendo o baneficiário adquirido direito a qualquer 
beneficio previdenciário, poderá ser requarida a continuidade do pagamento do beneficio suspenso, sem necessidade da 
realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão pravisto no caput do art. 21. (Incluído pela Laí rr° 12.470. de 2011)

§ 2° A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de 
prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do beneficio. (Incluído 
pela Lei n° 12,470, de 2011)

SEÇÃO II

Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entondom-ce-por bonofícioc ovontuais aquoloe quo visam ae-pagamonto do owUiopor natalidade ou morte 
òo fomítiae -cuja ronda mensal por capita soja interior a V4 (um quarto) do salário mínimo
-----------§ 1° A conc.Gssão o o valor doo bonofieiofc do quo trata o&to artigo corão roguiamontadoe polos Con&olhoo do 
Assistência Social dos Estados, do Dictate Federal e dos Municípios, modiante oriterioo e prazos definidos pele 
Conselho Nacional do Aocictòncia Soo ia I (CNAS).-------(Vido Dooreto n°-6.3Q-7r-(te-3Q0Z)
--------- § 2° Podorão-oenectabolocidoc outros benefícios ovontuaic paro otondor noeeesteadoe advindaG do oituações -de 
vulnerabilidade tomporária, com pneridado paro a cnonça, a-famílíQ, o idOGO. a pe€6oa portadora do deficiônoifr-a 
goctanto, a nutriz o nos casos do oalamteade pública.
---------- $-3° O-Gonselho Nacional do AGOictõnoia Secial {CNAS), ouvidos ac raspootivac representações de Etetadoc o 
Municípios dote participantoe, poderá propor-, na medida das dicponibilidadoo orçumontáríae dac tròc oGforac dogevorno; 
e-metiteição do bonofÍGÍoG cubcteiónoome-valor do ató 26% (vinto o círoo por cento) do salário mínimo para coda 
eriança-de ató 6 (sois) anoe do idade. noo termos da ronda monoal familiar ootoboleoida no caput.

Art. 22. Entendem-se por benefícios evantuais as provisões suplementares a provisórias que integram 
organic amenta as garantias do Suas e sâo prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 12 A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, Distrito Federal 
e Municípios a previstos nas respectivas leis orçamantánas anuais, com base em critérios a prazos definidos pelos 
respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 2- O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, 
na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários 
no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mteimo pera cada criança de até 6 (seis) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 3s Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aquelas instituídos pelas Leis
10.954, de 29 de setembro de 2004. a n2 10.458, de 14 de maio.de 2n02. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011}

SEÇÃO III

Dos Serviços

Art. 23. Entendom co por Gorviçoc acsístenciais ac atividadoG oontinuadas que visem á molhorio do vida da 
população e gujog açõac, voltados para -36 necoesidadoc bácioac, obcorvem o& objetivoc, prinGÍpteo o diretrizes 
e&tabeteoidas nosta loi-

Parágrafo único. Na orgonização dos eorvlçoo será dada prioridade á infância o á adotecsôncia om situação de 
risco pessoa) e social, objetivando oumorir o disposto no art. 227 d» Gonetiluioao Federal e na-Loí -de -13 de
julho de 1990,-

Parágrafo únioo. Na organização óog GorvípeG do Ac&istencia SogíbI gqpõo oriadoo programas de amparo; 
(Redação deda-peta-Loi nMI.258, do 2065)
-------- 1 ào criançQG o adolescentes om situação do rioco pessoal o social, om cumprimento oo disposto no art, 327-da 
Coast-ituição Federal e na Lot 8 Ofifi. do 13 do julho do 1900: (Incluído pela-Lei n». 4-1.268. do 2006)
--------U—ás poscoac quo vivem om citeacão de rua, (Incluído pote■■■Le»-nc-4L2&8, de 2096)

Art. 23. Entendem-se por serviços socioessistenciaís as atividades continuadas que visem à melhoria de vida da 
população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observam os objetivos, princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

§ 1- O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)

fflp^Avivw.çianal to.gov.fcr/ccjvii_D3d ei sd 374 2.him 11/15
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§ 2- Na organizaç. js se/viços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros; 
(incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)

I - às crianças e adolescentes em situação de nsco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 22? da 
Constituição Federal e na Lei n2 8 069, da 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)- (Incluído pera La 
n° 12.435. de 2011)

II - ás pessoas que vivem em situação de rua. (incluído pera Lei n° 12.435, de 2011)

SEÇÃO IV

Dos Programas da Assistência Social

Art. 24. Os programas da assistência social compreendem ações integradas e complementares com objetivos, 
tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1a Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social, 
obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a inserção profissional e social.

^-37--g>o-programas voltadoe ao idoco o á integração da pessoa portadora do dofioiôncio porão dovldamonto 
ortioulodoo oom o-benefícro de prostação c-ontinuodo oetobolooido no art. 20desta ler.

§ 2fi Os programas voltados para o idoso e a Integração da pessoa com deficiência serão devidamente 
articulados com o benefício de prestação continuada astabelecido no art 20 desta Lai. (Redação dada oela Lei n° 
12.435. do 2011)

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço da Proteção e Atendimento Integral á Família (Paif), qua integra a proteção 
social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioessistancíais de prestação continuada, nos Cras, por meio 
do trabalho social com famílias em situação de vulnarabiiidade social, com o objetivo de prevenir o rompimento dos 
vínculos familiares e a violência no âmbito de suaa relações, garamindo o direito à convivência familiar e comunitária. 
(incluído oela Lai n° 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. (Incluído oela Lei n° 12 435, de 
2011)

Art. 24-B. Fica instituído o Sarviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi), que 
Integra a proteção social especial a consiste no apoio, orientação e scompannamanto a famílias e indivíduos em 
situação de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços sociosssistanciais com as diversas políticas 
públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos. (Incluído pela Lei nc 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paafi. (Incluído oela Lei n° 12,435, de 
2011)

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de carátar intersetorial, integrante 
da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, compreande transferências de renda, trabalho 
social com famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes qua sa ancontrem em situação 
de trabalho. (Incluído pela Lei nr' 12.435, de 20111

§ 1e O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma srticulada pelos entes federados, com a 
participação da sociedade civil, a tam como objetivo contribuir pars a retirada da crianças e adolescemes com idade 
inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, ressalvada a condição da aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. (Incluído pela Lei n" 12.435. de 2011)

§ 2s As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus dados 
inseridoa na Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com a devida identificação <^as 
situaçõas da trabalho infantil, (Incluído pela Lei n6 12.435, da 2011) q

1 -zr 
Q)
□

SEÇÃO V

Dos Projetos de Enfrentam ento da Pobreza
f ■) H 1 I

Art 25. Os projetas de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investiment^aconômltVspclal 
iirmd nnniliorac hl iccqnrfrs citKci^ior frrt C- nn o lonnirnrvkanlo iniz» imfrtr-rarr Inzvc -srvn «nJaLiA?-*  * *"nos grupos populares, buscando subsidiar, finsnceira e tecnicamente, iniciativas que Ines garantarn-mepsy 

produtiva e de gestão para meinona das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da quafrda 
preservação do meio-a mbiente e sua organização social,

00
Art, 26. O incentivo a projetos de enfrentamanto da pobreza assentar-se-á em mecanismos de a 

perticipação de diferentes áress governamentais e em sistema de cooperação entre organismos gov^iart 
governamentais e da sociedade civil. <' O

CAPÍTULO V

http/JiÀTúvw.planeí 1o, pov.br/ccivil 18742htm
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1V15

37/03^017 Do Financiamento da Assistência Social

AíW8^-A-K
1BB8 (Rodaoão <ja

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto n0<^Tf 970, de 22 de novembro 

de 1985. ratificado pelo Decreto Leqislatívo n° 66. de 18 de dezembro de 1990. transformado no Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS). (Vide Decreto n" 1.605. de 1995)

Art. 39. 0 C 
respeitados q orça 
poderá propor ao P 
do art. 22.

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei fer-se-á com os 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no 
art 195 da Constituição Federal, além daaueles auecomDõem o Fundo Nacional de Assistência Social ÍFNAS1

Art. 40. Corr 
vitalícia, o auxílio-t 
n" 8,213. da 24 de

§-4-G&be ao-órgão-da ■ AdminÍGtraçao PúbhGG Fodoral rosper^vol-pola-coordenação da-PolítiGa Nacional do 
AcoiotônciQ &ootal goof o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) sob a orientação e controle do-Gooselhe 
Nacional do Aacictdnoio Social (CNAS).

Parágrafo á § 1$ Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de Assistência Social 
nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orientação e controle dos respectivos 
Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei nD 12.435, de 2011)

§ 1s A trans 
de (orma que o a 
20.41.1998

§ 2° O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei, 
eobre o regulamento a funcionamento do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 2*  É ass«
INSS até 31 de de 
111 do? 1—do art. 1

§ 3^ O financiamento da assistência social no Suas deva ser efetuado mediante cofinanciamento dos 3 (três) 
entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social sar voltados à operacionabzaçâo, 
prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, prooramas. proietos e benefícios desta oolitica. (Incluído oela Lei 
n“ 12.435, de 2011)

Art. 40-A.
preferen ciai mente Art. 28-A. Constituí receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da alienação dos bens imóveis da 

extinta Fundação Legião Brasíleirs de Assistêncie. (Incluído. pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001)

Art. 41. Esta Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social serão automaticamente
Art. 42. Revc repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se forem realizando as receitas.

Brasilia, 7 d€ Parágrafo único. Ds recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento dos benefícios de 
prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social

ITAMAR FRANCÍ
Jutahy Magalhães

diretamente ao INSS, órqão resüonsávef oela sua execucâo e manutenção.(Incluído pela Lei n° 9.720. de 1996)

Art. 30. E condição para os repasses, aos Municípios, aos Esiados e ao Distrito Federal, dos recursos de que
Este texto não sul trsla estalei, a efetiva instituiçãoe funcionamento de:

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil;

II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social;

III ~ Plano de Assistência Social.

Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus 
respectivas Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. (Incluido pela Lei n° 9.720. de 1998)

Art. 30-A. O cofi nane lamento dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais, no que couber, e o 
eprimoremento da gestão da politics da assistência social no Suas se efetuam por meio de transferências automáticas 
antre os fundos de assistência social e mediante alocação de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) esferas de 
covemo. (Incluído oela Lei n° 12.435. de 2011)

Parágrafo único. As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência social afetuadas à 
conta do orçamento da sequridade social, conforme o art. 204 da Constituição Federal caracterizam-se como despesa 
pública com a securidade social na forma do art. 24 da Lei Complementar r£ 101. de 4 de maiç» de 2000. (Incluído oela 
Lei n° 12.435. de 2011)

Art. 30-B. Caberá ao ante federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fundo de Assistência 
Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benafícios, por meio dos respectivos órgãos 
de controle, indeoendentemente de ações do órqâo reoassador dos recursos. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)

Art. 30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social dos Estados, 
dos Municípios e do Oistnto Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente transferidor, anualmente, mediante 
relatório de gestão submatido à apreciação do respectivo Conselho de Assistência Social, que comprove a execução 
das ações na forma de reaulamento. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)

Parágrafo único. Oe entee traneferidores poderão requisitar Informações referentes à aplicação dos recursos 
oriundos do seu fundo de assistência soei ai. para fins de analise e acompanhamento de sua boa e regular utilização.

http://www.pl<>n2dto.gcN.k
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07/03/2017 L8742

(incluído peia Lei nft12.' e 2011)

CAPlWLO VI

Das Disposiçõas Gerais «Transitórias

Art. 31. Caba ao Ministério Público zelar pelo afativo respeito aos direitos estabelacidos nesta lei.

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei, obedecidas as 
normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos 
órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social.

§ 1° O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benafícios. serviços, programas, 
projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal.

§ 2° O Ministro da Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar o projeto de lei de que 
trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e de 
entidades e organizações de assistência social.

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei. fica axtinto o Conselho Nacional da 
Serviço Social (CNSS). revogando-sa, am consequência, os Decretos-Lei nvs 525. de 1v de julho do 1938. a 657. da 22 
de julho de 1943.

§ 1® O Poder Executivo tomará as providências necessaries para a instalação do Conselho Nacional da 
Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão à sua competência dentro do prazo 
estabelecido no caput, de form a a assegurar não haja solução da continuidade.

§ 2o O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o Conselho 
Nacional da Assistência Socai (CNAS), que promoverá, mediante critérios e prazos a serem fixados, a revisão dos 
processos da registro e certificado de antidada da fins filantrópicos das entidades e organização de assistência social, 
observado o disposto no art. 3° desta lei.

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela atualmente 
executadas díretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando à implementação do 
disposto nesta lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação desta lei.

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de 
Assistência Social operar os benefícios de prestação continuada de que trata esta lei, podendo, para tanto, contar com 
o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do direito ao benefício, as 
condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de credenciamento, de 
pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos.

-----------Art. 36. As ontidados o organizações dc aGGistônGta social quo-incorTorom om irregularidades na aplicação dos 
recurscfr que lhes forom repassados polos podofos-públiGoo terão oancolado gou registro no Goneolho Nacional do 
Assistência Social (GNAS), somprojuízo do- ações-GÍveis opcnals.

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na eplicação dos 
recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao Suas cancelada, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e penal. {Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)

Art 37. Oc bonofíctoG de-presteção oonfinuado ooíõo 
áximo om otó:
I—12 (doze) meses, para os portadoras de deficiência; 
H—18 (dozottofr-moeee, para os idoee&:

oonoodtdGs. a part*  do pubbooção desta ioi. gradual monto o

□ -n 
©O

Art. 37. O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pslc requerente, de tidos es q1 
requisitos legais e regulamentares exigidos para a aua concessão, inclusive apÉteentaç"- ---------- ------------- — xJ=>
devendo o seu pagamento ser efetuado am até quarenta a cinco dias após cumpridas 
artigo. íRedacão dada pela Le. n° 9,720. de 1996) (Vide Lei n° 9.720, de 1998)U 3 I -n

Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o pr 
etualização o mesmo critério adotedo pelo INSS na atualização do primeirp. 
atraso, (incluído pela Lei n" 9.720, de 1996) O 

00

O 
L-r 
'xj

14/15

A4. -38.-A idado prevista no art. 20 docta loi roduzir- 
(sossonta e cinoo) anos após 24 (vinte-e quatro) o 48 (quaronta o oito)

efício ipfev pênc ário qrn
£> n —

67 (sossonta rjfoo

http //‘.VAW.pianal k> gov.bc/ccivj!_ 034ei3fl8742.htm
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Folha _10________
ProcÁ*  01-108/2017

E rúno Lucchetti
RF 11.455

LEI ORGANICA

DO

Folha n° 1% do proc. 
n°±z_!^de20 H 

DIEGO ítoRENETTO 
Técnico Administrativo

RF 11.478

MUNICÍPIO DE SAO PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha n° í do proc. 
n°_ to-

DIEGO MARINETTO 
Técnico AdministrativoRF 11 os mecanismos necessários à implementação da política de sãuaé 

nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei.

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, através de:

T - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho;

II - vigilância sanitária e epidemiológica;
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho.
§ Io - É garantido aos trabalhadores o direito de 

acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho.

§ 2o - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco.

§ 3° - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários.

§ 4o - 0 auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior.

Art. 220 - 0 Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação.

CAPÍTULO IV
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe:

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha JL1________
Proc. BÍ° 01-108/2017

Ú9---
-------------------------------------- ---------------------------------------------------------------------------------------Bnuno Lucchctti

IrF 11.455 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação Foçláfli0 a! 
estaduais e federais no campo da assistência social,-'nó'ára 
da cidade; articulação intersetorial com as demais poli 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econom 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pup. 
face às organizações sem fins lucrativos;

II - garantir políticas de 
contributivas através de benefícios, 
projetos que assegurem a 
cidadania, além dos obtidos pela via 
sistema de vigilância das 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade;

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como:

a) para complementação de renda pessoal e familiar;
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social;
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo;

d) benefícios em catáter eventual 
emergência como: decorrentes de calamidades 
familiar (auxílio-funeral) e necessidades 
consideradas de risco pessoal e social;

e) auxílio-natalidade para famílias mono 
em situação de risco;

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à

às políticas e serviços

Des _do proc.

NETTO 
drfnnistrativo

todos os

exclusões

proteção 
serviços, 
cidadãos 
do trabalho 
sociais

social não 
programas e 
mínimos de 

, mantendo
e dos riscos

para situações de 
públicas, morte 
circunstanciais

e multinucleares

eqüidade e ao acesso em igualdade 
municipais;

V - manter programas e 
complementares a outras áreas de ação 
e incentivar processos de inclusão social;

VI - estabelecer relação conveniada,

projetos 
municipal

integrados e 
para qualificar

transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação;

VII - manter sistema de informações da politica de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro 
sócio-assistencial da cidade com acesso 
computadores.

(Alterado pela Emenda 24/01)

informatizado da rede 
pela rede mundial de

Art. 222 - 0 Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha nG JI do proc. 
n° 1 de20_Ff

DIEGO MARINETTO 
Técnico Administrativo 

RF 11.478Art. 223 - 0 Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários.

Art. 224 - 0 Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir:

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vitimas de violência;

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica;

Art. 225 - 0 Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem- 
estar, na forma da lei, especialmente quanto:

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer;

II - a assistência médica geral e geriátrica;
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário;

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos;
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos.

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial:

(Alterado pela Emenda 29/07)

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade;

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos;

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários;

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência;

(Alterado pela Emenda 29/07)
V - o direito à informação e à comunicação, considerando- 

se as adaptações necessárias.
Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e

pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Bruno Lucchetti
7 RF 11.455

Art. 228 - O Municipio poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. Folha

Emenda 29/07) n°-(Alterado pela

Art. 229 - O
couber, fiscalizará 
mantenham programas 
aos idosos e às pessoas com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

do proc. 
de20_Q_ 

M 4 ' • *.  ■ -i • > dh ;o m^j'netto
Município estimulara, apoiara, e, T<hocoqpg,nistrat[;o 
as entidades e associações comunitáriasRque.478 
dedicados às crianças, aos adolescentes,

CAPÍTULO V
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão.

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverào
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento especifico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 233 - 0 Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar:

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento;

II - a prática da educação física como premissa 
educacional;

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população;

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 234 - O Executivo, através do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais.
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do ^roc.
1/1

Título: LEI N° 11.123 22/11/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da cri 
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 273/1991 (ver documento) 
Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira

Regulamentação: Decreto n° 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETO5 DE REGULAMENTAÇÃO 
DE5TA NORMA, FAÇA NDVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 31.986/1992 - Regulamenta a eleição dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei.
- Lei n° 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD.
- Decreto n° 32.783/1992 - Regulamenta a Lei n° 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD.
- Decreto n° 33.083/1993 - Dispõe sobre a indicaçao e cessão de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei.
- Decreto n° 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Município de Sao Paulo.
- Decreto n° 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competências, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Munícipio de Sao Paulo, criado por esta Lei.
- Lei n° 13.116/2001 - Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de 
Sao Paulo.
- Decreto n° 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Município de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1° do art. 9° desta Lei.
- Decreto n° 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares.

Alterações: Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; Lei 15.911/2013 - Confere 
nova redação ao art. 12 desta Lei,

ARINETTO
Técniçp .Administrativo 
e do adolescente, e

[ Back ]
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i-oina /14
LEI tW 11.123 tf DE 22 OE NOVEMBRO DE 1991
(Prsjete Lei nD 273/91,' rise Vereadorea Walter Faldwan, 
Chie» Whitaker a Valfredo Ferreira)

D3$poe sobre a politics municipal de aten. 
diraanto aos riiraítos ds çrisgça e do odd 
lascante, s dá autras providências.

LrilEA ERÜNDlNA de SOUSA j, Prafeits do Municipie de Sao Pa<j 
ia, uaando da» atrjbuiçoear que lhe sao conferidas por lei. 
Far «abar que a Camera Municipal; em jsasão de 30 de ou.tu 
fero da 199lf deerstou e eu prsmulgo s seguinte lei: ”

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. I» - Beta lei dispõe sabre « polítl 
ca ■unÍGlpsi de atendimanta mdô direitos da Griançe e da 
adoletcente e estsbelece.nsrmas gerais para a eua adsqua- 
da epiacaças, segundo Lei Fadsral nD 8.069. de 13 de julho 
da 1990. f

Art. 2Q ~ O atendimento «oe direitos da 
criança a do adaie3c»nte, no ambita municipal. far-sa-é 
ateavas de•

. „ I - pollticse «sciaís básicas da educeca»
esuda, xecr«flçao, esportes, cultura, lazer, profissianali 
eaçao a sutras <jue assegurem o desenvolvimento fíeiec.mcn 
tal, moral, espirjtuel e social da criança a do adelescen 
t«, «o condiçses ria liberdade e dignidade;

11 - pslíticas a pzsgrames ds assistência 
social, em carater supletiva, para aquelss que deJ.a neces 
•item;

III - serviços esf-esíaia, nos tacnos da Lei 
PedaCal.

Parágrafo unlce - e Município destinará re 
cursoe e espeças públicos para prcgrainaçses cultura is,eg 
pcrtivge e de later valtadaE para a infancia e a juven­
tude.

Art. 3*  - SaD srgaDS da política de aten- 
dimenta saa diraitoe da criança e do adolescente?

I cansslho Municlpsl das Direitos di 
Criança e de Rdelescente?

II - Censelhe Tutelar.
Art. 4Q - 0 Munícxpia poders criar ss pre 

grama» e Bervlsoe a que aludem as incisos 11 e m do ac 
tige lü, bfeíR cama ogtabelecar Consérclo intermunicipal pe 
.*■  atendimento reg£ana13zad« inatituínde e nsntendo ativT 
a*d«-  manto. ”

CAPITULO II _____
DO COM9ELB0 WMlCrFAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADCL&SSim

Art. 5a - Fica criada, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, a Canseiho wunicipal dos Direitos da Crián 
ça e do Adolaecenta, órgão deliberative s contrai «dar t da 
palitica de atandimente, obearvada s compssiçaa paritarza 
d« s«ufi membros, rtoe termos da artigo OS, inciso II, ' da 
Lei federei n*  0.069, de 13 da julho de 1990.

Art. £& ~ 0 Conselho Munlcip*l  des Direi- 
tov ds Criançe.a do Adolescents tem psr finalidade geran 
tir e efetivação daç direitos da crísnça e do adolezcente 
rnaferantaa à vida, a Baúde, è alimentação, á eauçaçao, s 
sultura, aõ esporte < ao leaar, à prafigs£anal£zaçâo>ã digni 
deris, ao respeito, e libardade s a esnvivencie familiar x 
comunitária. ...

Pordgxsfo único - Csbera a*  Csnselhs Muni 
dpal dos Dixéitoè da Criança a to Atoiesoente garemttr junto 
eu taridades competentes o atendimento conforme eetahelec^ 
de aro lei,- nos casas em qus as direitos farem ameaçados ou 
vieladoe;

I - Por ação au omissas da Sociadade ou do 
Cstade;

XI - For falte; amlsaúo eu abuse dss pais ou 
responsáveis ou em razaa de sua candutx.

*• Art. 7» - o Conselho Municipal dse Direi 
;ris da crianaa e ds_Adolascenta a órgão de decisão eutona- 
mo a de capresanteçao psritaría entre o governs muniolpel 
a a sociadada civil, comporta por 16 membros, de forma •• 
guinta:

- Oito repress* tentes ds poder público 
nunicipat das árees de psliticas sociais, de orçamento e 
finanças e sutrss e screw definídxs pels Executivo;

II - Sita representantes da «seiedsde civil, 
de Moviroentas e Entidadss qut tenham por objetive dentre 
outros:

a> etendlments sosia3 x criança e a© eds 
Iaeçantfi,’

b> defaae dea direitos da criança s do ade 
|lssc»nte;

s) defea*  de trebalhadoraa vinculados « 
Iquestes; * _ ,
’ d) estudas, peequisas • forniaçae com inter
uaaças palltisa ná área? _ M

e> deíssa da melharia de esndiçoes de vida 
ida populaçeo.

í 1Q - Os Conselheiras representantes do 
poder público Serás indiesdos pelo Fcefeito, e partir de 
llete triplica iprécentada pelas reapectivaa secretaries 
ou orgaos, dentre peessns com podares de deciseo no arabi- 
tode sue área e identificadas com a questso.

5 20 -„Ob conaelhairos rcprssen^*ntBs  ds 
•oci*dada  eivil devarao cer eleitos en assembléia garal 
Cenvsceda pera aacs. f3m, j-als Boder Publica MuniclpeL.

9 3P - A designação dos raembres ds Censelhc

ProcXlxT 01-108 / 2017
—-- -------1---- . A
5 40 -'Os membroe de Conael/ip e dos resf-sc 

~ Iqlis) anos, -adiai-

esmpreendara a dos raspeceaves aupi«í.LWB. 

t3voa suplentes exercerás mandato de-2 
tínde-ae a raaleáçeo epenas uma vez a poj

5 $Q - A função d*  membrs -j- 
'considarada da interesse público ralevanti 
munerada.

„ ' 5 6Q - 0 Regiments Interno <

-A e --- *—-........-...u
guiara os cassa de subatjtuxçaa doe rnembrta : 
suplantes.

Art. «Q ~ Csmpete a^ÇçyjçeIh9JMun 
Direitca da Criança e do Adoleacantef ’8 a—

I - estshalecer poiItÍc«a/-púb^i^i 
psie qua gerantan as direitsa da criand« e dr 
prsvistsa am leí;

li « acompanhar e avalier «s ègsás 
ments3a e neo g«v»rnamenta3s dirigidas atti4t^íldiniegtQ: rtp&. ' .
direitas da criança s do adolescents, nó“atóÉ>ít'a â^MirrJtMn*cillVO  

pi»» , . - RF. 11.478
1IX - participar d« elabor»ç«s d« praposta 

larçamentáçia destinada à execuçãa das pallticas públicas 
voltadas a crSançe a ao adolescente, inclusive a que «*  
cafare «d< çpnselhos Tutelares;

IV * fiscalizar e controiar, o cumpr|ments 
das prioridades e&tabelecidaa na fscmuldçao des pafiticas 
referidas no incico anterior;

V * gerir o Funda Municipal pare Atandimen 
ta dos QiteStos da Criança e do Addlescente, a qõe se 
fere « art. 88, incisa IV da L&lFedecel :»D s.86g/go, 
fininds o percentual de utílizaçãa da aeus recuress, 
cando-sc nae respectivas áreas, '
asa definidas no plansjamento anual?

lizsçeo das

e nas sers ra

sfetivos pelos

chime nlD de

re 
de 

_______,________  _____w_, , alo 
de açfirdo c«bi as prãorid?

VI - contraiar ■ fiscalizar o empeefie e uti 
racursoe destinados a ease fundo;
Vii - elabarar seu eagiraento Interno;

vxll - solicitar a» indicações para s , pras*  
cargode Censelheizs, nos casss de vacancia;

IX - nomaar e dar posas ass membrss da Con

X ~ n»nífostar-se sabre a canvaniencia e opar 
jmplementaçãe de programas e sarv3çoa, bem c»

selho;

tunidâde
mo sebre _ T----- T— —--------------------
çãç ds consorcin intermunicipal;

de implementaçae de programas e sarviças, bem c» 
e çrlâçae ds entidades governamentais ou realiza

XI inscrever programes, cam especificação 
das ragitaes dS. end intents; dos antidsdes governamentais e 
nao gavarnanrantttÍB do atendimento, mantende registre das 
znesriçoeB • suas alterações, da qua fare,comunicaçás sos 
Conselhos Tutslazea e a autoridade judàciárie;

XII - proceder ao ragistrs dea antldadsa nãa 
gousrnamental3 ds atendiments e «utorizar o seu funciona^» 
mentç, absexvsds a parágrafs único, do artíge 91 da Lsí 
n& 8.069/90, ganunícanda-oe ess Csnselhac Tutelares e z 
autsridedç judiçzãris da respectiva locelidsde, canstituin 
41 -ae no uni.es argeo de cenceasão da r*gistr«;

Kill - divulgxr a Lei Federal n$ 8.069, de 13 
de julbs dç lige - setatuto da Criança e do Adsleassnte - 
dentre do âmbito da Município, prestando à comunidade oríen 
taçes permanente sobre os díreítae da criança e do adolesc^ 
te ♦

XIV - Infçrnar e mot£v«r e comun.3dxde, etra 
véa dos dlfersntae orgxos de çomunicacão e outrss meios7 
eebze e sítu*ç«o  social, econômica, politics e cultural da 
crlançx e do adolescente na aociedode brasilezr«;~

( XV - garantiras reprodução e afixa^ao, et) 
local vísival nas ínstítulçoas publicas •» prlved^a,-doa dl 
raitas de criança a ds sdelescente a precede? ao assisre- 
ciaenta a orientação sobre «risas direitos, no qua b« rafa 
xe a utilíxaçae dps serviçoa prestados;

XVJ — receber, analisar e encaminhar danún 
ciaa su propostas para meihor encamínhanento da defeaa dá 
criança e da adolescente;

XVII - levar «q conhecimento doa orgaos coaçe 
tentas« medíanta_r* preaentaças, oa crimes, as contc&ven 
çoaa s aa infrações qua violsre» interessas coletivos e7 
su individuais de crlançh e do sde|aecsnt<;

XViil - pranovar comferancias, estudes» dsbx 
tss e campanhas vjsaçdo a fsrmagãs de pessoas, grupos <e 
antidadas dedicadas a solução de queatoes referentes s 
criança « o adslascante;

XIX - deliberar quanto ã fixaçãa de remvnara 
CaD do« «eobros ds Conselho Tutelar; ~

XX - reálizar Assembléia aiuxxl aberta a po 
pulaçae com a finalidade de prestar contes. ”

CAPÍTULO III
DO CÓK0ELBO TUTELAR - Seção I - OÍDposigõee Gerais

Art. - Ficam cr£ad«« 20 (ulnts) eenee 
lhos Tutalares nç Município da Saa Paula, com a finalida­
de ds zelar pelo cumprimento dea direitoa da criança e da 
adolescente,

f § 1» - O númertf de Coneelhae Tutelares po
dera ser aumentada em razça da demanda, respaitadoa pare­
ceres de viabilização ergãnica-astruturai.

A 7 irt. 18 - es Censalhos Tutelares sao orgao
autonamas; nao juriadicíonaiaeetands buôc atividades ree 
tritas à competência terrítorial,

t Jkxt, 11 - A competência dea canaelhoa Tute 
laras Sara determinada: r "

2 - pelo domicílio dos pais su refiponeávsis; 
II -pela lugar onde as ençontrç e criança 

ov e adeleaaente, x falte dos pela su responaxval.
I 10 - Noa caaç>® de «to infraolanal prati­

cado por crlançs ou sdolaeçante,. earã_conpstanta e Conse­
lho Tutelar do lu^sr de *ção  ou omiaeãri,^abeervadas es 
regra» de conexãs, cxntínenciac prevenção.

$ 2P - A exxcuçáo das medidas da prateçao 
pçdsra ssr delegada as Cs^alho Tutelar da esna da. resi- 
daneía dos paia au responsxvei, su do local on4e fiadlac - 
se e entidade gue abrlger e criança ou adolescente}

Art, 12 -Cada Conselho Tuteler «ere~ som 
posto por 5 (cinca) membres,' escslh|dea peles zldsdáss de 
Município, para um mandate de 3 (tree) ante, parmitida una 

«ceslaiçso.

Art. 13 - Bxig£r-se-â doe cwdidatoa a »•»- 
do çonsalho Tutelar oa seguintes requisitos:
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no 4-10%" de 20 Q- .DIEGO MrRINETTO 
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1 ” recsnheeida idoneisase rasrai;
XI - idade superior a 21 (vinta • uraJ anoa; 

III - residir ao Munielpis de Ees Paulo;
IV - estar .no gota do6 diraitss peltticss;
V - reçsnhecida sxperiência na aros do de 

tesa ou atendimento aea direitss d» criança e do «feleacen

Sr-ção II - Das eloiçõ&s

a • Mlnlatorla público, as entÇfiiíáir fbfrArntò&nÇáls €Í6aSrOC 

governamentais de atendimento, í^àfaridas_nfi76t^J&A
Lei nb 8.069, da i3 d« Julho de mfr1— • — <£4^--.

Art. 21 - As desiseo^ ^pa^Conj 

rei somante poderá» sar rsviata» pot J
r 4 Jk Hz, mtA n *■ « 1 — _ / k ! —...

ij^ dos Conseinoe Tutela

Art. 14 - O procaftse de escolho aers orga 
nizaae pels Fader Municipal que poderá estabelecer csnvs 
niss com e Juatíça Eigitsral, podendo praticar tedsa es 
atoa qua lera» necuoaárlea para à consacuçao do pleito.

Art. i5 - 0 procoeuo para escolha dos nm> 
broa do Csnaelhs Tutelar, dar-as-á conforme Lei Federal.”

Art. 16 - Poderãe participar da escolha Aw 
membrss do Conselho Tutelar tsdos os cidadão» residentes 
no Municipia de Sao Paulo, nos respectivos tsrritóriCB dos 
Conselhes Tutelares, era plane gets do seus diraitoa poli-, 
ticee,

, Art. 17 ~ o Psdsr Publico Municipal re?ula
••ntax» © prscesao 90 (novente) diaa sntea de aaeolha. ”

Seção III - Da caeeeção o doa impodiraentoe

________________
ria a pedido de qu»a tenha iagttimo ínter^íssé»!.478

. Seção V - Da xamuneração

Art. i.Õ> Perderá s mandato s Conselheiro 
gua a& ausentar Injustífícadampnte a três Sessões conseeu 
tív&s ou a cinca alternadas no «nasmo nandato, ou for can 
denado por^sôntença transitada am julgads, por crime sÜ 
contravenção penal-

Art. 19 - Sas impedldss de servir no mesmo 
Conselho marido e mulherz ascandantos e descendentes. so 
gr© o genro ou noQ( irmãos, cunhados dvíante o cunhadio. 
tis e sobrinho, podraetç ou madrssta e enteado.

Parágrafs único - Estende-ee o impedimento 
da Coneelheiro, na íerfta deáte srtígo, em relsçã© s auto­
ridade judiciaria e so representante do Ministeris PubH 
Co CSrt atusÇso na Justiça da Infsnçia o ds Juventude, em 
exercícis nS riunícipis.

Seçao ãv - Daa ateibuiçoo©

Art. 20 - Ssa atribuições de cada Consclhs 
Tutelar:

I - etender aa crianças e adolescentes cujos 

direitos, garantidos pela Lei nfl E.069,da 13 ds julho de 
1990, forem ameaçados su violados:

Estado;
a) por

responsável;
b) por

açae ou omiasao ds sociedade ou 

feita, oraiaaãs ou abuse dos pais

do

ou

c) I
It - _______  _______ ____ ,

lesceritea, aplicando as seguintes medidas:
a) ...

mediante termo de r—— 
b) arientaçao, «pole c açstcipanhaments tem

nu rssao de sua conduta.
• atender a aeonsalhar crísnçaa o ado-

encaminhamento aoe psis su reapsnsrvel 
responeabiiídade;

porariss;
matricula a froqúoncia obrigratóriss emc) ..___ _______

eatabalsçiraenís oficial de ensíns fundamentai;.
d) inclusão em programa comunitário ou of^ 

ciai ds auxilio á familia, à criança e as adolescent*;  “
e) requisíçãa de tratamento medico, psies- 

logico qu psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulats- 
rial;

Inciusaoen*  programa ofiriai ou comuní 
orientação e tratamento a alcoólatras e

X) 
tirlo.de auzills, 
toxicômanos;

g)
221 - atonder a aconselhar os pais ©u respan 

<ável, aplicando as seguintes medidas:
a) encarainhsments a programa oíicisl su cq 

Muni tá rio de prSr.içção a f anil ia; I
inclusas era prsgcama oficial eu cetauní- 
orientaçàa e testaments a alçsólatras c

encarainharaents a tratanento psicológico

Art. 22 - O Conaelho Municipal dos Direitos 
da Criança© da Adolescente poderá fixar remunerates su 
gratificação eos mambros do Conselhe Tutelor, atendidos ss 
eríteriag de eenveniêncie e oportunidade e tendo por base 
a tsrapo dsdícadb õ fuhçao e as poçuliaridades locais.

5 10 ~ A reuúneraçôo fixada não gero r»l«- 
çs© de emprego esw a Municipalidade, devendo a mesma aa 
eituar no Quodro Geral do Funeionaiisms Municipal, na re 
fertneia d» nível superior.

$ 20 - Sendo s t na rubro funcionário público 
municipal fzca-lhe facultado, em eas© de remuneração,opt*z  
palos~veneimentea e vantagens de seu cargo., vedada a acu­
mulação de veneiment©s,

Art. 23 - Os recursoa neeessáriss á rcruine 
raçae dos raembros do Conselho Tutelar lerão origera no fun 
de administrado pelo Censclhs Municipal dos DireitdB ds 
Criança s d» ôdslesccnte.

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FIMAIS D TRANSITÓRIAS

Art. 24 - Em 100 (çento e oitenta) d£as,cqn 
tades da publicação deata lei, realiser-ae-á a primeira 
eseslha para s*  Csnselhoa Tutelares.

Art. 25-0 Conselho Municipal dos Oírei 
t»s da Crianças do Adolescente, nD prazo de 30 CtrlntaT 
dias da noraeaçaa d» seua merabrds, elaborara o aeu Regimen 
ta Interno, elegRnda o primeiro presidente e decidira quán 
to s ramunereçãe dos membras do Conselho Tutelar

Art, 26 - D axereleio da função do Conse­
lheiro esnstituiré serviço púbiieo relevante e estabelaea 
rá presunção de idcneídsdo motçi, assegurando priaão e*pe  
ciai era çaso de crime eoraum ate o julgamento definitivo,*"

Art, 27 - Este l©i entra ©q vigor no data 
de sua publicação, revogados «a dispeeições^©m contrário.

Art. 20-0 Executivo proverá os meios n© 
cessários para o funcionamento do Concelho Municipal das 
Direitos da Criança e do Adolescente de que trata asta 
lei.

paZFEITVRA D0 (4UMICÍPJD DE SAO PAULO, aos 22 de novembra 
de 1991, 4360 da fundaças de Sao Paul©.
LUIZA ERUNDINA OE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Seeretári© d©s Megócios Jurldiços 
A14JR ANTONIO KIÍAIR? Secretário dos Fin»nçaa
ROSALINA bK SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal do Ban- 
Estar Social
Publicada na Secretaria do Gaverne Municipal, em 22 de 
novenbis de 1991
JDSE EDUARDO MARTINS cARDOZO? Secretário do Governo Muni­
cipal

obrigo c» entidade

b)
tárío^da auxilie, 
tox ícomanes;

, cí 
e psiquiátrico;

d) 
or íentaçao;

e )

encaminhamento a cursss su prs?ramas de 

obrlgaçao de matricular a filha ou gupí 
le em eetebelecimentos de ensino e ecsmpanhar sua fregúèn- 
cia e aprovoitaments eacolsr;

f) sbrigaças de encamixhar a criança ou ado 
lescente s tratamento eepecializads;

g) sdvsrtencía. •
IV - promover a execução da suas decisões, 

podendo para tants:
i _ . , " . " *,  , ’ ’ *

de saude, educação, serviçs social, preuidencia 
e segurança;

a) requisitar serviças públicas nas áreas
-• trabalno

ria noa essos da
b) reprusentar junto à autoridade judicis- 

deseuMpritJento injustifiçado de suas de

liberações. , „
V - encar.tinhar ao^Ministerio Publico net£ 

cia de fate que csnstltus ínfraçao administrativa ou pe 
nsi cantr« vs direltes da criança s de adolescente;

VI - encaminhar à autsridade judiciaria os 
casos de aua competência;

VII - providenciar a medida cstahelecids pe 
ia autsridade judicíárie, deutra as preuístss no artigs 
22, inciso II. letrsa 'a' a *g*  dasta lei,para sdolescon- 
te sutor de ato inlraeísnal;

V2II - exaedir netíficaçgaa;
1X - radulaitar eartidaes do nascimento a de 

óbito âa crisnea e «Solescants, uuand© naceassrio;
x - aeseásorac <? Toder executive local na 

elaboração ds propo^t^ orçamentário pare plana» e progrs- 
ms» do «tendímento aos direitos da crísnça e do adsiescen 
c«i . - r

XI - repreaantar, em nome da pessoa a ua ía 
cnllia. contra a violação dos direitos previatos no artigs 
22S, í 3fi, inclae.ll da Constituição paderai; .

XI1_- representar ao Ministarlo Pgblieo, pa 
ra afalts daa ações de parda eu suspensão do petria poder; 

Xlll - elabsrar aeu Regimento Interne;
Xiv - fiseâllzar juntamente com o Judiciário
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PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3 c. 1

Folha /1b_____________
ProcM? 01-108 / 2017

Eruno Lucchetti
I RF 11.455

Folhar0 do proc.
n° l-icyg de 20 A 

LEI N° 15.518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 '
(Projeto de Lei n° 508/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo dò ^^tTTO 
Legislativo) T&n.co Admirativo

Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5° da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, 
que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São
Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. O art. 13 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do inciso VI, com a seguinte redação:
"Art. 13..............................................................................
VI - alfabetização."
Art. 2°. O art. 5o da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 5o. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 
1994, pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções." (NR)
Art. 3o. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 4o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu art. 2o, a partir de 1° de janeiro de 2012.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011.
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Folha _17________
Proc..N° 01-108 / 2017
-4----------------------

Bruno Lucchetti

PUBLICADO DOC 11/12/2013, p. 1 c. 1
I RF 11.455

DIEGO MÂRINETTO
Técnico Administrativo

LEI N° 15.911, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 748/13, do Executivo)
Confere nova redação ao art. 12 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991)1.478 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; introduz alterações no art. 5o da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, 
para incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei 
Federal n° 12.696, de 25 de julho de 2012, e estabelece providências correlatas. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O art. 12 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
reeleição." (NR)
Art. 2o O art. 5° da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, modificado pela Lei n° 
15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5o A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 
1994, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos:
I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto nos §§ 2o e 3o deste artigo;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal;
III - licença-paternidade;
IV - décimo terceiro salário.
§ 1° Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do "caput" deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais.
§ 2° O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no "caput" deste artigo.
§ 3o Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2o deste artigo, o servidor 
público permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município - RPPS." (NR)
Art. 3o Ds Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terão, 
excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no art, 139 da Lei 
Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
com a redação introduzida pela Lei Federal n° 12.696, de 25 de julho de 2012.
Art. 4° O cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário dos 
Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como termo 
inicial o dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal n° 12.696, de 
2012.
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DD MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
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Folha n° do oroc.
no H íOT de20Q

DIEGO MINETTO

Técnico Administrativo
RF 11.478

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2013.
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07/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11633

Total de referências : i

no Lucchetti
RF 11.455

1/1
Título; 

Ementa: 

Projeto;
Auto r( es): 

Regulamentação:

Notas com piem.;

Alterações:

Folha n° do proc.
n°_ de 20 15

LE! No 11.633- 30/08/1994 (^-documento) DIEGO^N^Í

Sem revogaçao expressa Técnico Administrativo
Dispõe sobre a organizaçao do Quadro dos Profissionais da Promoção Social da Prefeitura do 
Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 276/1994 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Decreto n° 42.777/2003 - Regulamenta o art. 27 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Lei n° 11.937/1995 - Dispõe sobre a aplicaçao desta Lei aos servidores que especifica.
- Decreto n° 36.753/1997 - Aprova a "Descrição de Cargo" para a carreira de Diretor de 
Equipamento Social, incluída no Quadro dos Profissionais da Promoção Social da Prefeitura do 
Município de Sao Paulo, instituída por esta Lei.
- Lei n° 12.56S/1998 - Dispõe sobre a inclusão das carreiras de Arquiteto, Engenheiro e 
Engenheiro Agronomo no Quadro dos Profissionais de Desenvolvimento Urbano - QPDU, 
organizado pela Lei n° 11.512/1994.
- Decreto n° 38.370/1999 - Define a composição das carreiras que integram o Quadro dos 
Profissionais da Promoção Social - QPP.
- Decreto n° 41.447/2001 - Dispõe sobre a redequaçao das Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magistério Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.
- Decreto n° 41.448/2001 - Dispõe sobre a Gratificação por Desenvolvimento Educacional, a 
ser concedida anualmente aos servidores lotados nos Centros de Educaçao Infantil - CEI's.
- Lei n° 13.695/2003 - Transfere do QPPS, organizado por esta Lei, para o Quadro de Apoio a 
Educaçao do QPE, os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.
- Lei n° 13.748/2004 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro 
de Pessoal de Nivel Medio, disciplina a avaliaçao de desempenho dos servidores públicos 
municipais e introduz outras alterações na iegisiaçao de pessoal do Município de Sao Paulo. 
Lei 12.568/1998 - Altera artigos desta Lei.; Lei 13.574/2003 - Dispõe sobre a transformação 
e inclusão no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos 
cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; 
Lei 13.590/2003 - Altera o anexo I a que se referem os arts. 2o e 4° desta Lei.; Lei 
13.652/2003 - Art. 94 - Reajusta a escala de padrões de vencimentos do QPP, compreendendo 
as referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II, Tabela "A" - Grupo 2 - Auxiliar 
de Desenvolvimento Infantil, a que se refere o art. 6o desta Lei.

[ Back ]
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Folha n° do proc.
n°. * - de20

DIEGO MINETTO
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17/03/2017 Câmara Municipal da São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folh _23________
Prctf. N° 01-108/2017

1/1

Base de dados : legis

Pesquisa ; 13.096

Total de referências : 1

ISruno Lucchetti
RF 11.455

Titulo: LEI N° 13.096 08/12/2000 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa; Institui o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas. 
Projeto; Projeto de Lei N° 574/1997 (ver documento)

Autor(es):
Regulamentação:

-Ò5T do proc.
nc V c!e20R

ÜIF:G(TM^NErf0 

Técnico Administrativo 
RF 11.478

Carlos Neder
Decreto n° 42.438/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO OE CADA ATO OU OECRETO OE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha _24________
Prac. N° 01-108 / 2017

LEI N° 13.096 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
(Projeto de Lei n° 574/97, do Vereador Carlos Neder)

Institui o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas.

Jruno Lucchetti
RF 11,455

. J do proc. 
PS de 20 FÃ

nr

sal
(- er qArmando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz sàt 

a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei rinetto 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: récniõj Administrativo
Art. Io - Fica instituído o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas, a sèr H-478 
implantado prioritariamente nas escolas dos distritos ou bairros que apresentem 
maiores índices de violência no Município.
Art. 2o - São objetivos do Programa:
I - formar comissões de prevenção da violência nas escolas, vinculadas aos 
Conselhos de Escola, para discussão da questão da violência, suas causas e 
possíveis soluções;
II - desenvolver ações educativas e de valorização da vida, dirigida a crianças, 
adolescentes e à comunidade;
III - implementar outras ações identificadas como formas de combate à violência;
IV - aumentar o vínculo estabelecido entre a comunidade e a escola;
V - garantir a formação de todos os integrantes da equipe técnica, do corpo 
docente e servidores operacionais da rede de ensino, com vistas a evitar a 
ocorrência de violência nas escolas.
Parágrafo único - As comissões tratadas no inciso I deste artigo, serão paritárias e 
formadas por professores, funcionários, especialistas da área de educação, pais, 
alunos e representantes da comunidade ligada a cada escola.
Art. 3o - O Poder Executivo, através de equipe multiprofissional e da integração das 
diversas secretarias municipais, cujas competências sejam afetas aos objetivos do 
Programa, dará subsídios técnicos, de pessoal e materiais, bem como fará todo o 
acompanhamento necessário para o desenvolvimento dos trabalhos das comissões 
paritárias de prevenção da violência nas escolas.
Art. 4° - Para a consecução dos objetivos e definição das atividades do Programa, o 
Poder Executivo:
I - garantirá a participação de;
a) representações estudantis;
b) representantes da sociedade civil, na forma a ser estabelecida em decreto 
regulamentador desta lei;
c) Conselho Municipal de Educação;
d) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
e) outras entidades públicas ou privadas, que possam contribuir para os aspectos 
psicológicos, sociais e jurídicos do trabalho;
II - poderá estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não, 
obedecidos os requisitos legais, que possam subsidiar o trabalho das comissões 
paritárias nas escolas.
Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de sessenta 
dias, contados de sua publicação.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias.
Art. 7o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8o - Revogam-se as disposições em contrário 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.
O Presidente, Armando Mellão Neto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000.
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13464

Total de referências : i

Proc/° 01-108/2017

/b uno Lucchetti
RF 11.455

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

V
Folha ___ doproc,
n°. de20 >4

LEI N° 13.464 04/12/2002 (ver documento) DIEGO M
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede publica municipal de ensino corn 
problemas no aprendizado e na integração escolar.
Projeto de Lei N° 654/2001 (ver documento)
Lucila Pizani Gonçalves

[ Back ]
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Folh 
n°_l

6________
° 01-108/ 2017

uno Lucchetti
RF 11.455

LEI N° 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

DIEGO
Técnico Administrativo 

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de RF 11.478 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar.
§ Io - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar.
§ 2o - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar.
Art. 2o - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar.
§ Io - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário.
§ 2o - O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso.
§ 3o - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e mensuração dos resultados.
§ 4o - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação.
Art. 3o - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei.
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará, em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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07/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13574

Total de referências : 1

Folha fí.1________
Pràp/N’ 01-108 / 2017 

| Jruno Lucchetti

RF 11.455

i/i
Título:

Ementa:

Projeto:

LEI N<> 13.574 12/05/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a transformação e inclusão no Quadro do Magistério Municipaf^çif^

Folha n° 2^3 do proc. 
n°„ 20 R

Profissionais de Educaçao dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantii,;P^^gpgo^ratj^0

Diretor de Equipamento Social, e da outras providencias. RF 11 478
Projeto de Lei N° 611/2002 (ver documento)

Autor(es):
Regulamentação:

Alterações:

Claudete Alves
Decreto n° 44.846/2004 - Define as atribuições próprias do cargo de Professor de 
Desenvolvimento Infantil, nos termos do art. 21 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 13.652/2003 - Art. 95 - Reajusta a escala de padrões de vencimentos instituída para os 
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, nos termos do Anexo I desta Lei.; Lei 
14.244/2006 - Art. 22 - Altera o art. 22 desta Lei.; Lei 14.660/2007 - Altera esta Lei.

[ Èaçk ]
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LEI JT 13.574, DE 12 DE MAIO DE 2003

(Projeta de Lei n*  611/02, da Ver «tiara Claudete Alves • PT)

Díjj?<5er sobre o tronsformoçàa e 
inclusão ac Quadro do Magistério 
Municipal, do Quadro dos Profissionais 
dc Educação dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e 
Diretor de Equipa mento Saciai, e dò 
oniras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita da Municipia de Sâo Psula, no 
uso das atribuições que lhe sãa conferidas por lei, fez saber 
que 9 Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 2003, 
decretau e eu promulgo s seguinte lei:
Art ífl * Ficam transformados 100 (cem) cargos vagos de Di­
retor de Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da 
Promoção Social, organizado peja Lei n° i1.633, de 30 de 
agosto da 199<3, eni Diretor de Escola, do Quadro da Magis­
tério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, ar 
ganizada pela Lei n’ i 1.434, de 12 de novembro de 1993, na 
conformidade do Anexo 1, integrante desta lei.
Parágrará único - A quantidade de cargos ora transformados 
será acrescida ao número dc cargos respectivos asrwtantes do 
Anexa 1 ■ Tabela B, integrante da Lei n" 11.434/93.
Art. 2*  - Ficam transfomiadre 4009 (quatro mil) cargos vagos 
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, do Quadro dos Pro­
fissionais da Promoção Social, organizado pela Lei na 11,633, 
de 1994, em Professar de Desenvolvimento Infantil, na coo- 
farmídade da Anexo 1, deata lei, que passem s iategrar a 
Anexo I - Tsbela B. da Lei na 11.434, de í993,
Paràgrafa único - Os cargos nra transformados passam a inte­
grar a Classe II, da carreira do Magistéria Municipal, da 
Quadro doa Profissionais de Educação.
Art. 3" - O de sem penha das atribuições dos titulares dos 
cargos de Professor de Desenvdvimsiila Infantil dar-se-á ex- 
clusivamente nos Centros de Educação Infantil, da Secretaria 
Municipal de Educação.
Art. 4a - O provimento dos cargos de Professor de Desenvalvi- 
mento Infantil sesá na Qsnfbimidsde da Anexo 1, integrante 
desta foi, mediante concurza páblias, de provas ou de provas c 
títulos.
Art 5*  - O artigo 35 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 
1993, a partie de 60 (sessenta) dias da vigência desta lai, passa 
a vigarar com a seguinte redação:
“Art. 35 - A Jantada Básica do Professor osnespande a Í8 
(dezoito) h^rss-anfa e 2 (duas) horas-ativjdade semanais, per­
fazendo 120 (cento c vinte) horaj-aula mensais.
§ P ' D Professor Adjunto cumprirá a /ornada Básias da Pro- 
fewer prioritariamente com as aulas que lhe foram atribuídas 
na unidade escolar, inclusive cm caráter eventual.
§ 2a - Havendo aulas remanescentes da Jnmada Básica do Pro­
fessor nãa atribuídas, a Professor Adjunto deverá cumpri-las 
asm atividades direcionadas ao ahmo, especialmente aquelas 
que visem assegurar a eficiência do processo pedagógico.
§ 3a - Em cajq dc readaptação funcionai. íemparáriaoy perma­
nente, noa termas da Icgialaçãs vigente, as ocupantes 4as 
cargos de Professor perceberei  o sua reutuneraçãa do acardo 
com » Jam&da a que estiuerem aubnietídos no mome alo do 
evento, na seguinte csnfonnidade:
I - Professor Titular:
a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada e Jamadn Especial Integral.
II - Professor Adjunta:
a) Jornada Básica;
b) Jamada Especial Ampliada e Jornada Especixl Integral.
§ 4a • Aptias-se d disposta no inciso 1 do parágrafo anterior ao 
Professor de Bandas c Fanfarras em restrição de função tem­
porária ou permanente.”
Art 6*  - O parágrafo 2o da artigo 5Í, incias VU da artigo 73, 
artigo 74, incisos 4n artigs 35 e artigo 76, todos da Lei n’ 
! 1.434, de E2 de novembro de 1993, ficam com seus efeitos 
revistas em função da akcraçãs da Jornada Básica da Pro­
fessor Adjunto, na forma do artigo 5° desta lei.
Art. 7° - A Secretaria Municipal tie Educação estabelecerá mó­
dulo para o exercício dos Professores Adjuntos, do Quadro do 
Magcslétiu Municipal, que vise à permanência destes Profis­
sionais de Educação na unidade escolar em que já re encon­

trem exercendo suas fynçites, de fauna a levá-fos a participar 
plxnameaie 4a respectivo projeto pâlilfoo-pedagágiea, aten­
didas as necessidades de regência de aulas.
Parágrafo único - O remaijejamcalo do Professor Adjunto de 
uma unidade escolar para outra dar-se-4:
l - por aifuação de exscdència ao módulo vigente;
El - para regência de aulas em número superior ao atribuído na 
escara atual e desde que haja previsão de substituição.
Art S’ - O Professor de Desenvolvimento Infantil fica sujeito à 
hrroda Básica de 30 (tonta) horas de trabalho semanais - J-30.
Parágrafo únien - Do tatal de haras previstas na “capai", 3 
(ires) hocus serão destinadas áu desenvolvimento de atividades 
educacionais e pedagógicas.
Art 9® - Ficam coados 400 (quatrocentos) eargtra de Coorde­
nado: Pedagógico, da caneira da Magistéria Municipal, da 
Quadro dos Profissionais de Educação.
Parágrafo única - A quantidade de cargos ora criados será 
acrescida ao númem de cargos respectivos conslantea da 
Anexo í - Tabela B, jirtegranre da Lei n*  11.434, de 1993-

Folha 28

Art 10 - Os cargos de Auxiliar de Dcsenvalvinwtrfo Wfl|JÍU\ h/ 01-108 / ?0l 7 
de Pedagogo a de Diretor de Equipamento Social do QtraWd'"\/a '

doa Profissionais da Promoção Social, titularizadca por servi­
dores lotados nos Centros de Educação Infantil da rcdcatireta, 
que foram Uansfcrídos da Secretaria Municipal da Assistência/ ( rrtatt’
Knról nfirfl a Secretaria Muníciral da Educacão dot meio RO LUCCneLTl

Social para a Secretaria Municipal da Educação por mck> 
Decreta n® 41.588, de 28 de dezembro de 2WI, serão iraosfor 
mados, rtaa termos desta lei, on cargos de Professor <fc Deseti 
volvinwnto Infantil, Coordenador Pedagógico e de Diretor 
Escola, respeciívantenfe, à medida em que seus titulares cam 
provarem possuir a habititoçàa exigida e o preenchimento das 
exigêociâ3 especificas para a provimento desses cargas.
§ Io - Aos stuaia litolares doe cargos mencionados no”capaf’ ;?O 

que não preencham os requisitos necessários, fica t 
no praza de 6 (seis) snos a partir da data de public.,------------
lei a transformação de que trata este artiga na medida em que 
preencherem ot requisitos exigidos. L --............  . _

§ 2a - Após 8 prazo asisbelecido no parágrafo anterior, »*A(2nÍCO  AdmÍnÍStfâtÍVO 
apresentada a habditação exigida: RF 1 1 47R
] - os servidores que tituiarizam cargos de Auxiliar de Desço- 
valvimento Infantil deverás permanecer qss Cenlros dc Edu­
cação Infantil cperoendo as slnbutçoes inerentes dos cargos

RF 11.455

n° . ■? do PC°C

DlEGo"~MÍ^IN^fTO

que ocupam;
11 - os servidores que iilularizacn cargos de Diretor de Equipa­
mento Social e de Pedagogo serão aproveitados em outros ár- 
gaos da AdmiiustraçSa, sbservado a disposto no artigo 26 da 
Leioa II.633,de 1994.
} 3° - Serão transfarmados em cargos da carreira do Magis­
tério Municipal à medida em que vagarem, os cargos tihtlari- 
zados pelos servidores mencionados no parágrafo anterior.
§ 4*  - O disposto nesse artigo aplica-se também aos titulares de 
cargos de Giretor de Equipamento Social lotados em Centros 
de Educaçãa Infamil, da Secretaria Municipal de Educação, 
posteriormente â edição do Decreto n° 41.588, dc 2001.
§ 5o - À medida em que m operarem as transformações pre­
vistas ueste artigo, s quantidade de cargas transformados será 
acrescida ao número de cargos respectivos, da Anexa I - Ta­
bela B, da Quadro da Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissiooafa de Educação, organizado pela Lei n" 11.434, de
12 de noverabro dc 1993.
Art. H - A Secretaria Municipal de Educação deverá pro­
mover os meios necessárias para e habilitação 4os servidores 
nicnciouados ho artiga 1(1 desta lei.
Art. 12 - Enquanto não formalizadas as transformações pre­
vistas no artigo 10 desta lei, os cargos de Auxiliar de Desen­
volví menta infantil. Pedagogo c Diretor de Equipamento So­
cial permanecerilo no Quadra ck» Profissionais da Promoção 
Social,organizado pefa Ld ne IL633, de 1994.
Ari. 13 * Os servidores que tiverem seus cargos transformados 
seráo enquadrados nas referências de Quadro d»s Profissionais 
de Educação, nos termos do Anexo II desta lei, mantida o 
que detinham na sitaâçãa anterior. y
Art. 14 - Fica in9Ütoída a Escala dc Padrões de Vcncinjcnlp/

para os cargos dc Professor da Desenvolvimento Infantil, do 
Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referen­
cias, os graus e as valores constantes da Anexo lit iutegranlc 
desta fai.

§ P - A Escala de Psdrifes de Vencimentos nra inslguida passa 
a integrar o Anexo II, a que se refere o artigo 6a da Lei n*  
11.434, de 1993, a legislação subsequente.
§ 2a - Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, a per- 
cent uai existCHtc as Escala da Padrões de Venctuentos ora 
irotituída,
§ 3’ • A Escala da Padrões de Vencimcatos da que traia o 
"capol” deste artigo será atualizada a partir do mês de marça 
de 2(XJ3t de acorda com os reajustes c revalorizações conce­
didos aos servidores municipais, a»s Lermos da legislação es­
pecífica.
Art 15 - Decreto do Executiva fixará o número definitivo de 
cargns dc Professor de Desea valvimento Infantil, de Coorde­
nada r Pedagógica e de Diretor de Escola, da Quadro do Ma­
gistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da Educação, 
bem esmo a aúmero de cargos de Auxiliar'de Desenvolvi­
mento Infantil, de Pedagogo e de Diretor de Equipamento So­
cial, <>o Quadro dos Profissionais ria Promoção Social, após a 
prazo estabelecido no artigo 10 desta kx
Art. 16 - Em decsrrência das kanafannaçdes 6 serem ope­
radas, 0 tampa de exetcicfo no cargo atual será considerado 
camo de exercício no nova cargo para todos os efeitos legais, 
nos termos da legislação em vigor.
Art 17 • Aplicar-se-ão aos Professores de Deáen vdvimento 
Infantil aa rxgjaa de afastamento previnas para os Profisso- 
nais dc Educaçãa do Quadro do Magistério Municipal, na osn- 
formídade da Lei n5 H J29, da 26 de jwtfia <k 1992, e legia- 
laçifo subscqüente.
Art 10 - Aos úlularea dc cargos dc Professor de Desenvolvi­
mento lofantil fica assegurada a evolução funcional por enqua- 
dramcnia na categoria de referência de vencimentos imediata­
mente auperiur, observsdaa as regras estabelecidas para os 
Profissionais do Quadro do Magistério Municipal, na confor­
midade do Anexo IV, iafogrante desta fei.
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Folha n°. do proc.
n°_ LrJLd£.cie20_a__

Art 19 • Os titulares de cargas de Professor de Desenvolvimento 
Infantil poderio ser removidos de suas unidades de lotação, por 
permuta on por concurso anual, mediante requerimento. 
Parágrafo único - A remoção referida no “caput” deste artigo, ■ 
nos Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal de 

Educação, proecssar-se-ã de acordo com os critérios fixados 

em regulamento para os Profissionais da Educação, integrantes 

da Carreira do Magistério Municipal.
Ari. 20 - Os titulares de cargos mencionados no artigo 10 desta 
lei, até que sejam enquadrados noa respectivos cargos da car­
reira da Magistério Municipal, excroerfa suas atribuições nos 
Centros de Educação Infantil, podendo ser afastados para o 
exercício de cargo de provimento em comissão em unidades 
da Secretaria Municipal de Educação ou aa Coordenadoria de 

Educação das Subprefeituras, desde que haja previsão de subs­
tituição.
Art. 21 • Al atribuições próprias do cargo de Professor de De- 
senvalvimento infantil serfs definidas cm decreto.
Art. 22 - D disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos ser. 
vidores admitidos ou contratados em caráter temporário nos 
termos da Lei n° 9.160, de 3 da dezembro de 1980.
Art 23 - O Executivo, no prazo de 120 (oento e vinte) dias, a 
contar da data de publicação desta lei. deverá elaborar projeto 

de lei dispondo sobre revalorização salarial dos atuais titulares 

de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e Diretores 

de Equipamento Social lotados noa Centros de Educação In­
fantil, assim como, sua inclusão no Quadro dos Profissionais de 

Educação, até que ocorra a transformação prevista no artiga 10. 
Parágrafo útiior - (VETADO)

Art. 24-0 artigo 7° da Lei n*  13.326, de 13 de fevereiro dc 

2002, passa a vigorar cam a seguinte redação:
“Ari. 7*  • Considera-re como período de transição o processo 

composto pela integração das creches e dos centros de convi­
vência infentil ao Sistema Municipal de Ensino.
§ 1*  - Os Centros de Educação Infentil destinan-sc ao atendi­
mento preferencial dc crianças de zero a 3 anos, 11 meses e 29 

dias, podendo atender crianças dc até 6 anos, 11 tneses e 29 dias.
} 2*  - As Escolas de Educação Infantil destinam-se ao atendi­
mento dc crianças de 4 anos completos ou a completar, até 6 
anos. 11 meaes e 29 dias ”
Ari. 25 • As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen­
tadas se necessário.
Art. 26 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de 

maio dc 2003,450” da fundação de São Paulo.
MARTA SUP1.ICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária dos Ne­
gócios Jurídicas
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu­

cação "
Publicada aa Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio 

de 2003.
RUI GOETHE. DA COSTA FALCAo, Secretário do Governo 

Municipal

DIEGO MAfRTNÈTTO 
Técnico Administrativo 

RF 11.478
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Folha _29______ __
Anew I a qa«» referem «I artigos l‘e V dxLdn* 13374, de 12 de maio de 2003
Quadro dos ProTwstMMis de Exjucaçôo

SHuntin Atunl Situação Nova
Quant Denominação Ref Parto

Tabeia
Quant. Denomtoaçfto Ref. Parte 

Tabela
Forma de Provimento

•-OQÕ Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil
Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

□PM 
QPP-2 
QPP3 
QPP-4

PR-lll 4.0OT Professor de Desenvolvimento 
Infantil

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

QPÈ-11

QPE-13

QPE-14

PP4II Provimento por concurso 
púbHco de proves ou de 
provas e (ftufos.
Hsbtitteçâo especifica em 
nível de 2a grau ou 
habffltação especifica em 
Padagogta» coneepoodente 
a Licenciatura Pfera.
Enquadramento na fanna 
de art. 13. da Lei n*  
11.229, de 26W1992.
Enquadramento na forma 
de art. 13. de Lei n*
11.229, de 26/06A992.
Enquadramento na forma 
do art. 13, d4 Lei n’
11.229. de 26/06^1992.

100 Diretor de Equipamento Sedai

Categoria 1
Categoria 2
Categoric 3
Categoria 4
Categoria 5
Categoria 6

QPP-6 
QPP-7 
QPP-a 
QPP-9 
QPP-10 
QPP-11

PP4I 100 Diretor da Escola QPE-17 PP-ll Provtrtento por cdncuteO 
de aceeeo de prove® e 
titulo®, dentre totegwtes 
da carreira de Magistério 
Municipal o mediante
concurso público de provas 
ou de provas o thutos, 
observado a disposto no 
artigo 27 da Lei n‘ 11434. 
de 12/11/1993.
Habfiftaçôo em
Admfnfeiração Escolar
correspondent a a
Ucenctetura Plena em
Pedagogia ou
comptementaçôo 
pecagógics ou pós
graduação em educação, 
com axperiôncta minima do 
03 (teés) anoa no. 
Magistério.

ProÍLN

Hiuno Lucchetti
I RF 11.455

Folha n° £?
pe i r de~20J-±_-

OIEGO MaRINETTO 
rAcníco Administrativo 

RF 11,478

Prod. ° 01-108 / 2017

Anexo II a que se refere o artigo 10 da Lei ne 13.574, de 12 de maio de 2003
Tabela de correspondência de referências dos atuais titulares de cargos de Diretor de Equipamento 
Social, Pedagogo e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil

Situação atual Situação Nova

Diretor de Equipamento Social Diretor de Escola
QPP 6 QPE 17
QPP 7 QPE 18
QPP8 QPE 19
QPP9 QPE 20

QPP 10 QPE 21
QPP 11 QPE 22

Pedagogo Coordenador Pedagógico
QPP 5 QPE 15
QPP 6 QPE 16
QPP 7 .... QPE 17
QPP 8 QPE 18
QPP 9 QPE 19

QPP 10 QPE 20
QPP 11 QPE 21

QPE 22

Aux. Desenvolvimento Infantil Professor de Desenvolvimento Infantil
QPP 1 QPE 11
QPP 2
QPP 3
QPP 4

QPE 12
QPE 13
QPE 14
QPE 15
QPE 16
QPE 17
QPE 18
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Técnico Administrativo 
ftÊ 11.4?»

Anexo IH a que se refere o artigo 11 da Lei u° 13.574, de 12 de maio de 2003
Professor de Desenvolvimento Infantil
Jornada de 30 horas semanais / JB 30
Ref. / graus A B C D E
QPE 11 907,00 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88
QPE 12 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70
QPE 13 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44
QPE 14 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50
QPE 15 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12
QPE 16 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80
QPE 17 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62
QPE 18 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34
QPE 19 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26
QPE 20 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82
QPE 21 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82 2.190,40

Anexo IV a que se refere o artigo 15 da Lei n*  13.574, de 12 de maio de 2003
Evolução Funcional - Professor de Desenvolvimento Infantil 

Habilitação Categoria Referência Critérios Mínimos
tempo títulos

Nível Médio 1 QPE 11 0 Na forma a ser
Categoria 1 QPE 12 2 estabelecida em

QPE 13 5 Decreto
QPE 14 8
QPE 15 12
QPE 16 16
QPE 17 20
QPE 18 22

Licenciatura de Curta Duração 2 QPE 13 0
QPE 14 2
QPE 15 5
QPE 16 8
QPE 17 12
QPE 18 16
QPE 19 20
QPE 20 22

Licenciatura de.Graduação Plena 3 QPE 14 0
QPE 15 2
QPE 16 5
QPE 17 8
QPE 18 12
QPE 19 16
QPE 20 20
QPE 21 22
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J7/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Fo I h a / 30________
PrÀfi; N° 01-108/ 2017

Base de dados : |e9is

Pesquisa : 136S5

Total de referências : i

■runo Lucchetti
RF 11.455

Título;

Ementa:

LEI N° 13.695 19/12/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Díspoe sobre a revalorizaçao salarial e a transferencia para o Quadro dos ProfissionalsTFSNE TTo 
Educaçao, dos cargos providos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil; trãnsforma^cargogstrativo 
vagos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que especifica em cargos de ProfáSoride^. '8 
Desenvolvimento Infantil; e concede abono aos atuais titulares de cargos de Diretor de 
Equipamento Social lotados nos Centros de Educaçao Infantil.

Projeto: Projeto de Lei N° 809/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Alterações: Lei 14.660/2007 - Altera esta Lei.

[ Back ]
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1Folha
01-108/20171X1 rr 13.695, DE 19 Dl DEZEMBRO DE 2003

(Projeto de Lei a*  809/03, do Executivo)

Dispõe sobre o revalorização salarial e 
a transferência, paro o Quodro dos 
Profissionais de Educação, dos cargos 
provides de Auxiliar de Desenvolví- 

. mento Infantil; trensforme cargos vagos 
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
que especifica em cargos de Professor 
de Desenvolvimento Infantil; e concede 
obono aos atuais titulares de cargos de 
Diretor de Equipamenta Sociel talados 
nos Centros de Educação Infantil.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Ait. I*  - Ficam transferidos, do Quadro dos Profissionais da 
Promoção Social, organizado pela Lei n*  11.633, de 30’de 
agosto de 1994, para o Quadra de Apoia à Educação do 
Quadro dos Profissionais de Educação, organ irado pela Lei n*  
11.434, de 12 de novembro dc 1993, os cargos dc provimento 
efetivo de Auxiliar de Desenvotvímenln Infantil que se en­
contram providos, na conformidade dn Anexe 1 integrante 
desta lei.
Parágrafo único - Os profissionais titulares doa cargos de que 
traia o “caput” manterão o lotação atual.
Art. 2*  • Áplicar-se-á, aos cargos de Auxiliar de Desenvolvi­

mento Infantil deque trata o artigo l" desta lei, a Escala de Pa­
drões dc Vencimentos do Quadro dc Apoio à Educação do 
Quadro dos Profissionais de Educação, constante do Anexo U 
da Lei tf 11.434, de 1993.
Art. 3’ - O desempenho das atribuições doa titulares de cargos 
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil <lar-sc-à exclusiva­

mente nos Centros de Educação Infantil da rede direis, noa 
Centros de Convivência Infantil e nos Centros Integrados de 
Proteção à Criança.
Art 4° - Os titulares de carga de provimeate efetivo dc Auxi­
liar de Deseavnlvimento Infantil serão primeiramente enqua­
drados, por evolução funcional, nas categorias de referência de 
vencimentos superior, considerando os critérios c demais con­
dições estabelecidos na Lei n*  11.633, de 1994, mediante can- 
tagem de tempo de efetivo exercício na carreira, apurado até 
31 de outubro de 2003.
Parágrafo único - O enquadramento previsto neste artigo será 
processado no prazo de 90 (noventa) dias, cantados da data da 
publicação desta lei, com efeitos pecuniários a partir do pri­
meiro dia do mês da publicação do respectivo ato.
Art. 5*  - Após n enquadramento por evolução funcional pre­
visto no artigo 4*  desta lei, os titulares de cargos dc Auxiliar 
de Desenvolvimento Infantil serão enquadrados no Quadro dos 
Profissionais de Educação, na conformidade'do Anexo ] inte­
grante desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias.
§ 1*  - O enquadramento previsto neste artige surtirá efeitos pe­
cuniários a partir do primeiro dia do mês da publicação do res­
pectivo ato.
§ 2*  - Para os servidores eujos padrões de veneimentos, em 
razão de decisões judiciais, ultrapassem as Escalas de Padrões 
de Vencimentos de que trata o artigo 2*  desta lei, será obser­
vado o disposto nos parágrafos 3*  e 4*  do artigo 26 da Lei n*  
13.652, de 25 de setembro de 2003. '
Art. 6*  • As disposições do artigo 10 da Lei n*  13.574. de 12 dc 
maio de 2003, aplicam-se a todos os titulares de cargos de Au­
xiliar de Desenvolvimento Infantil.
§ 1*  - Os titulares de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil, letadoa nos Ccatros de Convivência Infantil e nos 
Centros Integrados de Proteção à Criança, por ocasião da 
transformação de seus cargos em Professor de Desenvolvi­
mento Infantil, passarão a ser lotados na Secretaria Municipal 

- de Educação.
•} 2*  - Na hipótese do parágrafo l*  os profissionais serão afas­
tadas para os Centros de Convivência Infantil e os Centros In­
tegrados de Proteção à Criança, nos termos do artigo 50 da Lei 
n’ 11.229, de 26 de junho de 1992.

runo Lucchetti
RF 11.455

Proc
Art 7*  - Ficam transformados 1251 (um mil, duzentos e cin­
quenta e um) cargos vagos dc Auxiliar de Desenvolvimento. 
Infantil, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, em 
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, na conformi­
dade do Anexo I, da Lei n*  13.574, de 2003, os quais passam a 
integrar e Anexo I, Tabela "B”, da Lei n° 11.434, de 1993.
Art. 8° - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Di­
retor de Equipamento Social, lotados e em exercício not 
tros de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de 
cação, será devido abono correspondente à diferença e 
valor do respectivo padrão de vencimentos e o do cargo de Di­
retor de Escola, conforme disposto no Anexo II, integrante Administrativo

' <fcstalei- RF. 11.478
§ P - O abono de que trata o “caput" tão se incorpora, para 
quaisquer efeitos, à remuneração do servidor e nãn será com­
putado para fins de pagamento de décimo terceiro salário.
§ 2° - O abono cessará;
I - per ocasião da transformação db respaetiva cargo, con­
forme previsto no artige 10 da Let n*  13.574, de 2003;
II - após o prazo estabelecido no parágrafo T do artigo 10 da 
Lei n’ 13.574, de 2003, quando não ocorrer a transformação 
do cargo;
III - na hipótese de lotação do servidor em anidade diversa da 
prevista no “caput”.
Art 9“ - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber
I ■ aos servidores admitidos c contratados nos termos das Leis 
n’ 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n*  10.793, de 21 de de­
zembro de 1989, para o exercício da função de Auxiliar de De­
senvolvimento Infantil;
II - aos aposentadoB c pensionistas cujas situações enquadrem- 
se nas alterações determinadas por esta lei para os cargos ou 
funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
Art. 10 • Os encargos financeiros decorrentes da extensão das 
disposições desta let às pensões e legados concedidos antes da 
data de sua publicação, e que vêm sendo pagos peto Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, serão supor­
tados pela Prefeitura do Município de São Paulo, que, diante da 
comprovação das despesas, fará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 11 ■ Aa despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. •.
Art 12-Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 19 de 
dezembro de 2003,450*  da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário doe Ne­
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi­
nanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu­
cação
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, cm 19 de de­
zembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário da Governo 
Municipal
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5.2. Preservar as especifiodades da educação infantil na organização da rede 
municipal, gsranllndo o atendimento da cnança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em 
estsbefecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, uisando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamentai.

5.3. Construir nouas unidades educacionais de educação infantil, considersndo s 
demanda de cada região, os projetos arquitetônicos e os mobiliários sdequsdos á faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade.

5.4. Garsntir aos povos indígenss possibibdade de matricule em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios.

5.5. Priorizar o acesso ã educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas n a bil idades ou superdotação, assegurando a 
educação bilíngue para crianças surdas e a transversal idade da educação especial nessa 
etspa da educação básics.

5 6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação - PNE (Lei Federal n° 13,005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
vissndo à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil.

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em índice Paulista 
de Vuinsrabilidads Social - IPVS Alta e Muito Aria, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos da 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (trãs) anos.

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente á Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção á infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crisnçsa de zero até 3 (très) anos.

5.9. Ampliar gradstivsmente s oferta psra crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todss as unidsdes educacionais, com condições materiats, estrutura físics e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nss Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família.

5.10. Promover formaçao inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação 
Infentil em convênios e psrceriss com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
prefereneialmente públicas, de modo s difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
auanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendízagem e às teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos.

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos.

5.12. Considersr no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crisnças como princípio fonmstivo para a democrscia.

META 6.

Universalizar o Ensino Fundsmental de 9 (nove) anos público e gratuito com quslidede 
socialmente referenciads para a demanda de 6 (seis) a 14 (qustorze) anos e gsrantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último eno de vigénda deste Plano.

Estratégias:

6.1. Participar atiuamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforma trata o art. 7o do PNE.

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompsnhamento e o monitoramento do acesso, ds permsnênaa e do aproveitamento escoler 

Let 16.271 de 17/09/2015
Página 9 da 17

Câmara Municipal de Sâa Paulo
SecíEtarta de Deomniaçàe
Disponibilizado pela Equipe tie Documentaçâa do Legislativa
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des beneficiários de programas de transferência de rends, bem como das erfuações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, uisando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com ss famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infãncs. adoiescéncis e juventude.

6.3. Promover, em regime de colsboração com o Estsdo de São Paulo e a União, a 
busca atiua de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assisténda social, saúde e proteção ã infância, sdoiescência e juventude.

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nuejeação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às e specif cidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada.

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivads por qualquer forma da 
discriminação, uiolêrtcia e preconceito, criando rede de proteção contra formas sssocisdas de 
exclusão.

6.6. Desenuoiver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulsds. s 
organízeção do tempo e das atividades didáticas entre a escola e s comunidade.

6.7. Promover a relação dss escofss com instituições e movimentos culturais, a ftm de 
garantir a oferta regular de atividades cultursis psra a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem polos de crisção e difusão 
cultural.

6.8. incentivar a participaçso dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e ss 
famílias.

6.9. Garantir o direito á aprendizagem e construção do conhecimento stravés de 
política uoltada para a superação da exclusão, evasão e rspetência escolares, que vise à 
articulação entre cidos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos.

META 7.

Estimulsr a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, sté o final do período de vigêncis deste Plano, a 
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e chco por cento).

Estratégies:

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferts de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
ràstribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
ecordo com es necessidades especificas dos educandos, considerando a infraest/utura 
necessárie a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-ae desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nfvel de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e aítas 
habilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades tgjnico-científicas, 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos? ZP

o —L
7.2. IncenBver a criação de program ss de educação e de culture para s populsção de 

jovens, na feixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovèhdo a relação-dos _p 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, fndãeus, Casas-de-m^ 
Culturs. Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino mécío dasjrqdeS públicas, afim
de garantir a oferta regular de atividades culturais pera s livre fruição _
iniciação às linguagens artísticas dentro e fors dos espaços escolares 
as escofss se tomem polos de criação e difusão cultural. !"*  9- .’

r 3 2
7.3. Implementar políticas psra correção do desequilíbrio, 

sucessivas, entre os anos de permanência do eduesndo na(épçoiaKe 
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão pars o tampo de duração desta etapa da 
Educação Básica.

7.4. implementar políticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando reda de proteção contra formas associadas de exclusão.

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas a 
científicas.

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas» estadual e federai, de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológce, lavando em considaração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vincuiação com arranjos produtivos, sociais ecuiturais i oca is e regionais.

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógtco integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando á formação da 
qualificações próprias de atiuidada profissional, à contextuatização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude.

META 8.

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globe is do 
desenvolvimento e altss Habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, praferanciaimente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inciusivo, da salas da recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou convemados. até o final de vigência deste 
Piano.

Estratégias:

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e eitas hsbilidadôs ou superdotação do ensino fundamentai em regime de 
coleboreção com o Estado de Sâo Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matrículas 
deverá ser pactuada durante e década.

8.2. Promover, no prazo da uigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famfliss da crianças da 0 (zero) a 3 (três) anos com 
deficiênda, transtornos globais do desenuolvimento e altas habilidedes ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 28 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes a bases da educação nacional.

8.3. Assagurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a ofarta de 
educação de jovens a adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habiiidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públices de 
saúde, assistência social e direitos humsnos, am parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento aiém do atendimento escolsr, especialmante àquales com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma e assegurar a atenção integral ao 
longo da vida.

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pasqusa e assassoria, articulados com 
instituições acadêmicas, que desenuoívam pesquisa sobre a temática, a Integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedsgogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na ragião, 
para apoiar o trabalno das (os) professoras (es) da Educaçao Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos gíobsis do dasenvoluimento e altas habilidades ou superdotação

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de Sêo Pauio e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por mato da 
adequação arquilatônics, da oferta de transporte acessível e da disponibiii2ação da material

Lei 16.271 de 17/09.2015
Página 11 de 17 

Câmara Municipal de Sàa Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibiltzade pela Equ:pe de Docucnentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
79

9.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:00:36.

 fls. 58



didático adequado a de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qu3lidade de vide e incJusâo social.

8 6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paufo e com a União, a 
ofarta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - Libras como primeire língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda lingua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de 0 a 17 anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federai n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
família e do educando, bem como a sdoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo- 
cegos.

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializedo

8.8. Garantir a ofarta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais da apoio, instrutores da Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias- 
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilíngues.

8.9 Fomentar pesquísss voltadas psra o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
alendsm a suas especifiadades educacionais.

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarizsção de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento a altas habibdedes ou superdotsçâo, garantindo a 
ofena de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais deepoc ou 
auxiliares.

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquise, demogrefia e 
estatístico competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvoiuimento e altas habilidades ou superdotação no 
município da São Paulo.

8.12. Promovar parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o podar público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 
daficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino raguiar e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suptemantar, quando necessário.

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas 
especializadas.

6.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que nacassitam da suporta intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, ofaracendo formsção aos profissionais que prestam este serviço.

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE - Atendmento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspactius da educsção inclusiva a fim de atender as damandas específicas do público 
alvo da educação especial.

□
8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 

preferencialmanta em salas da recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
convenisdos e todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação. matriculados na rede pública educação básica, confonne - 
necessidade idantificade por maio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo ha 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional;
Câmara Municipal de São Pauis Lei 16.271 de 17/09Í2015 m
Secretaria de Documentação Página 12 de $ H

DispeniMizade pela Equipe de Decumentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
79

9.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:00:36.

 fls. 59



8.17. Fonalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso á escola e ao 
atendimento educaconal especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educsndos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, jurrtamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistss ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacionsl. em colsborsçâo com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saude e proteção ã infância. s adolescência e à juventude.

META 9.

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) dss escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano.

Estratégias:

9.1. Promover, com o spoio da União e do Estsdo de São Paulo, a oferta de Educação 
8ásica pública em tempo integral, por meio de atívidsdes de acompanhamento pedagógico e 
mui ti disciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser iguar ou superior a 7 (sete) 
horas diárias.

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nss unidsdes 
educacionais de espaço arquitetônico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral.

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estsdo de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tampo 
integrsl, por meio da instalsção de quadras poli esportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços psra atívidsdes culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros a outro3 equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o Índice Paulista de Vulnerabiüdsda Social - 1PVS, aferido pela 
Fundação SEAOE.

9.4. Promovera relação das escolas com institulçõas culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus. Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Culture, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação ès linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tomem polos de criação e difusão cultural

9.5. Promover a relação das escoras da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas psra os educandos.

9.6. Garsntir. em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educsndos com deficiência, transtornos globsis do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. considerando inclusive o atendimento educacionsl aspecial zado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas.

META 10.

Supersr, na vigêncis deste PME, o analfabetismo sbsoluto na população com 15 
(quinze) anos ou msis e ampliar s escolaridade mádia da populaçêo.

Estratégiss:

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos pars mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta a
Câmara Municipal da São Pauto
Secretaria de Decumentfiçãa
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Psulo.

10.2. Promover busca ativa de jovene e adultos fora ds escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, asportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulsres na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil.

10.3. Articular o Mouimento de Alfabetização de Jovens e Adultos - MO VA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - ClEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos - EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educsndos.

10 4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estsdo de São Paulo & s União, a 
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos s todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde a 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino.

10.5. Descentralizar a matrícula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidsde educacional 
que deseja frequentar.

10.6. Envidar esforços para garsntir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à populsção adulta encarcerada no sistama 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e artjculando-a com a Educação Profissional.

10.7. Reivindicar benefício adicional no programs nacional de Iransfarência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização.

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o ClEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos 3dequados às 
necessidades específicas desses educandos.

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal psra compatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educsção de Jovans a Adultos,

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à velorízsção e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice.

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiêncis, 
transtornos globais do dasenvolvlmento e altas habílidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação da Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional.

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportea e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos.

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estsbelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem comp-garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários. o O

10.14. Articular a Educação Profissional ao progrema nactonal de Educeçãa-cWTovena
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (LeidFcfieraí I3.0Ü5, dê 2b de^ 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formaç * ----- —
de forms a estimular a conclusão da Educação 8ásica. u 8

10.15. Expandir, em regime de colaborsçào com o Eatado de Sã 
matrículas na Educação de Jovena e Adultos, de modo a artculfc 
continuada de trabaltisdoras(es) com a Educaçáo Profissional, objetivai 
de escolaridade das (dos) trabalha dores (es).

* êT! ° 
a Uniãp^asi— 
ão inicial 
ção do^úvelm

Câmara Municipal de Sâo Paiio
Secretaria de Documentação
Disponibilizada pela Equipe de Documentação do Legislativo

profissionat íniaa1,c
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10.16, Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-SP) 
como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo.

META 11.

Estimular, em regime de oolaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais.

Estratégias:

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de piano de 
desenvolvimento institucional íntagrado, considarando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão.

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquise e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do País.

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atendâr ao déficit de profissionais em áreas específicas.

11.4. Potencializar os Polos da Universidade Abarta do Brasil - UAB na oferta de 
cursos da Ensino Superior.

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projatos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas degranda pertinência social.

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação.

META 12.

Assegurar condiçõas, no prazo da um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros a apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos da 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Pauio.

Estratégias:

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras (os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb. dos Conselhos da Alima ntação Escolar, do Coiegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Consalho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento.

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público.

12.3. Instituir etravês de Lei Municipal, durante o primeiro anode vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação.

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões.

Cgmata Municipal de São Paula
Secretaria da Documentação
Disponibilizado pel a Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.271 de 17/D9.*2015
Página 15 de 17
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz.

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegado Ragional da Reprasentantas 
dos Conselhos da Escola - CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão.

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grèmos estudantis e associações de pas, assegurando-ihes, 
inclusive, espaços adequados e condiçõas de funcionamento nas escolas e fomantando a sua 
articulação orgânica com os Conaelnos Escolares, por me,o das respectivas representações.

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação a 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiras, assegurando-se sua autonomia e aeu caráter deliberativo.

12.9. Garantir a realização da reuniões de pais e do Conselho de Escola am horários 
favoráveis á participação de todos, em especial dos familiares das crianças.

12.10. Garantir no sistema municipal de ansino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projato 
Político Pedagógico da escola, currículos escalares, plano da gestão escolar e regimento 
escolar,

12.11. Fortalecer e gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros.

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de ArticJação 
tnterfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica a 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal.

META 13.

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Muncipal da Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias aspecíficas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhona na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas.

Estratégias:

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação - DRE, com a participação da comunidada escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação,

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Cotegiado Regional 
de Representantes de Escola - CRECE, sera responsável peia integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas á 
concretização das metas e ações deste PME e dos Pianos Regionais de Educação.

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal do Educação e os Coiegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola - CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamanto da execução dos Pianos Regionais de Educação.

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs.

□ "n

.A?
’n

O

Lei 16.271 de 17/09/2015' CX 2
Página 16 de 17+ 3

Câmara Municipal de Sãe Paula
Secretaria de Doajmeotaçãa
DispanibilizadD pela Equipe íe Pocumentação da Legislativo
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Este texto não substitui o publicado na Diário Oficial ds Cidade em 18/09/2015. p. 1. 3*4  c. todas, 1-3

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norm», visite o site vmw cama ra.sp.Qav.br.

Câmara Municipal de Sãa Paulo
Secretaria de Documantaçáa
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

lei 16,271 da 17/Ü9Z2O1S
Página 17 da 17
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Folhaz_49

Prol N°0

17/03/2017 Câmara Municipal de São Pauto

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 16.339

Total de referências : i

B uno Lucchetti
RF 11.455

1/1

C!O DTOC.
20 A

Titulo: LEI No 16.339 30/12/2015 (ver documento) Téc^O^AdnVn^uSv

Sem revogação expressa U '^y^ uv

Ementa: Institui o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção das
Violências e dos Preconceitos nas Escolas da Rede Municipal de Ensino.

Projeto: Projeto de Lei N° 813/2013 (ver documento)
Autor(es): Conte Lopes
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Foil 50________
Pro ’01-108/2017

v

Irlino Lucchetti

RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Fo 
nc

Técnico Administrativo
RF. U.478

Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe cie Documentação do Legislativo

LEI N° 16.339, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 813/13, do Vereador Conte Lopes - PTB)
Institui o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária 
para Prevenção das Violências e dos Preconceitos nas Escolas da 
Rede Municipal de Ensino.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte iei:

Art. 1o Fica instituído o Programa Interdisciplinar e de Participação Comunitária para 
Prevenção das Violências e dos Preconceitos nas Escolas da Rede Municipal de Ensino.

Parágrafo único. O Programa poderá ser implementado em todas as escolas do 
Município, com prioridade para as que apresentem maior índice de violência.

Art, 2o São objetivos do Programa:

I - formar Grupos de Trabalho vinculados aos Conselhos de Escola para atuar na 
prevenção das violências e dos preconceitos, analisar suas causas e apontar possíveis 
soluções;

II - desenvolver ações educativas de valorização da vida e do respeito à diversidade, 
dirigidas às crianças, aos adolescentes e à comunidade, em consonância com o projeto 
político-pedagógico da escola;

III - programar ações voltadas ao combate à violência nas escolas, com vistas a 
garantir o exercício pleno da cidadania e o reconhecimento dos direitos humanos;

IV - desenvolver ações que fortaleçam o vínculo entre a comunidade e a escola;

V - garantir a formação de todos os integrantes dos grupos de trabalho por meio de 
cursos, preparando-os para a prevenção da violência nas escolas, bem como para a mediação 
e resolução de conflitos, atentando para os princípios da justiça restaurativa.

Parágrafo único. Os Grupos de Trabalho a que se refere o inciso I deste artigo serão 
abertos e formados por professores, membros da equipe gestora, supervisores escolares, 
demais funcionários, pais, alunos e representantes da comunidade vinculada à escola.

Art. 3o As ações do Programa serão desenvolvidas e coordenadas por uma Comissão 
Permanente vinculada à Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos nesta lei.

Art. 4o A Comissão Permanente mencionada no art. 3o desta lei estabelecerá as 
diretrizes e dará suporte ao desenvolvimento e articulação institucional das ações do 
Programa.

§ 1° A Comissão Permanente de que trata este artigo será composta por 
representantes do Poder Público Municipal e da sociedade civil, na seguinte conformidade:

I -1 (um) técnico das seguintes secretarias municipais:

a) de Educação;

b) de Cultura;
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Folha n° ... *~’)'7 do proc. 
n°. |

piEGO MARINETTO
Técnico Administrativo 

RÉ 11.478c) de Segurança Urbana;

d) da Saúde;

e) de Assistência e Desenvolvimento Social;

f) de Esportes, Lazer e Recreação;

g) de Direitos Humanos e Cidadania;

11-2 (dois) representantes indicados:

a) do Fórum Municipal de Educação;

b) do Conselho Municipal de Educação;

c) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 2° A Comissão poderá convocar audiências públicas e reuniões abertas com 
representantes da sociedade civil, de pesquisadores vinculados às universidades e das 
autoridades responsáveis pela segurança pública, a fim de oferecer subsídios para a 
elaboração das suas diretrizes e das estratégias de ação.

Art. 5° O Programa contará com uma Coordenação Executiva formada por membros 
escolhidos dentre os participantes, a qual terá por atribuição executar e encaminhar as metas 
elaboradas pela Comissão Permanente.

Parágrafo único. Os participantes do Programa deliberarão quanto à composição da 
Coordenação Executiva, na forma a ser disciplinada em seu Regimento Interno.

Art. 6° Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, o Poder Executivo poderá 
estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não governamentais, a fim de 
subsidiar, assessorar e orientar os Grupos de Trabalho na programação de suas ações, de 
acordo com as diretrizes definidas pela Comissão Permanente.

Art. 7° A execução desta lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2015,462° 
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2015.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.339 de 30/12/2015
Página 2 de 2
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07/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha . 51________
ProcijN’ 01-108 / 2017

1/1

Base de dados : leg is

Pesquisa : 52342

Total de referências : i

no Lucchetti
RF 11.455

Título:

Ementa:
Revogação:

-------------------------------------------------------------------- ------ -------- -----------------  
rolha n° D O do proc.
rP„ i z J £> o de 20

DECRETO N° 52.342 26/05/2011 (yer documentor
Sem revogação expressa

Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede
Revoga o Decreto n° 46.210/2005.; (ver documentor

Í.RINETTODIEGO
Municipal de Ensi^ministraíiv0

Revoga o Decreto n° 47.692/2006. (ver documento)

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 c. 1-2

Folha 52
Proc. •N° 01-108 / 2017

Br
i
uno Lucchetti
1 RF 11.455

Folha''n° JSí . do
n® í r IQg dç20

DIEGO MARINETTO
Técnico Administrativo

KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que

cada unidade educacional e as seguintes

processo de aprendizagem, priorizando alunos 
considerando os resultados das avaliações

DECRETO
Institui o
Ensino.
GILBERTO
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a 
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola;
CDNSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar, 
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme 
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como 
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental 
estabelecidas no Plano Plurianual,
DECRETA:
Art. Io. Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter 
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de 
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas.
Art. 2o. O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino 
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias. 
Parágrafo único. A ampliação referida no "caput" dar-se-á de maneira gradativa, 
observadas as especificidades de 
diretrizes:
I - favorecer o desenvolvimento do 
com aproveitamento Insuficiente, 
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo;
II - apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades 
indicadas no Projeto Pedagógico;
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais.
Art. 3o. O Programa Ampliar tem como objetivos:
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio 
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam:
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos;
b) o protagonismo dos alunos;
c) o enriquecimento curricular; e
d) a melhoria do convívio escolar;
II - assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela 
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente;
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando 
ambientes de aprendizagem.
Art. 4o. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua 
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a 
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste.
Art. 5o. Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e 
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II 
do Ensino Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido 
neste decreto e em normas complementares.
Art. 6o. As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas 
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade 
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais.

N° 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011
Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de U478
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■ n°, do proc.
n° 7

O
:o Administrativo
RF 1.1.478

oi 
Técr

§ Io. Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" pelos 
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderão 
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades 
educacionais, na seguinte ordem:
I - da mesma Diretoria Regional de Educação;
II - de outras Diretorias Regionais de Educação.
§ 2o. Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os 
professores referidos no "caput" e no § Io deste artigo farão jus à remuneração das 
horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes - 
JEX, respeitados os limites previstos na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
e observadas as disposições do Decreto n° 49.589, de 9 de junho de 2008.
Art. 7°. A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as 
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas- 
aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensais 
para professor participante com JBD.
Art. 8°. As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução 
Funcional dos professores participantes, que farão jus à pontuação a ser definida 
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 9o. Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as 
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados 
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigo 
1° para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados 
de acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria específica da 
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às 
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais 
providências relativas à sua implantação.
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria 
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade 
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação.
Art. 12, Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos para 
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do 
Decreto n° 46.210, de 15 de agosto de 2005.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto.
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 46.210, de 2005, e n° 47.692, de 15 de setembro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPID DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTD KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011.
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07/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : <«gís no Lucchetti
Pesquisa: 54452

Total de referências : 1 1 RF 11.455

1/1
Título: DECRETO N° 54.452 10/10/2013 (ver documento) H~ f

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Currici 

Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Ed 
Paulo.
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Folhaf_54________
Prod N° 01-108 / 2017

Bi ;uno Lucchetti
RF 11.455

PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1 c. 1-2

Folia n°. _ Gu pi i
l.-.7^gde2O H 

DECRETO N° 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 DIEGO^^N^Tto

Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização > Administrativo 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de U-478 
Ensino - Mais Educação São Paulo.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo.
Art. 2o O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede 
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as 
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições 
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência 
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas.
Art. 3o O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais:
I - a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do 
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade;
II - a integração curricular na educação infantil;
III - a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e, 
consequentemente, do índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB;
IV - a ressígnificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para 
alunos e professores;
V - a alfabetização de todas as crianças até o 3o ano do ensino fundamental, nos 
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC;
VI - a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica;
VII - o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos 
político-pedagógicos das unidades educacionais;
VIII - o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento 
das famílias.
Art. 4o A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a 
partir dos seguintes eixos:
I - infra estrutura;
II - currículo;
III - avaliação;
IV - formação do educador;
V - gestão.
§ 1° No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as 
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a 
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada 
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação 
barreiras arquitetônicas, assegurando condições de melhoria da qualidade 
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão.
§ 2° O currículo na educação infantil deverá considerar as características e 
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar-se às 
alterações promovidas na Lej de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 
Federal n° 12.796, de 4 de abril de 2013.
§ 3o O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá 
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados:
I - ciclo de alfabetização: do Io ao 3° anos;
II - cicio interdisciplinar: do 4o ao 6o anos;
III - ciclo autoral: do 7o ao 9° anos.
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DIEGO MARINE
Técnico Administrativo 

RF 11.478

§ 4® A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na 
unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de 
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional.
§ 5° A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será 
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de 0 (zero) a 10 
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos.
§ 6o A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, 
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser 
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento.
§ 7° A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades 
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras, 
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Polos de 
Apoio Presencial UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs.
§ 8o Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações 
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades 
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a 
comunidade escolar.
Art. 5o A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas 
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONID CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADDRMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.
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1/1
Título:

Ementa:

Revogação:

DECRETO NO 54.453 10/10/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa

Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as 
unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.

Folha nc ?>£> _ciop,ot
n° dc20 1^

equipes escolares das
RF. 1.1.478

Revoga o Decreto n° 33.991/1994.; (ver documento)
Revoça o Decreto n° 35.216/1995.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 50.616/2009. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3

DECRETO N° 54.453, DE 10 DE OUTUBRD DE 2013
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei n" 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME n® 03/97, na Indicação CME n° 04/97 e no Parecer CME n° 
142/09,
DECRETA:
Art. 1° Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais.
Art. 2o As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção ã Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretanas, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto n° 42.248, de 5 de agosto 
de 2002.
Art. 3o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 33.ggi, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto n° 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto n° 50.616, de 15 de maio de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONID CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONID DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.

Anexo Único do Decreto n® 54.453, de 10 de outubro de 2013

ATRIBUIÇÕES DDS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃD INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

CAPÍTULD I
Da Equipe Escolar

Art. 1° A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por:
I - Equipe Gestora, nos CEMEIS, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico;
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEM Eis, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei n° 14.660, de 20 de dezembro de 2007;
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação,
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assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei n° 
14.660, de 20 de dezembro de 2007.
§ 1° Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola.
§ 2o Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação.
Art. 2o Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos ca rgos/funções equivalentes.

CAPÍTULO n 
Da Equipe Gestora

Art 3o A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional.

Do Diretor de Escola

Art. 4o A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei.
Art. 5° São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente:
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação;
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas;
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais;
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional;
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional;
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando foro caso;
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional;
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso;
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacionaljjqrjjue se
refere: .
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação ^supressão de 
classes;
b) aos turnos de funcionamento;
c) à distribuição de classes por turno;
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos è.prpc 
petições, representações ou ofídos dirigidos a qualquer autorld, 
devidamente informados a quem de direito, observados os praz 
for o caso;
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XI - dar exercido a servidores nomeados, designados ou encaminhados para 
prestar serviços na unidade educacional;
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder peías foihas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação;
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação;
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais;
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário;
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias; 
XVI! - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros.
Art. 6o São atribuições do Diretor de Escola:
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escoia/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação;
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão;
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional;
IV - favorecer a urablllzação de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade locai, à luz do projeto político- 
pedagógico;
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional;
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação;
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica ■ IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa;
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional;
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional;
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação;
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor;
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais;
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a:
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a) folha de frequência;
b) fluxo de documentos de vida escolar;
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos;
d) fluxo de documentos de vida funcional;
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade;
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional;
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados:
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando i
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação;
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabüizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações;
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais;
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário.
Art. 7° A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo.

Do Assistente de Diretor de Escola

Art. 8° São atribuições do Assistente de Diretor de Escola;
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica;
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola;
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas.
Art. 9° A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo.

Do Coordenador Pedagógico

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria específica.
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico:
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município;
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas ____
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamentox q
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora;
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 
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com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação;
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto potitico- 
pedagógico;
VI - analisar os dados referentes ás dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação;
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio;
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional;
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional;
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico;
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional;
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis;
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso;
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, Integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social;
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação;
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional;
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem;
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares;
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipai de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa.
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria especifica, respeitada a 
forma de provimento do cargo.
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CAPÍTULO HI 
Da Equipe Docente

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais.
Art. 14. A docência será exercida por professores:
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal;
II - designados para outras funções docentes;
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei n° 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007.
Art, 15, São atribuições da Equipe Docente:
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação;
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação;
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos;
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem Indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino;
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos;
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional;
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas;
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos;
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação continua e paralela;
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos;
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a.,, 
implementação da educação indusiva e da educação de jovens e adultos;
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em
avaliação contínua do processo educativo; | __
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas pargTrseo 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribyir para o 
crescimento e atualização profissional;
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretar 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem camo co 
metas de aprendizagem;
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinação 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional;
XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional.
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regula mento próprio.

CAPÍTULO IV
Da Equipe de Apoio à Educação

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessáno ao processo de ensino e devem ter como principio o caráter educacional 
de suas ações.
Art. 18. A Equipe de Apoio á Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1®, ambos do artigo 1° deste Anexo Único.
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional.
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria:
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais;
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída;
III - desempennar as atividades de portaria;
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar:
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais;
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável;
III - executar atividades de lavanderia;
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
ínterna/extema, nos horários de entrada, recreio e saída;
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula;
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
VII - desempenhar atividades de portaria;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 1° As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou al.mentação escolar, respectivamente.
§ 2® Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil * CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo.
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 
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fluxo cfe documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo.
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola:
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução;
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente gerai da secretaria da 
unidade educacional:
a} computando e classificando dados referentes à organização da escola;
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os;
c) atendendo ao público, na área de sua competência;
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor;
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados;
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura;
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura;
V * fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto politico-pedagógico da escola;
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos;
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional;
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos;
Ix - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio;
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria;
I - executar atividades de natureza técnico-administratíva da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (Ties) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial:
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização;
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos;
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático- 
pedagógica;
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos;
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores;
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação;
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados;
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VI - prestar" atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos;
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio.
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar:
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos norárlos de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não nouver a assistência do professor;
[I - comunicar á direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves;
III - participar de programas e projetos definidos no projeto politico-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas á saúde dos alunos;
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos;
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza;
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, Inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar;
VII - acompannar os alunos à sua residência, quando necessário;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio;
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercido em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil:
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico;
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento;
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso;
IV - colaborar para a higiemzação dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças;
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem;
Vi - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança;
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
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Folha n<> 50 do
n°_ de20 i5

DIEGO~M^MfTÓ
Anexo I,a que se refere o art. 1’ da Leí n“ 13.695 , de 19 de dezembro de, 2003

* SITUAÇÃO ATUAL . SITUAÇÃO NOVA

Denominação do
Cargo

Ref.; Parte Tabela Denominação da 
Cargo

Ref. Parte Tabela

Auxiliar de . 
Desen vol v imento 
Infantil

Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

QPP-1 
QPP-2
QPP-3
QPP-4

PP-IÍI Auxiliar de 
Desenvolvimento 
Infantil

Categoria 1 
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

QPE-7 
QPE-8
QPE-9 
QPE-10

pp-ni

Técnico Administrativo

Anexo II, a que se refere o art 8° da Lei n* 13.695, de 19 de dezembro de 2003

RF 11.478

DIRETOR DE 
EQUIPAMENTO SOCIAL

DIRETOR DE
ESCOLA

QPP-6 QPE-17
QPP-7 QPE-18
QPP-8 QPE-19
QPP-9 QPE-20
QPP-10 QPE-21
QPP-11 QPE-22
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07/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 32

í/i

Câmara Municipal de São Paulo Proc 01'108 / 2017

Base de dados : legis
Pesquisa ; 13780

Total de referências : i

uno Lucchetti
RF 11.455

Folhe j i°_ S'l do proc. 
n° 1- lô _jdê20_A_

Título: LEI N° 13.780 11/02/2004 (ver documento) DIEGO M
Sem revogação expressa Técnico Administrativo

Ementa: Dispõe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atenção a Saude do Escolar, ePffa oiitfáJfi 
providencias.

Projeto; Projeto de Lei N° 682/2002 (ver documento)
Autor(es): 8eto Custodio

Regulamentação: Decreto n° 45.986/2005 - Reaulamenta esta Lei.: (ver documento)
Decreto n° 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DÊ CADA ATO OU DECRETO DÊ 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas com piem.: - Lei n° 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística, 
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei.

( Back ]
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Folha 33________ ,
PÀ>C./N’ 01-108 / 2017

(Bruno Lucchetti
1 RF 11.455

Folha n° do proc.
LEI N° 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 n° b lCrt de 20 A
(Projeto de Lei n° 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

DIEGO MARINETTO 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar eeêac^^^raí^' 

outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 3o - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 4o - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. 5o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 6o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias.
Art. 9o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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07/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15114

Total de referências : 1

Folha _36^_______
Proof jZoi-108 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

Titulo:

Ementa:

Projeto:

Folha n°i/ -d°P£oc.
LEI N° 15.114 14/01/2010 (ver documento] n°———^^-00 20_f£__
Sem revogação expressa DIEGO MARmt^Tb
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e<tdo|esçér;pia, e dá 
outras providências. Rp 11.478
Projeto de Lei N° 391/2008 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n° 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATD OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
79

9.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:00:36.

 fls. 89



Pro:. N' 01-108/2017

Jruno Lucchetti

RF 11.455

Folha n° SG 
n° n I Oft

piEGoTi^já-rt
Técnico Administrativo 

RF 11.478
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Fo,h.an°K5r _dnproc. 
n°- L-^_IÈá__de20JÍ_

II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e
III - abrir a participação de voluntários.

DIEGO RÃRINÈTTO
Técnico Administrativo 

RF 11.478

Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folhaz_38________

Proc. N° 01-108 / 2017

Bruno Lucchetti
RF 11.455LEI N° 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010

(Projeto de Lei n° 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) , 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral Solinfância/"feB _dopi 
adolescência, e dá outras providências. n° I - JOK ~de20 M
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribui^õesTrçB^-'^-' 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão* de
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: rf. 11.478 ""

Título I
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I
Da Finalidade

Art. io (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2o O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo.
§ 1° (VETADO)
§ 2o A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e 0 planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais.
§ 3o (VETADO)
§ 4o (VETADO)
§ 5o O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações.
Art. 3° (VETADO)
Art. 4° (VETADD)
Art. 5o (VETADO)

Capítulo II
Dos Objetivos

Art. 6o (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADD)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Título II
Da Organização e Da Estrutura
Capítulo Único
Da Organização

Art. 7o O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos:
I - (VETADD)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
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V - (VETADO)
VI - Indicadores.

Seção I
Eixo das Políticas Públicas

Art. 8o (VETADO)
I -(VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)

Seção II
Eixo da Legislação

Art. 9o (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. (VETADO)

Seção III
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação

Art. 13. (VETADO)
Art. 14. (VETADO)
§ Io (VETADO)
§ 2o (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 18. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)

Seção IV
Eixo do Orçamento

Art. 19. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 20. (VETADO)
Art. 21. (VETADO)
§ 1°(VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
§ 2o (VETADO)
Art. 22. (VETADD)

Folha n° y? do proc. 
n°_) .Tj^3_jfe20_&_

DIEGO MaRINETTO 
Técnico Administrativo 

RE 11.478

Seção V
Eixo da Comunicação
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Folha _39________
Prol N° 01-108 / 2017

iruno Lucchetti
1 RF 11.455

X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional;
XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de
formação técnico-profissional; Folha n° (ÔC do proc.
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos n'o mercjwfi^daje20 l4 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional;
XIII - acesso a cultura e lazer;
XIV - acesso e frequência à prática de esportes.

DIEGO MÃRINETTO
Técnico Administrativo

RF. 11.478

Subseção IV
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo,
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa:
I - atos de violência a crianças;
II - atos de violência a adolescentes;
III - atos de violência doméstica;
IV - acidentes domésticos;
V - homicídio de crianças;
VI - homicídio de adolescentes;
VII - situação de trabalho infantil;
VIII - situações de exploração sexual;
IX - ato infracional cometido por adolescentes;
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa;
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada;
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada;
XIII - crianças desaparecidas.

Subseção V
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social.
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo:
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA;
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA;
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais;
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais;
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA;
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA.

Subseção VI
Dos Indicadores relativos ao Controle

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento
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Folha no_Qj___do proc. 
n°J.r

DIEGO MARINETTO 
Técnico Administrativo 

. RF. 11.478
das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização.
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle:
I - programas de governo registrados no CMDCA;
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA;
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA;
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente;
V - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região;
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região;
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente;
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA;
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA;
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA;
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências
Municipais - DCA;
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade;
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados;
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares;
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares;
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais
que atendern crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal.
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando:
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido;
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos;
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade;
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social;
V - indicar a evolução ou não dos indicadores.
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos:
I - confiabilidade;
II - validade;
III - representatividade;
IV - ética;
V - conteúdo técnico.
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo.

Título III
Disposições Gerais

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços.
Parágrafo único. Poderá ainda:
I - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados;
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Folha _40________
Pròçí N’01-108 / 2017

Art. 23. (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
Art. 25. (VETADO)
Art. 26. (VETADO)
Art. 27. (VETADO)
Art. 28. (VETADO)

Técnico Administrativo
RF. 11.478

Seção VI
Eixo dos Indicadores Sociais

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo:
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes;
II - pesquisar, quantificar e analisar dados;
III - sistematizar informações válidas e confiáveis;
IV - produzir relatórios georreferenciados.
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições:
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2o da Lei Federal n° 8.069/90;
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliara população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo.
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2o desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle.
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura.
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo:
I - contingente populacional;
II - composição etária;
III - densidade demográfica;
IV - tipo de domicílio:
a) renda por domicílio;
b) condição de ocupação do domicílio;
c) densidade domiciliar;
d) domicílios em setores subnormals;
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto);
f) cobertura de coleta de lixo;
g) jovens responsáveis por domicílio.
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a:
I ~ saúde;
II - educação;
III - promoção social;
IV - proteção e defesa;
V - protagonismo;
VI - controle.

Subseção I
Dos Indicadores relativos à Saúde
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piEGO MARIIMETTO 
Técnico Administrativo 

RF. 11.478

---- do proc. 
de 20 14

Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo.
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde:
I - mortalidade proporcional por idade;
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano;
III - mortalidade proporcional por grupo de causa;
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos;
V - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos;
VI - nascituros com baixo peso;
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas;
VIII - duração da gestação;
IX - cobertura de consultas pré-natal;
X - vacinação;
XI - acompanhamento médico preventivo;
XII - taxa de internação hospitalar;
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa;
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão;
XV - saúde mental;
XVI - drogadição;
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde.

Subseção II
Dos Indicadores relativos à Educação

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo.
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação:
I - taxa de analfabetismo por faixa etária;
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar;
III - evasão escolar;
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio;
V - oferta de vagas no ensino público profissionalizante;
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos;
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB;
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP.

Subseção III
Dos Indicadores relativos à Promoção Social

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município.
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social:
I - crianças atendidas por programas sociais;
II - adolescentes atendidos por programas sociais;
III - presença de adolescentes em situação de rua;
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional;
V - crianças em situação de acolhimento institucional;
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional;
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento;
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente;
IX - taxa cie desemprego juvenil (maiores de 16 anos);
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7/03/2017 Folha/41________
Procfr 01-108/2017

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15960

Total de referências : 1

IPuno Lucchetti
I RF 11.455

1/1
Folha n°. 
n° I—zl

__ do proc.
~ de 20. R

Título:

Ementa:

Projeto:

LEI N° 15.960 08/01/2014 (ver documento) _
Sem revogação expressa

Institui o Serviço de Assistência Psicológica ao Estudante na rede municipal‘(tè&úSinò, e dá 
outras providências.
Projeto de Lei N° 36/2013 (ver documento)

Autor(es): Ota
Regulamentação: Decreto n° 55.309/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folhá_42________
Procl N° 01-108 / 2017

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

iuno Lucchetti
RF 11.455

0/5 do proc.Folha iP <O_5 do proc. 
n° de 20 A__

DIEGO MARINETTO
Técnico Administrativo

RF 11.478

LEI N° 15.960, DE 8 DE JANEIRO DE 2014
(Projeto de Lei n° 36/13, do Vereador Ota - PROS)

Institui o Serviço de Assistência Psicológica ao Estudante na rede 
municipal de ensino, e dá outras providências.

FERNANDD HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1o Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Serviço de Assistência 
Psicológica ao Estudante em toda a rede municipal de ensino.

Art. 2° O Serviço de Assistência Psicológica ao Estudante visa oferecer 
acompanhamento psicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, mediante a 
prevenção e tratamento de distúrbios psicológicos que possam comprometer o desempenho 
escolar e bem-estar dos alunos e da sociedade.

Parágrafo único. Os aspectos psicológicos de que trata esta lei compreendem em 
especial sintomas e ações dos alunos que denotem tendência ã prática de atos de violência 
que indiquem a necessidade de uma assistência profissional preventiva.

Art. 3° O acompanhamento psicológico será realizado pelo corpo de profissionais de 
psicologia já existentes nos quadros do município e será desenvolvido de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal da Educação, que atuará em parceria com as 
Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social.

Art. 4° A assistência psicológica de que trata esta lei será iniciada através de 
educadores, professores e conselheiros tutelares, que encaminharão os alunos ao local 
especificado pelo Executivo na regulamentação desta lei.

Art. 5o Os profissionais responsáveis pela condução do atendimento psicológico 
poderão requisitar a presença dos pais e/ou responsáveis legais caso entendam necessário à 
eficácia do tratamento.

Parágrafo único. Havendo recusa da colaboração dos pais ou responsáveis, a direção 
da escola está autorizada a comunicar o fato ao Conselho Tutelar, que tomará as medidas 
cabíveis a fim de regularizar a situação.

Art. 6o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação.

Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂD PAULO, aos 8 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2014.

Folha no___b^__bu
n—JJ±_lQX_de 20 h-

OIEGO MARINETTO 
Técnico Administrativo 

RF 11.478

do proc.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/01/2014, p.1 c. 1-2^á

Para informações sobre rgvpgaçpes^

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 15.960 de 08/01/2014
Página 2 de 2
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Título: LEI N° 16.271 17/09/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 415/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas avantuaís ociosidades 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil.

META 3.

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem.

Estratégias:

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoaualiação dae unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmatros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular.

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e dacisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
direrrizes explicitadas no art. 2° desta lei.

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros â ascola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
aducação, com transparência e afetivo desenvoiuimento da gastão democrática.

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavatiação das 
unidadas educacionaie, de modo a assegurar qua o conjunto da comunidada escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reuna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando:

e) as especificidades de cada modalidada da ensino;

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação;

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares;

d) os recursos pedagógicos disponíveis;

e) as características da gastão;

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais.

3.5. Promouer o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual.

3.6. Prover, preferencialmente, em colati oração com o astado de São Pauto, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambienta escolar.

3.7. incantivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica.

3.8. Promover a relação das unidadas educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos da cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus. Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repartório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tomem polos de criação a difusão cultural,

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura.

3.10. Promouer a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a ofarta regular de atividades esportivas 
para os educandos.

Lêü 16.271 de 17/09/2D15
Página 5 ds 17
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3.11. Garantir espaços para a prática asportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garanlindoa acessibilidade às pessoas com deficiência.

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto na Piano Nacional da Educação - PNE (Lei Faderai n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando á equaüzaçêo regional das oportunidades educacionais

3.13. Implementar a Educação em Oiraitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação a 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2o do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n° 13.0D5. de 25 de junho de 2D14,

3.14. Promovar ações continuas de formação da comunidade escolar em educação 
para os direitos humanos através da Sacretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencial mente públicas, e desenuoiver. 
garantir a ampliar e ofarta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, espacialização, mestrado e doutorado.

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de sções colaboratrvas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil.

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenuoiver 
eatralégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesao, na 
permanência a no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos ne oferte da 
educação básica.

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia. saxo, campo/cidads, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanêncie. transformações e desafios vinculados ás desigualdades na educação.

3.18. Garantir políticas da combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento da açõas destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares. como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado da segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n° 14.492, da 2007.

3.19. instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as form es de discriminação, voando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação.

3.20. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal da Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidadas, preferencial mente públicas, e desenvolver, garantir e amplier oferta de 
programas da formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar.

3.21. Promovar açõas contínuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenaa atrauéa da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com Instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenuoiver,-garantir e ampliar 
a oferta de oroqramas de formação inicial e continuada de orofissionais da éâucacão. elém de
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3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e populações ifinerenies, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação).

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo ès suas 
necessidades específices e respeitando sua cultura e costumes; formação iniciai de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
uniuersidades públicas, garantindolhes acessa, permanência, deslocamento e oirtras 
necessidades pertinentes a essa formação.

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da 
Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações contínuas de formação da comunidade escalar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensina Superior e universidades, 
preferenciaimente públicas, e desenuoiuer, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental.

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990).

3.27. Promover a erticulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens.

3.26. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionaia da alimentação 
escolar.

3.29. Expandir programa de composição de acervo nes Unidades Educacionais em 
obras didáticas, peradidáticas, de literatura, de dicionários, formatiuas e informativas, e 
programe específica de acessa a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico.

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandoa com dificuldadas de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonente com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensina, a fim 
de atender aa especiflcidades de cada educando, nos termos do art. 2D, inciso I, IV e IX. da Lei 
Federei n* 13.005/14.

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir aa 
metas do IDEB, diminuindo as diferenças emre as escolas com menores indices e a média 
necional, garantindo equidade de aprendizagem.

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública eos 
pedrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Aualiação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inciusivo, que crie ações especificas de combate ès 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E. também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças nâo se 
4esdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate às mesmas.

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
muitidisciplinares nesse período.

lai 18.271 do 17M2015
Página 7 de 17
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META 4

Valorizar o profissional do magistério pública da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais cam escolaridade equiualente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada.

Estratégias:

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitas já adquiridas, em especial da Lei n’ 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de põs-graduação. "lato" e "stricto sensu”.

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica observadas os critérios estabelecidas na Lei n“ 11.738. de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual da cumprimenta da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar.

4.3. Garantir na rede municipal da ensina o máximo de dois terços de carga norána 
para o desempenho des atiuidades de Interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 4° do an 2“ da Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n° 9 e seu Anexo I, e n° 16 da Câmara da Educação 8ásica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público.

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professares e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o dasenvolvimento e 
a continuidade do trabalha pedegágico coletiva.

4.5. Envidar esforços junta à União eea Estado de São Paulo pare que seje garantido 
aos professores da Educação Básica no Municipia de São Paulo o direita e formeçãa 
específica de níuel superior.

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação específica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciadas, em área diversa da sua 
atuação docente.

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com 
formação em nivel de pôs-gradueção "lato" e 'stricto sensu", até o último e no de vigância deste 
Plano.

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação "stricto sensu” profissionais da educação.

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculadas à rede pública de Educação s 
possibilidade de reelizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendida 
como educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional.

META 5.

Universalizar, até 2016, a Educação infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior.

Estratégias:

5.1. Inuestir na ampliação de oferta de educação infantil de 0 (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e convenieda, assegurando sua qualidade.

73 0 !
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RR 100.406 

L'29 MAI2001

J

01 - PL
PROJETO DE LEI 01-0303/2001

Folha n°_ _QO RIOC.
n°_ I- lr>gdc2CH-

DIEGO M/ÍRINETTO 
Técnico Administrativo 

RF 11.478

P^S,O N7Ç
****** «fcj

Disciplina a lotação de cargos de 
Assistente Social rias ufiidades escolares 
da Rede Municipal de Ensino, e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. Io - Deverá ser lotado em cada unidade escolar da Rede 
Municipal de Ensino um servidor integrante da carneira de Assistente Social, 
organizada pela Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e legislação 
subsequente, reorganizada pela Lei n° 11.280, de 17 de novembro de 1992.

Art. 2o - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 30 (trinta) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 3o - As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Saía das Sessões, 29 de maio de 2001.

PREJUDICADO
J~'—

CELSO JATENE 
Vereador 

Líder do PTB

Ics/mfg/maf
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F( bU_________
Pl ° 01-108/ 2017

iruno Lucchetti
RF 11.455

Folha n° do proc
PROJETO DE LEI 01-0280/2009 do Vereador Jamil Murad (PC do B) * |O&.; A_

""Dispõe sobre a instituição de Programa de Assistência Social e Psicológiqa-nas~7j^^f^rTt) 
instituições da rede municipal de ensino nos níveis infantil, fundamental e médio doAdministrativo

RF 11.478Município de São Paulo."
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. Io Fica instituído o Programa de Assistência Social e Psicológica nas 

instituições da rede municipal de ensino nos níveis infantil, fundamental e médio do 
Município de São Paulo.

Art. 2° O Programa de Assistência Social e Psicológica nas instituições da rede 
municipal de ensino nos níveis infantil, fundamental e médio objeto desta lei destina- 
se a assegurar o atendimento e acompanhamento dos alunos, seus familiares, 
professores e trabalhadores das instituições de ensino por psicólogos e assistentes 
sociais;

§ Io A assistência social e psicológica de que trata este artigo consistirá em:
I - efetuar o levantamento de natureza sócio-econômica e familiar para 

caracterização da população escolar;
II - elaborar e executar programas de natureza sócio-familiar, visando a 

prevenção da evasão escolar e a melhorar o desempenho do aluno;
III - Integrar a assistência social e psicológica a um sistema de proteção social 

amplo, operando de forma articulada outros benefícios e serviços assistenciais, voltado 
aos familiares, professores e trabalhadores das instituições de ensino e alunos no 
âmbito da Educação em especial, e no conjunto das demais políticas sociais e 
organizações comunitárias locais, para atendimento de suas necessidades;

IV - Coordenar os programas assistenciais já existentes na instituição;
V - Realizar visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o conhecimento acerca 

da realidade sócio-familiar do aluno, possibilitando assisti-lo adequadamente;
VI - Participar, em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas que 

visem prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo, bem como ao 
esclarecimento sobre doenças infectocontagiosas e demais questões de saúde;

VII - Observar, juntamente com a equipe escolar, situações de violência 
doméstica e exploração, bem como, outro fato que afronte a dignidade da pessoa 
humana, providenciando o devido encaminhamento junto aos órgãos competentes;

§ 2° A Secretaria Municipal de Educação, em articulação com os sistemas 
públicos de saúde e assistência social, deverá coordenar as ações relacionadas com o 
funcionamento do programa de que trata esta lei.

Art. 3o Os profissionais de Serviço Social e Psicologia deverão ser 
obrigatoriamente habilitados e registrados junto aos respectivos Conselhos de 
regulamentação da profissão.

Art. 4o Os profissionais de que trata esta Lei, ingressarão no Serviço Público 
Municipal, através de Concurso de Ingresso específico para o desempenho em 
Unidades Escolares.

Art. 5o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a partir de sua publicação.

Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Sala das sessões, Às Comissões competentes."
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RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

09 do proc.

Diego MA^wnrf 
Técnico Administrativo 

RF 11.478

PROJETO DE LEI 01-00695/2015 do Vereador Laércio Benko (PHS)
’’Dispõe sobre a inserção e criação do cargo de Psicólogo Escolar e Educacional, na 

Educação Infantil e nos Ensinos Fundamental e Médio, da rede municipal, para ajudar os 
alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações.

A CAMARA MUNICIPAL DECRETA:

Art. 1o Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade da presença do 
psicólogo escolar e educacional em escolas municipais de Educação Infantil e de Ensino 
Fundamental e Médio na cidade de São Paulo.

Parágrafo único. O profissional Psicólogo Escolar e Educacional será selecionado por 
meio de concurso público a ser realizado por meio de edital e publicado no Diário Oficial, 
descrevendo-se a quantidade de cargos oferecidos conforme a necessidade das redes 
municipais de ensino, com descrição do salário e horas a serem cumpridas nos 
estabelecimentos.

Art. 2o Esta lei visa a contratar psicólogos com formação escolar e educacional para 
todas as escolas municipais da Educação Infantil ao Ensino Fundamental e Médio com vistas à 
melhoria do desenvolvimento humano dos alunos, das relações professor-aluno e aumento da 
qualidade e eficiência do processo educacional, por meio de intervenções preventivas quanto a 
iniciação às drogas, práticas de bullying, entre outros, podendo recomendar atendimento 
clínico, quando o psicólogo julgar necessário.

§ 1q Será da competência desse profissional, além do disposto no Art. 2° desta lei, dar 
atenção especial quanto à identificação de comportamento antissocial do aluno, no que se 
refere a problemas de violência doméstica; assédio escolar, conhecido como bullying abuso 
sexual e uso de drogas.

§ 2° A presença do psicólogo escolar e educacional será de um para cada 200 
(duzentos) alunos, com carga horária mínima de 25 (vinte e cinco) horas semanais.

Art. 3° Deverá ser observado por todas as escolas municipais de ensino, desde a 
Educação Infantil até o Ensino Fundamental e Médio:

I - O psicólogo escolar e educacional deverá, em um primeiro momento, conhecer a 
unidade escolar: o bairro, a comunidade, os pais e os alunos para construir uma identidade da 
escola e do grupo em que atuará;

II - Os professores, que atuam há mais tempo na escola, que já conhecem os seus 
alunos, poderão dar o seu testemunho ao psicólogo escolar e educacional para que este possa 
já antever os recursos e as estratégias necessárias para o diálogo, com os alunos que 
apresentam problemas;

III - Os alunos interessados deverão agendar um horário para falar com o psicólogo 
escolar.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente.

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões às Comissões competentes."
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Este texto não substituto publicado no Diário

Pera informações sobre este proieto,'visite ô's
. ■ ' ■' t’úXí-

-cio proc.nMxWde 2014 
die ;ò7iã^4ro 

Técnico Administrativo

V yv"

--------- ,. . ■ -.ÍSWWí

Jfidal dá Cidade em 09/12/2015, p.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

■f.-l

PL 0695/2015
Página 2 de 2
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Folha/62________
ProVlM’01-108/2017

B

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

v

■uno lucchetti

RF 11.455

DIEGO _______
Técnico Administrativo 

RF. 11.478Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00370/2016 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Altera a Lei 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas 

de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, para 
estender seus efeitos a atividades e projetos de entidades educacionais recreativas, esportivas, 
associativas, clubes e agremiações, públicos ou privados, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O caput do artigo 1o e os incisos I e II do artigo 3o da Lei n° 14.957, de 16 de 
julho de 2009, passam a ter a seguinte redação:

"Art. 1o No Município de São Paulo, as escolas públicas da educação básica, entidades 
educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, públicos ou privados, 
deverão incluir em suas atividades e projetos pedagógicos, educacionais, recreativos ou 
esportivos, medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying". (NR)"

"Art. 3° (...)

I - prevenir e combater a prática do "bullying" nas escolas públicas da educação básica, 
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, públicos 
ou privados;

II - capacitar docentes, equipes pedagógica, de recreação e de treinamento esportivo 
para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema; 
(NR)"

Art. 2° Ficam acrescidos os §§ 1o e 2o ao artigo 5o da Lei n° 14.957, de 16 de julho de 
2009, com a seguinte redação:

"Art. 5°(..,)

§ 1° Ds mesmos cuidados e medidas previstos no caput deverão ser observados pelos 
responsáveis pelas entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e 
agremiações, públicos ou privados.

§ 2o Ficam as escolas de educação básica do Município de São Paulo, bem como as 
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações, públicos 
ou privados, por seus respectivos representantes, obrigadas a informar aos pais ou 
responsáveis da criança ou adolescente, e às autoridades competentes qualquer fato grave 
decorrente de "bullying", que venha a ocorrer dentro de suas dependências, entendendo-se 
como tal qualquer ato de violência física ou moral que possa configurar ato infracional ou 
infração penal. (NR)"

Art. 3o Fica criado o art. 2°-A, com a seguinte redação:

"Art. 2°-A O descumprimento do disposto na presente Lei implica em advertência, e na 
reincidência, nas seguintes sanções:

I - quando estabelecimento privado: multa de R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoas 
físicas e R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o estabelecimento;

II - quando entidade pública e servidor público ou terceirizado, os responsáveis ficarão 
sujeitos às sanções disciplinares próprias.
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Folha n° fPb do proc. 
n°_ 1C ?Q_H_

DIEGO MA^ErVrr 

Técnico Administrativo
RF. 11.478

Parágrafo único. Os valores das multas constantes do inc. I serão reajustados 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. (NR)”

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes.”

RECEBIDO
Comissão d& Constituição e Justiça

Em I ^-.às u.. .cZ?

__________________ RF_____

Auxfííar Operacional
RF 1028

Ao Vereador / A Vereadora . 
,57^2»^

segue.__ juntado nesta data, documento(s)
g papel de informação ruüricsdo ~~ $ob foiha(s)
»>°_____ _______________ .Em

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação

Márcia YorfcxTaninucb; Hosi
Sr. 11^23 .'..í

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

PL 0370/2016
Página 2 de 2
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cAmara municipal de

SAO PAULO
Vereador TONINHO PAIVA

Folha

Folha n° 6 5___ .do Pru
mo 0^ de 20_n 
Márcia YoshffnTtenlâjchi Hosi

RE 11.328 - SGP- 12

DIEGO
Técnico Administrativo

RF 11.478

REQUERIMENTO n°
RDS

368/2017

Senhor PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Vereador Milton Leite, REQUEIRO de Vossa Excelência 

coautoria no Projeto de Lei n° 108/2017 de autoria do Vereador: Zé 

Turin, que “dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos 

no quadro de profissionais das Escolas Públicas Municipais, para ajudar 

os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas 

relações”, com a devida anuência do autor.

Sala das Sessões,

De Acordo:

Vereador
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Folha n°___ I do oi
n°_ I - /QSd" 20J 

DIEGO~pS^IETTO

Técnico Administrativo 
RF 11.478

RlCLSIDG NA PROCüftADOWA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO lEG!cL.AT!VO 

EM____ LâdSíâZ?^ Í2—HS

PCR

i 
t 
li

Ssgue ^untadoJL/ nesta date, cocumento(s) 
e pape! de informação rubricado S sob folh??' 
n° Gy e r/S .Fm / C
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0108-17

Folha n° <
N° ,(O^ de 

Rafael Robles Godoj.
RF 11.327-SGP-12ff

Folha n° /Co do 
n° I

OC.

DIEGO M
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOé^JNj^striPARECER N° 872/2017

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0108/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Zé Turin e Toninho Paiva, 
que “dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos no quadro de 
profissionais das Escolas Públicas Municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores 
e direção escolar em suas diversas relações”.

&

De acordo com o projeto, as escolas da rede municipal deverão ter assistentes sociais e 
psicólogos em seus quadros profissionais, os quais serão aprovados através de concurso 
público para cada categoria profissional de forma estabelecida em edital. O projeto prevê 
que na existência de vagas não preenchidas poder-se-á executar seleção pública por 
entidades sem fins lucrativos através de edital publicado em Diário Oficial da Cidade.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, conforme será demonstrado.

Inicialmente, importa esclarecer que a Emenda n° 28 à Lei Orgânica Municipal, de 14 de 
fevereiro de 2006, excluiu “serviços públicos” do rol das iniciativas privativas do Prefeito, de 
modo que essa Casa tem competência legislativa, desde então, para iniciar o processo 
legislativo sobre serviços públicos.

A propositura encontra fundamento, ainda, no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Quanto ao aspecto de fundo, a propositura visa concretizar o direito social à saúde, previsto 
no art. 6o da Constituição Federal e corroborado pelo art. 212 da Lei Orgânica.

Além disso, o projeto encontra guarida na Constituição Federal que permite legislar 
concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, o Distrito 
Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro 
dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal).

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública.

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de 
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social.

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, “o Brasil, com a Constituição de 1934, 
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a opção 
(...) Hoje, 'governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as 
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www 
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1

Folha no do Proc.
no [ofl de 20j_L_ 

Rafael Robles Godsi 
RF 11.327-SGP-1M

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0108-17

croc.Folha n° lol

DIEGO MARINETTO 

caracterizado por ausências e omissões’ (...) 0 Estado Social ‘é um Estado que garante á.^g'-
subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza’. É um Estado 
de serviços, então.” (In, “Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado 
Contemporâneo e na Constituição de 1988”, Ed. RT, 1993, p. 38/39).

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão 
de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 
seja, a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 
196 da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro 
direito básico do ser humano que é a vida (art. 5o, “caput”, da Constituição Federal). Aliás, a 
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 
quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna.

No que se refere ã matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra 
fundamento nos artigos 23, inciso II; 24, inciso XII; 30, incisos I e II e 196 da Constituição 
Federal; artigos 13, incisos I e II; e 213 da Lei Orgânica do Município.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, inciso XII, da Lei Orgânica.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sal,

EIS

NETO

IGILIO

lp MIRANDA

Oomissão de Constituição, Justiça e Legislação Partieipati

SAND

ZÉ TURIN CUkUD ODE SOUZA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br 
PI0108-17 T
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PI0108-17

Folha no do Proc.
no [O%_ de 20j±_ 

Rafael Robles Godoi 
RF 11.327-SGP-1M

Folha n° 10*2-' do proc. 
n°_ i±_

DIEGO 
. Técnico Administrativo

caracterizado por ausências e omissões’ (...) O Estado Social 'é um Estado que garante a/% 
subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza’. É um Estado 
de serviços, então.” (In, “Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado 
Contemporâneo e na Constituição de 1988”, Ed. RT, 1993, p. 38/39).

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão 
de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 
seja, a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 
196 da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro 
direito básico do ser humano que é a vida (art. 5o, “caput”, da Constituição Federal). Aliás, a 
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 
quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna.

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra 
fundamento nos artigos 23, inciso II; 24, inciso XII; 30, incisos I e II e 196 da Constituição 
Federal; artigos 13, incisos I e II; e 213 da Lei Orgânica do Município.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

ZÉTORIN CLAUDINHO DE SOUZA
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE -l / o* / í
Pág... IV Çph 3
C '•nfendoR3f\ ^ÇE^ÕÕdol

RF 1Í3Ê7 4SGP.13

Folha n° dg proc.
n° ( - ■/Z^sQíp ?nJV_ 

DIEGO MÁRlNETTO
Técnico Administrativo 

RF 11.478

ne-i-ifl dita tjocurnentofs)
*tíunriàçâQ rubricate.- sob

.....................■............
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CÂAJARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN Folha n° 

n°_

RF 11.478

do ^{oc.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

RDS

877/2017

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n° 108/2017, 
de autoria do Vereador Zé Turin, que “DISPÕE SOBRE A INTRODUÇÃO DE 
ASSISTENTES SOCIAIS E PSICÓLOGOS NO QUADRO DE PROFISSIONAIS 
DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, PARA AJUDAR OS ALUNOS, 
FAMILIARES, PROFESSORES E DIREÇÃO ESCOLAR EM SUAS DIVERSAS 
RELAÇÕES”.

Nestes Termos, 
P. deferimento
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P15 ~
Técnico Administrativo 

RF 11.478

■_<. ■_ J.ti»1-''.':

________

íA;Cafo Cesar Rodrigues 
Técnico Administrativo

RF. 11.267

À Comissão de J 
Em 3Í./ íj.
Calo César Rodrigues 
RF. 11.267

RECEBIDO
Comissão, de Administração, PúblicaEylZw

^o.Vereaaor / A Vereadora

Admíntejiação pQbílca.

Elam« f
Secret*

S*gue2ÜX luntaoo nesta oaia uocumem^s,
e papel de Informação rubrfcadoj sob foihaíg;
-* c -w Fq2Òi^
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I

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL 108/2017

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEIN0108/2017 _ n |/vFolha n° IOò do proc.

n°_, IHggdc20 Ff_
DIEGOI^Síí^BTO

Técnico Administrativo
RF 11.478

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Zé Turin, e coautoria 

dos nobres Vereadores Toninho Paiva e Rinaldi Digilio que “dispõe sobre a 

introdução de assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais das 

Escolas Públicas Municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção 

escolar em suas diversas relações”.

O Projeto propõe a contratação de assistentes sociais e psicólogos, 

selecionados por concurso público, para trabalharem nas Escolas Públicas 

Municipais. Suas funções serão voltadas para o acompanhamento dos alunos na 

escola e em sua comunidade, podendo recomendar atendimento clínico, quando 

julgarem necessário.

Na justificativa que acompanha a propositura, o nobre autor afirma ser 

“urgente adotar medidas preventivas para uma cultura de paz no ambiente escolar e 

construir um convívio saudável, marcado pela presença de um profissional da 

Psicologia e Assistência Social com formação escolar e com entendimento 

educacional para além de testes de quociente de inteligência, mas que possa 

transitar nos diversos ambientes da escola, trabalhando a sensibilização dos alunos, 

dos professores, da direção escolar e realizando uma parceria com as famílias”.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade do Projeto.

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, destacando 

a relevância de análise mais detida em comissão que suceda a esta e que guarde
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 108/2017

maior proximidade com o tema, consignamos nosso

folhe __  a

Frocssso . I

Ana I.&CÍ5 rís Sv-yif)
RF 100.Í23 - SGp-ójr

parecer favorável ao

prosseguimento do Projeto. Folha n° IC^I _do proc.
n° de20R_

DIEGO MÁ
Técnico Administrativo

Sala da Comissão de Administração Pública, em

FERNANDO HOLIDAY

GILSON

Relator/

I PATRÍCIA BEZERRA
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE_ 0^/1^-

Pâg Cd, . 3 f ..

Conferido______ _____________

Ana '.úclç/de 0.. Sousa
RF. 100.823-SGP-12

5

Folha n° lOfl g'o prpc. 
n°_ J.^J®_d220_ I ±2 

DIcGO F^JNETTQ 

Técnico Administrativo 
RF 11.478

A Comlsafto de_~ 
Em Jl/ /
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FL. N°
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n°
CMSP- NOME DA CPI
Nome - RF

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
n°__
Fol hi

Técnico Administrativo 
RF 11.478SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 25/10/2017

OBSERVAÇÕES:

• Notas taquigráficas sem revisão

17074
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 17074 data: 25/10/2017 fl: 1 de 5

FL. N°

Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n°
CMSP-NOME DA CPI
Nome - RF

ík z

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Boa tarde a todos. N^qtíalidade ide 

Presidente da Comissão de Administração Pública declaro abertos os trabalhótíAla 19a 
Técnico Administrativo 

P.F 11.478
audiência pública do ano de 2017.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara

Municipal de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.qov.br, no link Auditórios On Line.

A íntegra da transcrição desta reunião estará disponível ao público em geral no 

portal da Câmara Municipal no link Audiências Públicas, Registro Escrito.

Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São

Paulo diariamente desde o dia 20 de outubro de 2017 e ainda nos jornais Folha de S.Paulo, no 

dia 24 de outubro, e O Estado de S.Paulo, no dia 23 de outubro.

Foram convidados a participar desta reunião os autores do projeto e as seguintes 

autoridades: Srs.: Alexandre Schneider, Secretário Municipal de Educação; Wilson Pollara, 

Secretário Municipal de Saúde; Fernando José Von Zuben, Secretário Municipal do Verde e do 

Meio Ambiente; Jorge Damião de Almeida, Secretário Municipal de Esportes e Lazer; Paulo 

Antônio Spencer Uebel, Secretário Municipal de Gestão e Filipe Tomazelli Sabará, Secretário 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

Estão abertas as inscrições para quem quiser se manifestar.

Peço ao Sr. Ricardo Ciccacio, Consultor Técnico da Casa, que faça a leitura da 

pauta dos projetos que estarão submetidos à audiência pública no dia de hoje.

O SR. RICARDO CICCACIO - Vamos à leitura da pauta da segunda audiência 

pública da Comissão de Administração Pública.

Passemos ao primeiro item da pauta.

- “PL 38/2005, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que altera a redação do

artigo 6° da Lei n° 13.720, de 09 de janeiro de 2004, e dá outras providências.”
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl. n°
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. n°

CMSP-NOME DA CPI 
reunião: 17074 data: 25/10/2017 fl:2de5 Nome-RF
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------JTtT^

Folha n°_ Pjí do proc. 
n°_1 - <Ó5? de?Q n

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 38/2fi0õo3$^j/pt^&r
Técnico Administrativo 

Antonio Carlos Rodrigues. Não há oradores inscritos. Dou como realizada a audienbWjrtiblica 

ao PL 38/2005.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 676/2007, do Vereador Paulo Frange, que institui o Diário Oficial da cidade de

São Paulo eletrônico.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 676/2007, do Vereador

Paulo Frange. Não há oradores inscritos. Dou como encerrada e realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 771/2007, do Vereador Francisco Chagas, que estabelece as disciplinas de 

Sociologia e Filosofia como componentes obrigatórios da grade curricular do ensino 

fundamental do Município, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos. 

Dou por realizada a audiência pública ao PL 771/2007.

Peço a retirada da pauta do PL 61/2015. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 525/2015, do Vereador Toninho Paiva, que altera o inciso IV do art. 4o, bem

como acrescenta o parágrafo único ao art. 4o, todos da Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 17074 data: 25/10/2017 fl:3de5

FL. N°

Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n°
CMSP-NOME DA CPI
Nome - RF

visando o conforto da comunidade, e dá outras providências.”

de 1.995, a qual dispõe sobre a avaliação da aceitabilidade de ruídos na cidade de São Paulo,

Folha nü do proc.
n°Jl — U>áde2O H

DIEGO MARINETTO 
Técnico Administrativo

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 525/201»58 Não há

oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 84/2016, do Vereador Abou Anni, que acrescenta o art. 2°-b à Lei n° 10.154,

de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do

Município de São Paulo, a fim de autorizar a instalação de anúncios publicitários nos veículos, 

e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 84/2016. Não há

oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 103/2017, dos Vereadores Ricardo Teixeira e Toninho Vespoli, que dispõe

sobre obrigatoriedade de construção de rampas de acesso do passeio à soleira de entrada dos 

pontos comerciais, industriais e de serviços e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 103/2017, dos

Vereadores Ricardo Teixeira e Toninho Vespoli.

Com a palavra o Sr. Carlos Alberto, do Movimento Social da Fraternidade Cristã de 

Pessoas com Deficiência Física.

O SR. CARLOS ALBERTO - Boa tarde a todos. Primeiro quero saudar o Sr. 

Vereador e todos os presentes. Como pessoa com deficiência e representante do movimento, 

quero destacar a importância de um projeto como esse, porque temos, enquanto Legislação 

Federal, a Lei Brasileira de Inclusão que propõe que todo País tenha acessibilidade e promova 

a inclusão a essas pessoas, a esse segmento da sociedade que hoje representa mais de 20%.
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a política pública se dá

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

FL. N°

Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n°
CMSP-NOME DA CPI

reunião: 17074 data: 25/10/2017 fl:4de5 Nome - RF

mas

DIEGO

Somos cerca de 23% de pessoas com algum tipo de deficiência, 

no Município. Os atos a nível federal e estadual propõem lei, 

concretiza no Município.
Técnico Administrativo

Por isso uma iniciativa como essa é muito importante, porque garante que haja 

rampa nos comércios e nas empresas para as pessoas com deficiência física - como é o caso 

- e promove política pública de acessibilidade.

Por esses motivos defendo a aprovação nesta Comissão deste PL.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Encerrada a discussão. Dou como

encerrada a audiência pública ao PL 103/2017. Agradecemos a participação do Sr. Carlos

Alberto.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 142/2017, do Vereador Rinaldi Digilio, que cria o programa ‘Pedalando e

Gerando Energia limpa’, que tem por objetivo a instalação de bicicletas ergométricas geradoras 

de energia em praças do Município, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 142/2017, do Vereador

Rinaldi Digilio. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 192/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, que altera dispositivos da Lei 

n° 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa das praças do 

Município de São Paulo, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos.
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RF 11.478 
O SR. RICARDO CICCACIO - Agora para os projetos em primeira audiência,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

FL. N°

Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n°
CMSP-NOME DA CPI

reuniAo: 17074 data: 25/10/2017 fl:5de5 Nome - RF

Dou por realizada a audiência pública ao PL 192/2017.
Folha n° P'T '^do^prúc. 
no /J-nbVdTzoPl

Agradeço a participação do Sr. Ricardo Ciccacio. DIEGO MARWETTC 
Técnico Administrativo

aqueles foram em segunda audiência.

- “PL 175/2016, do Vereador Arselino Tatto, que estabelece diretrizes para a 

implantação do programa Saúde na Escola no Município de São Paulo.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 175/2016. Não há 

oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 108/2017, dos Vereadores Zé Turin, Toninho Paiva e Rinaldi Digilio, que 

dispõe sobre a introdução de Assistentes Sociais e Psicólogos no quadro de profissionais das 

Escolas Públicas Municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar 

em suas diversas relações."

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos.

Dou por realizada a audiência pública ao PL 108/2017.

Não havendo mais nada a tratar, damos por encerrada a audiência pública do dia

de hoje.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° __do proc.
no I ~ iQ^ de 20 ft- 

diegoi^rÍnetto 

Técnico Administrativo 
RF. 11 478

PL 108/2017

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES, DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 108/2017.

O projeto de lei, de autoria dos nobres vereadores Zé Turin, Toninho Paiva e Rinaldi Digilio, "Dispõe sobre 
a introdução de assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais das Escolas Públicas 
Municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações’’.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade.
A Comissão de Administração Pública manifestou-se favorável ao projeto.

Audiência Pública: Necessidade de realização de duas audiências públicas em cumprimento da Lei 
Orgânica Municipal - LOM, em seu art. 41, inciso X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 
saúde do trabalhador e inciso XI - atenção relativa à Criança e ao Adolescente. A Comissão de 
Administração Pública realizou audiência pública, em 25/10/2017, no entanto não ocorreram 
manifestações.

A presente propositura visa estabelecer que as escolas públicas municipais terão assistentes sociais e 
psicólogos em seus quadros de profissionais e determinar que as funções desses estarão voltadas para o 
acompanhamento dos alunos na escola e em sua comunidade, podendo recomendar atendimento clínico, 
quando julgarem necessário.
A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que o presente 
projeto deve prosperar. Portanto, o parecer é favorável.
A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher entende que a propositura é meritória e deve 
ser aprovada. Favorável é o parecer.
Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista que 
a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os referendos 
legais de conduta fiscal. Portan

Sala das Comissões Reunidas,

), o parecet é favorável.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

CECE-fps

Arselino Tatto

Janaína Lima

Eliseu Gabriel

Toninho Vespoli

Eduardo Matarazzo Suplicy

Página I de 2
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SAO PAULO
PL 108/2017

llfc.
Folha n°_ >r-r do proc.
n° I - IO __ de 20 H

DIEGO M NETTO 
Técnico Administrativo 

Rc. 11 478

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

GILBERTO NASCIMENTO

RUTE COSTA

JULIANA CARDOSO

BOMFIM

CECE-fps Página 2 de 2
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r tvi'

De 
Pág. Las Chaves
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PROJETO DE LEI

LEGIS
Folha fto jpr' .
n0-t^J5Orí?p,'

RF- 11.478

PL108/2017
Consultar documentos: Área de Documentação Legislativa Cpor SGP.3)_

Lei Municipal

Obs. 
promulgação

Publicação da 
Promulgação 
DOC

Ementa DISPÕE SOBRE A INTRODUÇÃO DE ASSISTENTES SOCIAIS E PSICÓLOGOS NO QUADRO DE 
PROFISSIONAIS DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, PARA AJUDAR OS ALUNOS, 
FAMILIARES, PROFESSORES E DIREÇÃO ESCOLAR EM SUAS DIVERSAS RELAÇÕES.

Veto

Autores Ver. ZÉ TURIN (PHS)
Ver. TONINHO PAIVA (PR)
Ver. RINALDI DIGILIO (PRB)

Assinaturas 
de 
Apoiamento

Apresentado
em

21/02/2017

Autuado em 21/02/2017 - Processo 01-108/2017

Processo Digitalizado

• Processo principal

o Volume 1

• Processo: ANEXO-AUDIENCIAS
o Volume 1

Matérias 
Referidas

Proc. 
apensados

Matérias 
Anexadas

DOCRECs

Substitutivos

Emendas

Recursos
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Requerimentos
RDS 368/2017 (22/03/2017)
RDS 877/2017 (29/06/2017)

Ofícios

Anexos

DIEGO MARÍNÊTTO 
-cnico Administrativo 

Rc 11 <574?

Leitura 22/02/2017, na Sessão Ordinária 8, Legislatura 17-1

Publicação da 23/02/2017, página 70, coluna 1
Leitura DOC

Palavras-Chave:
ABUSO SEXUAL | ASSISTÊNCIA PSICOLÓGICA | ASSISTÊNCIA SOCIAL | ASSISTENTE SOCIAL | 
BULLYING | COMPORTAMENTO | CONTRATACAO | DROGA | ENSINO MUNICIPAL | ESCOLA 
MUNICIPAL | ESCOLA PUBLICA | ESTUDANTE | EVASAO ESCOLAR | FAMILIA | FUNCAO | 
ORIENTACAO | PROFESSOR | PSICOLOGO | REDUCAO | RELACIONAMENTO | REPETENCIA 
ESCOLAR | VAGA | VIOLÊNCIA DOMESTICA |

Data de
Encerramento

Motivo do
Encerramento

Histórico de Encerramento/Reabertura

Data do Encerramento/Reabertura Motivo

Competência 
para 
Deliberação

Resultado da
Deliberação

PROJETO DE DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

Data da 
Deliberação

Plenário Classificação primária

Classificação 
secundária

Quórum Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara.

Data Final da
Urgência

Fase inferida pelo 
SPLegis

FASE DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO: Ia

Fase cadastrada pelo 
usuário

Tramitações:

Data e 
hora

Área/Ação Motivo Observação

23/03/2018
14:04

EDUC/Presidente da Comissão/Assinar
Pedido de Informações
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19/03/2018 EDUC/Relator/Assinar Pedido de
16:00 Informação

ii«i
do proc.

13/03/2018 EDUC/Consultoria/Elaborar Pedido de
17:41 Informações

12/03/2018 EDUC/Relator/Análise do Estudo 
15:34

Folha n° 
no_J -

DIEGO MARINETTO 
Técnico Administrativo 

RF 11.478

08/03/2018 EDUC/Consultoria/Para análise
16:34

27/02/2018 EDUC/Presidente da Comissão/Desiqnar
12:59 Relator

27/02/2018 EDUC/Presidente da Comissão/Desiqnar
12:59 Relator

22/01/2018 EDUC//
14:36

19/12/2017 EDUC//
15:50

19/12/2017 EDUC//
15:50

19/12/2017 EDUC//
15:49

06/12/2017 EDUC/Relator/Análise do Estudo
17:25

05/12/2017 EDUC/Consultoria/Para análise
12:38

05/12/2017 EDUC
12:33

25/10/2017 ADM/Secretaria/Aquardando Notas
14:21 Taouiqráficas

25/10/2017 ADM
12:35

PARA REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA PÚBLICA

24/10/2017 EDUC
16:34

Com parecer 
publicado

24/10/2017 EDUC/Relator/Análise do Estudo
13:40

18/10/2017 EDUC/Consultoria/Para análise
17:09

16/10/2017 EDUC/Presidente da Comissão/Desiqnar 
14:38 Relator

27/09/2017 ADM/Secretaria/Deliberado
15:08

21/09/2017 ADM/Secretaria/Relatado
13:11

21/09/2017 ADM/Secretaria/Relatado 
13:11

19/09/2017 ADM/Secretaria/Relatado
12:00

29/08/2017 ADM/Relator/Assinar Parecer
18:23

24/08/2017 ADM/Consultoria/Elaborar parecer
18:02

09/08/2017 ADM/Relator/Análise do Estudo
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16:53

02/08/2017 ADM/Consultoria/Para análise
11:37

01/08/2017 ADM
12:41

Com parecer 
publicado

03/07/2017 CCJ/Secretaria/Aquardando
16:50 Digitalização

28/06/2017 CCJ/Secretaria/Deliberado
16:29

26/06/2017 CCJ/Relator/Assinar Parecer
14:03

26/06/2017 CCJ/Relator/Assinar Parecer
14:03

15/05/2017
18:17

CCJ/Procuradoria/Aquardando
Manifestação

08/05/2017 CCJ/Presidente da Comissão/Desiqnar
19:19 Relator

27/03/2017
16:59

CCJ/Procuradoria/Aquardando
Manifestação

21/03/2017 CCJ/Presidente da Comissão/Desiqnar 
13:01 Relator

21/03/2017 CCJ
12:57

23/02/2017 PROC-CMSP
15:53

23/02/2017 SGP22
14:21

Pesquisa e 
análise prévia

Registro Inicial

Comissões Designadas em: 22/02/2017
Motivo encaminhamento: Cadastramento Inicial

Folha n° proc
n° i - IQr% de 20 F)

DIEGO MARINETTO 
Técnico Administrativo

RF. 1.1.478

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJ

Comissão de Administração Pública - ADM

Parecer conjunto de Comissão de Educação, Cultura e Esportes, Comissão de Saúde, Promoção Social, 
Trabalho e Mulher, Comissão de Finanças e Orçamento - Parecer conjunto de EDUC, SAUDE, FIN

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJ

Audiência Pública

Encaminhamento (1.1)

Comissão CCJ

Recebido em 21/03/2017

Prazo regimental 05/04/2017

Relator Ver. RINALDI DIGILIO (PRB) , designado em: 11/05/2017

Relatório

Relatório Número 881 /2017 , apresentado em: 28/06/2017

Parecer Número 872 /2017 , apresentado em: 28/06/2017
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I-YX Í2X
Folha n° do piçr
n° - IO7, ) HAutor Ver. RINALDI DIGILIO (PRB)

Conclusão LEGALIDADE

Publicação Em 01/07/2017 , página 95, coluna 3

DIEGO NETTO
Técnico Administrativo

Pr it

Votos A FAVOR

Ver. CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB)
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD)
Ver. SANDRA TADEU (DEM)
Ver. MARIO COVAS NETO (PSDB) / Atual: Ver. MARIO COVAS NETO (PODE)
Ver. REIS (PT)
Ver. ZÉ TURIN (PHS)
Ver. RINALDI DIGILIO (PRB)
Ver. JANAÍNA LIMA (NOVO)
Ver. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB)

Observação

Liberado pela Comissão em 01/07/2017

Requerimentos:

RDS 368/2017

Lei Municipal

Obs. promulgação

Publicação da 
Promulgação DOC

Ementa REQUER A INCLUSÃO DO VEREADOR TONINHO PAIVA COMO 
COAUTOR DO PL 108/2017.

Veto

Autores Ver. TONINHO PAIVA (PR)

Assinaturas de 
Apoiamento

Apresentado em 22/03/2017

Matérias Referidas

Proc. apensados

Matérias Anexadas DOCRECs

Substitutivos

Emendas

Recursos

Requerimentos

Ofícios
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Leitura
Folha n°_

I -1

Publicação da Leitura 
DOC

Palavras-Chave:

i22 
_ÜO pl UL

DIEGO
Técnico Administrativo 

{?c 11 47R

Data de Encerramento

Motivo do Encerramento

Histórico de Encerramento/Reabertura

Data do Encerramento/Reabertura Motivo

Competência para
Deliberação

Resultado da
Deliberação

Data da Deliberação

Subtipo do SOLICITACAO DE PROVIDENCIAS
requerimento

Resultado Deferido

Tramitações:

Data e hora Área/Ação Motivo Observação

Requerimentos:

RDS 877/2017

Lei Municipal

Obs. 
promulgação

Publicação da
Promulgação 
DOC

Ementa REQUEIRO A COAUTORIA DO PL 108/17 DE AUTORIA DO VER. ZÉ TURIM QUE 
DISPÕE SOBRE A INTRODUÇÃO DE ASSISTENTES SOCIAIS E PSICÓLOGOS NO 
QUADRO DE PROFISSIONAIS DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS PARA 
AJUDAR OS ALUNOS, FAMILIARES, PROFESSORES E DIREÇÃO ESCOLAR EM 
SUAS DIVERSAS RELAÇÕES.

Veto

Assinaturas 
de
Apoiamento

Autores Ver. RINALDI DIGILIO (PRB)

Matérias

Apresentado 
em

29/06/2017
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Referidas
piEGÕ~í2^H^Erno

Técnico Administrativo
RF 1 1 478

Proc. 
apensados

Matérias 
Anexadas

DOCRECs

Substitutivos

Emendas

Recursos

Requerimentos

Ofícios

Leitura

Publicação da
Leitura DOC

Palavras-Chave:

Data de
Encerramento

Motivo do
Encerramento

Histórico de Encerramento/Reabertura

Data do Encerramento/Reabertura Motivo

Competência
para
Deliberação

Resultado da
Deliberação

Data da
Deliberação

Subtipo do SOLICITACAO DE PROVIDENCIAS
requerimento

Resultado Deferido

Tramitações:

Data e hora Área/Ação Motivo Observação

Comissão de Administração Pública - ADM
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I2Q
üü prót 

le20 H
Encaminhamento

Comissão

Recebido em

Prazo regimental

Relator

Audiência Pública

(1.2)

ADM

01/08/2017

16/08/2017

DIEGO MÃRÍMETTO 
ecnico Administrativo

RE 11.47»

Ver. GILSON BARRETO (PSDB) , designado em: 01/08/2017

Relatório

Relatório Número 1383 /2017 , apresentado em: 27/09/2017

Parecer Número 1362 /2017 , apresentado em: 27/09/2017

Autor Ver. GILSON BARRETO (PSDB)

Conclusão FAVORÁVEL

Publicação Em 29/09/2017 , página 118, coluna 3

Votos
A FAVOR

Ver. GILSON BARRETO (PSDB)
Ver. TONINHO PAIVA (PR)
Ver. ATÍLIO FRANCISCO (PRB)
Ver. ANTONIO DONATO (PT)
Ver. ALFREDINHO (PT)

Observação

Liberado pela Comissão em 29/09/2017

Audiências públicas

ADM - 25/10/2017 - OBS: Audiência realizada

Parecer conjunto de Comissão de Educação, Cultura e Esportes, Comissão de 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, Comissão de Finanças e 
Orçamento - Parecer conjunto de EDUC, SAUDE, FIN

Relator

Encaminhamento (1-3)

Comissão Parecer conjunto de EDUC, SAUDE, FIN

Recebido em 17/04/2018

Prazo regimental 02/05/2018

Audiência Pública

Relatório

Relatório Número 392 /2018 , apresentado em: 17/04/2018

Parecer Número 370 /2018 , apresentado em: 17/04/2018

Autor

Conclusão FAVORÁVEL (REUNIÃO CONJUNTA)

Publicação Em 19/04/2018 , página 90, coluna 2

Votos
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A FAVOR

Ver. ATÍLIO FRANCISCO (PRB)
Ver. NATALINI (PV)
Ver. CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB)
Ver. NOEMI NONATO (PR)
Ver. MILTON FERREIRA (PODE)
Ver. OTA (PSB)
Ver. ADRIANA RAMALHO (PSDB)
Ver. FERNANDO HOLIDAY (DEM)
Ver. ISAC FELIX (PR)
Ver. SÂMIA BOMFIM (PSOL)
Ver. ZÉ TURIN (PHS)

CONTRARIO

Ver. SONINHA FRANCINE (PPS)

Folha n°_J^o__do pru< 
no I-JO* de 20 r)

DIEGO MARINETTG 
Técnico Administrativo

1 1 A~>P.

Observação

Liberado pela Comissão em 19/04/2018

Câmara Municipal de São Paulo - Palácio Anchieta

Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900

Fone (11) 3396-4000 - Câmara Municipal de São Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

B® SÃO PAULOas
Papel para informação, rubricado como folha n°

'■■■■3.....  (a)

CERTIDÃO

Diego Marinette
Técnico Administrativo 

RF-11.478

Em cumprimento ao disposto no item 15.1 do Ato n° 1124/2010 (Manual de 
Processos), e conforme informações do banco de dados dos sistemas SP Legis, 
informo que o presente processo foi reconstituído com as seguintes peças:

• Memorando SGP.12 n° 022/2018;

• Projeto de Lei;

• Justificativa;

• Pesquisa, assessoria e análise prévia da procuradoria

• RDS 368/2017

• Parecer 872/2017 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o projeto de lei 

n° 108/2017;

• RDS 877/2017;

• Parecer 1632/17 da Comissão de Administração Pública sobre o projeto de lei 

n° 108/2017

• Notas taquigráficas da audiência pública da Comissão de Administração 

pública em 25/10/2017 ;

• Parecer Conjunto n° 370/2018 das Comissões Reunidas de Educação, Cultura 

e Esportes, de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher e de Finanças e 

Orçamento sobre o Projeto de Lei n° 108/2017;

• Relatório detalhado do SPIegis.

17/05/2018

Diego Marinette
Técnico Administrativo - RF 11.478

Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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À Comissão de:

Segue «Muntacb nesta data, tocurnentOv) 
e papel de informado mbricadcTz_soü folhas 
nUlll lbQ_.Em_117^fc/_a

Mário Sércio tíórta
RF. 1C1.08XSGP.12
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: JAIR TATTO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 29/05/2018

OBSERVAÇÕES:

• Notas taquigráficas sem revisão
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone

17255

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
79

9.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:00:36.

 fls. 143



O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Boa tarde a todos e a todas. Há número legal. Na 
qualidade de Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento declaro abertos os trabalhes 
da 9a audiência pública do ano de 2018.
Está presente a Vereadora Soninha Francine.
Esta audiência pública tem como objetivo discutir os projetos PL 471/15, do Vereador Paulo 
Frange; PL 294/15, do Vereador Ricardo Nunes; PL 108/17, dos Vereadores Zé Turin, Toninho 
Paiva e Rinaldi Digilio; PL 210/17, do Vereador Milton Ferreira; PL 380/15, do Vereador Quito 
Formiga; PL 257/16, dos Vereadores José Police Neto e Toninho Vespoli; PL 484/17, da 
Vereadora Rute Costa; PL 504/17, do Vereador Gilberto Nascimento; PL 36/18, da Vereadora 
Adriana Ramalho.
Informo que esta reunião é transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line.
O Secretário Municipal da Fazenda foi convidado. Há algum representante?
Esta audiência pública foi publicada nos jornais de grande circulação, dia 24/05, na Folha do S. 
Paulo; 25/05, no Estado de S. Paulo; 24/05/2018, 25/05/2018, 26/05/2018 e 29/05/2018, no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo.
Para discutir o PL 471/15, o Sr. Marcos Rogério Oliveira dos Santos, da Secretária da Fazenda. 
Há o Sr. Márcio Albuquerque, da Secretaria da Fazenda, para discutir o PL 294 e o PL 257/16 
Passemos ao primeiro item da pauta, PL 471/15, que dispõe sobre a concessão de isenção do 
Imposto Predial e Territorial Urbano, IPTU, incidente sobre imóveis edificados próprios, cedidcs 
ou alugados, que estejam sendo utilizados por entidades conveniadas ou organizações sociais 
sem fins lucrativos, contratadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.
Ganha o aluguel e ainda isenta do IPTU aos investidores de creche, é isso?
A SRA. SONINHA FRANCINE - Na verdade, o que o Vereador alega é o seguinte: a Prefeitura 
faz o repasse para que as entidades paguem as suas despesas, se a Prefeitura fizer o repasse 
para que a entidade pague IPTU, que poderia ser dispensada do pagamento do IPTU. Essa é a 
alegação do Vereador.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Muito bem, então.
Tem a palavra o Sr. Marcos Rogério.
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA DOS SANTOS - Caros Vereadores e demais 
presentes, nossas cordiais saudações da Secretaria da Fazenda.
A princípio não temos uma oposição propriamente dita a esse projeto de lei de autoria do 
Vereador Paulo Frange, mas temos alguns reparos a mencionar.
Peço vênia para ler o artigo 1°, do substitutivo ao PL 471/15: “Esta lei dispõe sobre a 
concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis 
edificados próprios, cedidos ou alugados, que estejam sendo utilizados por entidades 
conveniadas ou organizações sociais sem fins lucrativos, contratadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo.”
O nosso reparo se fundamenta no artigo 111 do Código Tributário Nacional, que estatui a 
interpretação literal para a outorga de isenções. Então, nesse caso, selecionamos quatro 
termos que no nosso entendimento um é dispensável e quatro precisam ser melhor detalhados 
em razão do que dispõe o CTN.
No caso do Imposto Territorial, temos o seguinte: o imposto predial normalmente incide sobre 
terrenos edificados e o territorial, em terrenos não edificados ou com excesso de área. 
Entendemos, como o dispositivo em comento fala “imóveis edificados”, solicitamos a retirada 
da expressão “territorial” para que não cause confusão no instante em que essa lei venha a ser 
aplicada.
A segunda questão se refere a termos cedidos. A seção é um termo genérico. Então, a 
administração tributária, ao aplicar essa lei, vai imaginar: “Mas, qual o tipo de seção que o 
legislador está se referindo?”; “Trata-se de uma seção de direito pessoal, uma sessão de uso, 
um comodato ou estaria também contemplado nesse termo gerentes reais, tais como usufruto 
e direito real de superfície?”
Indo mais além, considerando que a lei tem uma finalidade social, essa seção seria de caráter 
gratuito ou oneroso? Essa seção que fundamenta a isenção do IPTU seria de caráter gratuito
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1
do Pr

___
Mário Sà-gic n^ta
RF. 101,0865^12 

ou oneroso? Então, entendemos que esse termo “seção” necessita ser jécnk^a mente 
especificado. 4 \
Com relação aos imóveis alugados, o entendimento da Secretaria da Fazenda é de que o 
locatário não é sujeito passivo do IPTU. Mas, tive a oportunidade agora de ouvir as 
considerações da Vereadora Soninha. Entendo, então, a intenção do Vereador.
E com relação a utilizados, entendemos que seria mais interessante inserir a expressão de 
acordo com as finalidades institucionais, em razão da interpretação literal. Entendemos 
também que o projeto poderia inserir condições adicionais para a concessão dessa isenção, 
tais como: imóvel estar recadastrado; o imóvel não ter débitos anteriores com o Município; a 
entidade deveria cumprir os requisitos do artigo 14, do CTI. A entidade não poderia ter débitos 
tributários e não tributários. Como ela efetua repasses, se houver algum problema 
relativamente ao Tribunal de Contas, se ela tiver algum débito, alguma multa, ela não teria 
direito a essa concessão.
A incidência retroativa do imposto, caso não haja o cumprimento dos requisitos dessa isenção, 
ou que se apure posteriormente; e a incidência proporcional do IPTU de acordo com o prazo 
em que a isenção vigorar. Vamos supor: se o convênio com o Município se encerrar no dia 2 
de janeiro, ele teria direito à isenção do período inteiro, quando na verdade somente um dia 
daquele exercício é que ele manteve esse convênio com a Municipalidade.
Então, esses são os reparos que a Secretaria da Fazenda recomenda. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Vereadora Soninha? Propor ao Vereador um...
A SRA. SONINHA FRANCINE - Ah, sim, fazer esses ajustes. Na verdade, uma entidade, para 
que ela tenha um termo, a gente continua usando o termo “convênio”, mas agora é “termo de 
parceria”, em função do novo marco das organizações sociais. Para que a entidade tenha o 
convênio ou a parceria com a Prefeitura, ela tem de ter todas essas certidões negativas, tem 
de estar numa situação fiscal totalmente regular.
Em relação ao imóvel não ter débitos é interessante. E, claro, em relação a que a isenção - o 
Vereador até estabelece - que o imóvel não precisaria pagar IPTU enquanto estiver na 
vigência do contrato convênio. O que eu acho que precisaria também, Vereador, é deixar bem 
específico o seguinte: não é só a entidade que tenha parceria com a Prefeitura, quer dizer, o 
imóvel utilizado por uma entidade que tenha parceria com a Prefeitura, mas que o imóvel seja 
utilizado para a execução do serviço da parceria. Senão tem uma entidade que é parceira da 
Prefeitura, que oferece, e um serviço conveniado, mas ali é a sede administrativa, não tem que 
ter direito à isenção de imposto para sede administrativa, até porque os repasses que a gente 
faz por meio do contrato, convênio, parceria são para prestação do serviço. De fato, a gente faz 
o repasse para que a entidade honre todas as suas despesas, inclusive IPTU.
Eu não sei nem se seria calculável, se existe alguma economia administrativa nisso, no fato de 
a gente deixar de cobrar o IPTU, já que o IPTU seria pago com dinheiro pago por nós mesmos, 
pela Secretaria da Assistência Social, pela Secretaria de Educação. É de se supor que até isso 
teria de vantagem, Não é, de fato, uma renúncia de receita. A entidade vai deixar de pagar o 
que ela pagaria como nosso repasse, da própria Prefeitura.
O SR. - É que, na verdade, na administração tributária a gente não tem uma
ideia do número de interessados relativamente a isso. Então eles teriam que entrar com 
requerimento para, a partir daí, ser feita uma estimativa.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Esse é o tipo de informação que a gente pode requerer, não 
é, Vereador?
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Nós temos um levantamento do número de imóveis com 
seus respectivos proprietários e o valor de cada contrato de aluguel. Pode estar já defasado 
porque isso...
A SRA. SONINHA FRANCINE - E aqui não fala só dos imóveis alugados, quer dizer, se a 
entidade possui um imóvel e nesse imóvel ela presta o serviço conveniado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Nós temos só dos alugados. Esta comissão tem, mas 
provavelmente defasado, porque tem mais de um ano que chegou.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Sim. Muda muito
O SR. - É que o caput Art. 1o contempla também os cedidos, aí os próprios 
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cedidos e alugados, então seria um universo mais amplo.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Muito bem, mas aí vamos propor ao Vereador que faça 
esse ajuste.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Esta é a primeira audiência?
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Sim.
A SRA. SONINHA FRANCINE - É a primeira desse projeto, e são duas obrigatórias.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Aqui não me consta... São duas. A temática deve ter 
acontecido. Vê aí, porque aqui não consta. Seria interessante...
A SRA. SONINHA FRANCINE - É a primeira. Então até sugerir para o autor...
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - A temática seria Administração Pública ou Finanças? Aí é 
que está, pode ser...
A SRA. SONINHA FRANCINE - Finanças, super Finanças, essa.
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Mas nesse caso acho que é tudo Finanças, isenção, então 
não...
- Fala fora do microfone.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Se a gente fizer, por Finanças, uma audiência pública, uma 
nova audiência pública, conta como a segunda obrigatória para efeito da tramitação?
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Sim.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Porque quem mais interessa aqui é Finanças mesmo. 
Administração Pública também, enfim, mas...
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Se chegou aqui é porque não fizeram por lá, não houve... 
Muito bem. Mas qual é a comissão temática, Administração?
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Fica a dúvida.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Administração, Saúde e Finanças.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Isso
A SRA, SONINHA FRANCINE - O que me intriga aqui é que tem a ver com Finanças e com 
Administração. Quanto custa a gente fazer toda a cobrança de IPTU de uma entidade que 
paga o IPTU com recurso repassado pelas secretarias municipais? É administração também, 
mas...
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Vamos fazer o seguinte: não temos oradores inscritos na 
platéia, vamos dar por encerrada esta audiência pública. Agradeço...
- Falas concomitantes.
A SRA. SONINHA FRANCINE - A gente faz o requerimento até na reunião ordinária de 
Finanças depois, se os colegas concordarem.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Encerrada a audiência pública do PL 471/2015. O próximo 
item da audiência pública, ou da nova audiência pública, é o PL 294/2015, do Vereador Ricardo 
Nunes, que altera o caput e o Inciso III, acrescenta os Incisos IV e V, todos no Art. 2o da Lei 
16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU aos imóveis em que se estabeleçam teatros e espaços culturais nas condições que 
especifica, e dá outras providências.
Temos aqui o Sr. Márcio Albuquerque, da Secretaria da Fazenda, que vai falar sobre o PL 
294/2015.
É tão parecido, ou quase, que poderiamos... podería um combinar com o outro.
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Eu sei.
O SR. ALBUQUERQUE - Boa tarde, Exa. Boa tarde a todos os Srs. Vereadores e a todos os 
presentes. Meu nome é Márcio Albuquerque, sou representante da Secretaria da Fazenda. 
Coube a mim comentar sobre o projeto de lei que visa alterar o caput e o Inciso III, acrescenta 
os Incisos IV e V, todos no Art. 2o da Lei 16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção 
de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis em que se estabeleçam teatros ou 
espaços culturais nas condições que especifica, e dá outras providências.
O objetivo é que falar de cultura nunca é demais. Disseminação da cultura em geral nunca é 
demais, sempre é importante os poderes públicos se manifestarem no sentido de promcver
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cultura. Acontece que já tem a Lei 16.173, que no seu Art. 2o, Inciso III, concedg isenqgo para 
as casas de espetáculos e artes cênicas que tenham capacidade de público, por sala, de até 
400 pessoas sentadas.
O objetivo do projeto de lei é justamente ampliar essa capacidade de público de 400 pessoas 
até 1.000 pessoas. Parece-me que o objetivo inicial da Lei, como foi aprovada, a nosso ver... A 
Administração Tributária inclusive já teve oportunidade, em 2015, de se manifestar por escrito 
sobre esse PL 294. Na época nós levantamos algumas questões que seriam entraves 
operacionais e entraves jurídicos ao prosseguimento da proposta.
A proposta cria um escalonamento de isenção de IPTU, isenção total e isenção parcial: até 400 
pessoas sentadas, isenção 100%; e os novos incisos: de 400 a 800, isenção de 50%; de 800 a 
1.000 pessoas, isenção de 30%.
É inegável o caráter meritório da proposta de aumentar para esses teatros. Entretanto, se a 
gente analisar o objetivo da isenção, que é uma exceção à tributação - a tributação é regra 
geral quando os poderes públicos se organizam para conceder isenções, tem que ter um 
caráter muito forte. E aí o número fica muito subjetivo. Definiu-se na lei que até 400 lugares 
sentados seria um espaço com acesso público, um espaço razoável para que as pessoas 
tivessem acesso à cultura. Parece que a ampliação do número de lugares sentados talvez 
atinja espaços que não necessariamente satisfaçam somente a promoção da cultura, porque 
geralmente esses grandes espaços são geridos ou patrocinados ou carreiam o nome de 
grandes empresas privadas, e parece que o objetivo da isenção não é esse. Você estaria 
criando uma distinção entre espaços focados para promoção da cultura e outros espaços que 
talvez visassem não somente a promoção da cultura, ou que gerasse algum rendimento 
financeiro que desnatura totalmente o objeto da isenção.
O segundo ponto é a questão da arrecadação e da Lei de Responsabilidade Fiscal. Estamos 
vivendo, nesta semana, no Brasil um momento em que se discute tanto a isenção e a redução 
de impostos, e como é que vai complementar isso aí? Estamos reduzindo impostos federais, e 
como vamos complementar isso? No Município é a mesma coisa. Se a gente concede... E o 
cálculo feito à época - não tenho o numero agora - era uma redução significativa de IPTU. Só 
nesta semana, o município já deixou de arrecadar, com ISS, - foi divulgada na mídia - mais de 
cem milhões, ou seja, entra o dinheiro público... Se a gente abrir mão de mais receita, ainda 
que seja de IPTU, o orçamento ainda fica mais comprometido. E de onde a gente vai tirar essa 
compensação? Vamos reduzir o IPTU? Vão tirar de onde? Vão aumentar imposto? Vão 
aumentar alíquota? Acaba-se gerando um efeito um pouco nocivo, que atinge toda a 
coletividade. Então, não sei se é o momento de se ampliar essa isenção de IPTU, que vai 
afetar significativamente o orçamento do município.
O terceiro ponto também que eu gostaria de colocar é sobre a fiscalização, à questão 
operacional. A lei já está em vigor, já está funcionando, e se nós ampliarmos o número de 
espaços culturais, que seriam contemplados pela isenção, será gerado mais dificuldade 
operacional e serão gerados novos pontos para fiscalização, ou seja, teriam que deslocar a 
administração tributária, para verificar a contagem de assentos, enfim, toda essa dificuldade 
operacional que não atende ao caráter da isenção. Por isso, a administração tributária entende 
esse projeto poderia ser adaptado ou então acho que não é o momento de ele ser levado à 
frente, diante de todo o cenário econômico e jurídico que há no País, que acaba atingindo a 
maior Cidade do País também, São Paulo; ou seja, acaba atingindo o nosso orçamento e a 
Administração entende que não seria o momento de tocar esse projeto para frente. Por isso, a 
gente entende que esse projeto deveria ser maior avaliado ou não ser adiantado nesse 
momento, o PL 294, em que pese o caráter meritório da questão, mas, da forma como ele foi 
colocado, não é a melhor proposta. Esse é o nosso entendimento.
Eu agradeço a atenção.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Está encerrado o item 2. Trata-se de uma audiência 
pública, que trata de nove projetos. A audiência é uma. Há vários projetos. Por isso que eu 
estou aqui, já indo para o terceiro item dessa audiência pública, PL 108/2017, dos Vereadores 
Zé Turin, Toninho Paiva e Rinaldi Digilio, que dispõe sobre a introdução de assistentes sociais 
e psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas municipais, para ajudar os 
alunos, familiares, professores, direção e suas diversas relações.
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Estão abertas as inscrições. Não há inscritos. Está encerrada a discussão e encerrado esse 
item da audiência pública.
Passemos ao próximo item, PL 210/2017, do Vereador Milton Ferreira, que dispõe sobre a 
distribuição de equipamentos de proteção contra radiação UV aos servidores públicos que 
desempenham funções ao ar livre, expostos ao sol, no âmbito do município de São Paulo, e dá 
outras providências.
As inscrições estão abertas. Não há oradores inscritos.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Aproveito a ocasião para tirar uma dívida com a Assessoria 
da comissão. Esse projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de se fornecer protetor solar para 
quem trabalhar em áreas ao ar livre. A gente já tem, na Casa, pelo menos, dois outros projetos 
de lei que dispõem sobre o assunto. A única coisa possível de se fazer para juntar tudo isso 
num projeto só é uma articulação política. Não existe nenhum dispositivo. Teria que estar no 
Regimento.
- Manifestações fora do microfone.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Está certo. Era o que eu suspeitava.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Em não havendo mais nada a tratar, está encerrada a 
audiência ao PL 210/2017.
Passemos ao próximo item, PL 380/2015, do Vereador Quito Formiga. “Dispõe sobre inserções 
de advertência quanto aos malefícios do consumo de bebidas alcoólicas nos livros didáticos 
distribuídos nas escolas da rede pública municipal”.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. 
Encerrada a discussão. Encerrada a audiência pública do PL 380/15.
Próximo item.
- “PL 257/2016 - Vereador José Police Neto e Vereador Toninho Vespoli. Cria território de 
interesse da Cultura e Paisagem, Parque da Vila no Distrito de Vila Madalena e dá outras 
providências”.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Está presente o Sr. Márcio Albuquerque representando a 
Secretaria da Fazenda.
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Boa tarde excelência, boa tarde a todos.
O nosso ponto nesse PL 257/16 é especificamente ao artigo sétimo, que dispõe o seguinte: “O 
poder público poderá estabelecer incentivos, formas de apoio e alocar recursos financeiros, 
materiais e humanos para apoiar as ações previstas nos territórios de interesse da Cultura e da 
paisagem, dentre as quais: inciso I - concessão de benefícios fiscais”.
Nesse ponto, parece-me que o projeto peca um pouco quanto à legalidade. Quando a lei atribui 
ao poder público a concessão de incentivo fiscal, há vício de legalidade nesse ponto porque a 
concessão de benefício fiscal é feita por lei e não por instrumento do Poder Executivo, por 
decreto ou por algum outro instrumento. Então quando o artigo sétimo autoriza o poder público 
a conceder benefício fiscal, parece-me que há vício de legalidade. Somente a lei - que decorre 
do Código Tributário - pode conceder os benefícios ou incentivos fiscais. Quando a lei autolza 
o poder público, parece-me que há vício de legalidade. Por isso entendemos que o artigo 
sétimo deveria ser alterado ou, nesse aspecto, não deveria prosperar.
Só essa questão bem pontual a respeito do PL.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Obrigado, Márcio Albuquerque.
Não há oradores inscritos. Encerrada a audiência pública do PL 257/16.
Passemos ao item seguinte.
“PL 484/17 Vereadora Rute Costa. Autoriza a criação no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação de curso pré-vestibular para ingresso no ensino superior e em concurso público e dá 
outras providências”
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há oradores inscritos nem representante do Governo. 
Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao item oito, ao item seguinte.
- “PL 504/17 - Vereador Gilberto Nascimento. Dispõe sobre a expansão do atendimento do 
programa de Agentes Comunitários de Saúde no ambiente das escolas da rede municipal de 
ensino e dá outras providências”.
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) 
pública do PL 504/17.
Passemos ao último item.

audiência- Não há oradores inscritos. Está enc

- “PL 36/18 Vereadora Adriana Ramalho. Dispõe sobre o Programa de Ações Comunitárias da 
Guarda Civil”.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. Está 
encerrada a audiência pública do PL 36/18.
Não havendo mais nada a tratar, estão encerrados os nossos trabalhos.

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
79

9.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:00:36.

 fls. 149



e pape! de informação rubricado 
no >m

Seque '-juntado $ . nesta data, documentas) 
Vi•7

i

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
79

9.

autuado por Eduardo Akamine em 07/01/2021 14:00:36.

 fls. 150



GABINETE DO PREFEITO

0/leíoJ.^.J!.n •S.UIh-C
Ref.: Ofício SGP-12 n° 103/2018

SEI n° 6010.2018/0000160-7

Senhor Presidente

/

Folha no do Proc.
N°___ de 20 P

Rarael Robles God 
RF 11.327-SGP-l

DOGREC

536/2018

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Educação, Cultura 

e Esportes, relativo ao Projeto de Lei n° 108/2017, de autoria dos Vereadores Zé 

Turin, Toninho Paiva e Rinaldi Digilio, que dispõe sobre a introdução de 

assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas 

municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar em 

suas diversas relações, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

prestadas pela Secretaria Municipal de Educação, concluindo pela inviabilidade 

da propositura.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência meus

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

GGSIWMMO/jgc
Resp 108-17
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'■"sei Robles Godoj? 
Kb U.327-SGP-1Í7

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

SME-COPED/NTC - Núcleo Técnico de Currículo
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone:

Informação SME-COPED/NTC N2 8063128

São Paulo, 26 de abril de 2018

Assunto: Projeto de Lei n2 108/2017, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a introdução de 
assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas municipais, para ajudar os 
alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações. Pedido de subsídios.

ME/ASPAR

Senhora Assessora

Assunto: Projeto de Lei n2 108/2017, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a introdução de 
assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas municipais, para ajudar os 
alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações. Pedido de subsídios.

SME/ASPAR

Senhora Assessora

Em resposta à solicitação de parecer técnico relativo Projeto de Lei n2 108/2017, de autoria do 
Legislativo, que dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais 
das escolas públicas municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas 
diversas relações, a COPED/NTC/NAAPA declara que a Rede Municipal de Ensino da cidade de São Paulo 
.onsiderando a Lei n2 15.960, de 08/01/14 regulamentada pelo Decreto n2 55.309, de 17/07/14 que 
institui o Serviço de Assistência Psicológica ao estudante na Rede Municipal de Ensino por meio do 
Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a Aprendizagem - NAAPA, criado nos termos do artigo 42 do 
Decreto n2. 55.309, de 17/07/14 e organizado pela Portaria n2 6.566/14 que descreve as atribuições e a 
constituição das equipes nas Treze Diretorias Regionais de Educação informa que, a SME já apoia e 
acompanha as equipes profissionais das escolas públicas municipais por meio dos psicólogos e 
assistentes sociais que compõem as equipes do NAAPA.

Segundo descreve a portaria o NAAPA é composto por treze equipes multidisciplinares lotadas nas treze 
Diretorias Regionais de Educação - DREs constituídas por: 01 (um) Coordenador, 02 (dois) 
Psicopedagogos, 02 (dois) Psicólogos, 01 (um) Fonoaudiólogo, 01 (um) Assistente Social.

Conforme consta na portaria o NAAPA desenvolve as seguintes atribuições: Serviço itinerante, mediante 
as necessidades apontadas pelas Unidades Educacionais; avaliação multidisciplinar com enfoque 
pedagógico a qual efetivamente contribua para as ações pedagógicas envolvendo os educadores das 
Unidades Educacionais com a participação das famílias e/ou responsáveis e, se preciso for, de 
profissionais que compõem a Rede de Proteção Social do território; identifica dificuldades e necessidades 
da Equipe Escolar em relação aos educandos, público-alvo desse serviço; organiza estudos de caso, com 
os educadores envolvidos e, se necessário, os discute com os profissionais que compõem a Rede de 
Proteção Social do território; elabora relatório dos atendimentos realizados com o devido registro virtual 
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e/ou físico; oferece orientações aos profissionais das DREs, às Equipes Escolares e aos familiares e/ou 
responsáveis, a fim de contribuir com o processo educacional; orienta as Equipes Escolares na construção 
e implantação de ações para a mediação de conflitos nas Unidades Educacionais, quando necessário; 
realiza encaminhamentos e intermediações junto aos serviços de Saúde, da Assistência Social, dos 
Direitos Humanos e da Justiça, dentre outros; articula e fortalece a Rede de Proteção Social no território, 
visando à integralidade de atendimento ao munícipe, participando e/ou organizando reuniões 
intersetoriais junto aos serviços públicos (CRAS, CREAS, CCA, CJ, UBS, NASF, CAPS(s), Conselhos Tutelares, 
entre outros), entidades parceiras e às Unidades Educacionais; promover atividades formativas 
destinadas à Comunidade Escolar sobre temas relevantes a sua área de atuação, em parceria com os 
diferentes das DREs; participa de eventos realizados pela DRE/SME divulgando as experiências de apoio e 
acompanhamento ao processo de ensino- aprendizagem, efetivadas pelo NAAPA em conjunto com as 
Equipes Escolares.

No que tange especificamente às atividades desenvolvidas pelo psicólogo na equipe do NAAPA 
esclarecemos que no que se refere à psicologia, os profissionais atuam apoiados em uma concepção de 
Educação que respeita, compreende e valoriza a diversidade humana de modo que a Psicologia é 
percebida como uma área da ciência que procura compreender a constituição da subjetividade humana, 
sua singularidade e suas relações com o mundo, assim, a atuação dos psicólogos do NAAPA se consolida 
na interface Psicologia e Educação. A ação deste profissional visa compreender o sujeito na sua 
integralidade e as condições sociais, culturais, econômicas e ambientais que possam produzir impasses 
no processo educacional de bebês, crianças, adolescentes, jovens e adultos da Rede Municipal de Ensino 
de São Paulo. A equipe de psicólogos do NAAPA utiliza-se do referencial da Psicologia como ciência e da 
Psicologia Escolar na perspectiva crítica, a fim de pensar os processos educacionais e possíveis impasses 
vivenciados no cotidiano escolar com o objetivo de contribuir para análise e proposição de ações diante 
da situação, considerando os aspectos que colaboraram para sua construção. Deste modo, a atuação do 
profissional da Psicologia na equipe do NAAPA propõe a compreensão dos processos de subjetivação, a 
partir da leitura das ações coletivas, buscando incidir sobre as relações que vão se estabelecendo e, 
assim, legitimando-se como verdades absolutas e imutáveis. Trata-se de um trabalho artesanal de 
reconstrução com vistas à produção de novas possibilidades de atuação, voltado para as potencialidades 
de educandos, educadores e familiares/responsáveis. Nessa perspectiva, o psicólogo deve contribuir para 
o fortalecimento/ restabelecimento do diálogo entre sujeitos e entre diferentes grupos, produzindo 
leituras sobre os processos grupais, concepções e desafios escolares, considerando as discussões sobre 
desenvolvimento humano, as contradições e conflitos existentes, as potencialidades dos sujeitos 
(respeitando os diferentes tempos, ritmos e maneiras de aprender). A partir disso, a ação do psicólogo 
contribui para a construção de estratégias diante dos processos de ensino-aprendizagem, do processo 
educacional como um todo e das eventuais situações de vulnerabilidade social vividas por educandos.

Vale ainda destacar que, em referencia a indicação da presença do assistente social no espaço escolar, 
esclarecemos que este profissional também compõe o quadro de especialistas da equipe do NAAPA. 
Porém, antes de discorrermos sobre as funções do assistente social nesta equipe faz-se necessário 
reafirmar o papel fundamental da educação como um direito social e humano primordial para o 
desenvolvimento dos sujeitos como protagonistas nas relações sociais, esta perspectiva coloca o 
assistente social como profissional a serviço de um projeto de educação que pretende consolidar o 
acesso à escola para todos, de forma que os educandos se reconheçam como sujeitos de direitos, 
altamente capazes de transformar o meio social de que fazem parte de maneira a realizar seus direitos 
por meio do acesso ao patrimônio cultural. Assim, no campo da educação, o Serviço Social trabalha com 
as expressões da questão social, no acesso e na permanência das crianças e adolescentes no ambiente 
escolar, assim como na busca da igualdade, da equidade e da ampliação da defesa dos direitos sociais. A 
presença do profissional Assistente Social na política de Educação está previsto na Lei n^ 8.662/93 e no 
Código de Ética, de maneira a contribuir para o fortalecimento de um projeto de educação democrático, 
que lute pela promoção e pela defesa dos direitos humanos. O trabalho do Assistente Social na área da 
Educação centra-se, em primeira instância, na garantia do direito preconizado nos marcos legais, 
identificando e intervindo nas expressões das questões sociais que permeiam o cotidiano escolar. Assim, 
vemos na escola a manifestação das mais diversas situações que estão relacionadas ao fracasso escolar: 
indisciplina, atitudes e comportamentos considerados agressivos, evasão escolar, relações étnico-raciais, 
de gênero e sexualidade, relação escola-comunidade, violência, conflito com a lei, enfim, situações 
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interligadas à vida cotidiana dos educandos e de suas famílias que podem comprometer o desempenho e 
a permanência no âmbito escolar. Nesta direção, as intervenções do Serviço Social na Educação 
constituem-se de forma crítica e reflexiva na construção de uma prática transformadora da realidade, 
possibilitando ao sujeito a experiência de autonomia e emancipação. Explicitamos que o Assistente 
Social no NAAPA tem as seguintes atribuições: Atuar com a comunidade, por meio da Unidade 
Educacional e da Rede de Proteção Social, além de identificar, encaminhar e prevenir situações de 
vulnerabilidade social demanda esta que, por vezes, requer a elaboração de estratégias para a defesa dos 
direitos da criança do adolescente, dos familiares/responsáveis, dos educadores. Assim, é fundamental 
estabelecer estratégias de comunicação com órgãos de garantia de direitos e a rede de proteção em 
torno das Unidades Educacionais; realizar ações socioeducativas de orientações às famílias, aos 
educandos e aos educadores, na perspectiva da prevenção, podendo usar como estratégias grupos 
reflexivos no ambiente escolar, trazendo desafios do cotidiano escolar; Desenvolver ações que incentivem 
a gestão democrática, com assembléias escolares, seminários entre outras ações; é especificidade do/a 
Assistente Social realizar estudo e atendimento socioeconômicos dos/as educandos/as e famílias, 
articulando com a rede socioassistencial, fortalecendo os vínculos família-escola-comunidade e 
construindo uma ação na perspectiva interdisciplinar.

Em face do exposto consideramos que o tema proposto pelo projeto de lei em tela já está contemplado 
por meio da política pública da SME e se materializa nas ações desenvolvidas pelas equipes dos NAAPAs 
em todos os territórios da cidade.

Por oportuno, após análise técnica da matéria apresentada, retornamos o presente com recomendação
de veto ao projeto de Lei n9 108/2017.

Destarte encaminhamos o presente para prosseguimento.
Folha nQ ^^dc/proc. 

j\jo __  _Jo3____de 20/1-
Rairaei Robles Godoi 
RF 11.327-SGP-4

amnatura 
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Mareia Andrea Bonifacio da Costa Oliveira, Assistente
Técnico de Educação I, em 09/05/2018, às 15:20, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e 
art. 8Q, inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Wagner Barbosa de Lima Palanch, Diretor de Núcleo
Técnico, em 09/05/2018, às 15:48, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I 
do Decreto 55.838/2015

asvinatura 
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Débora Amaral Gomes da Silva, Coordenadora
Substituta, em 10/05/2018, às 08:30, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso 
I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8063128 e 
o código CRC B1F08CFD.

Referência: Processo n9 6010.2018/0000160-7 SEI n9 8063128
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Folha nf' do Proc
N"_

Robles Godoi
RF 1..327-SGP-127

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

SME-ASPAR - Assessoria Parlamentar
Rua Borges Lagoa, 1230, Sala: 10 - Bairro Vila Clementino - São Paulo/SP - CEP 04038-003 

Telefone: 3396-0600

Encaminhamento SME-ASPAR N& 8297358

São Paulo, 10 de maio de 2018

Assunto: CMSP - Projeto de Lei n° 108/2017, que dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e 
psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas municipais, para ajudar os alunos, familiares, 
nrofessores e direção escolar em suas diversas relações.

SME/G

Senhora Chefe de Gabinete

Em resposta à requisição da Casa Civil - Gabinete do Prefeito, referente ao Projeto de Lei 108/2017, que 
dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas 
municipais, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações, 
restituímos o presente com a manifestação da Coordenadoria Pedagógica (SME/COPED), na qual sugere o 

eto ao referido PL.

Para apreciação e prosseguimento.

Documento assinado eletronicamente por Marta Arruda de Faria e Souza, Assessor Técnico I, em
10/05/2018, às 12:01, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8Q, inciso I do Decreto 
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8297358 e 
o código CRC 464BAC10.

Referência: Processo n9 6010.2018/0000160-7 SEI n2 8297358
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Folha n°_;
N°______ jÓS___ de 20 /.p~~

Rafàe Robles Godoi/ 
RF 11.327-SGP-1Í7

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

SME-GAB - Gabinete do Secretário
Rua Borges Lagoa, 1230, - Bairro Vila Clementino - São Paulo/SP - CEP 04038-003 

Telefone: 3396-0600

Informação SME-GAB N9 8307539

São Paulo, 10 de maio de 2018

Assunto: CMSP - Projeto de Lei n9 108/2017, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a introdução de 
assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas municipais, para ajudar os 
alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações. Pedido de subsídios.

PREF/Casa Civil/ATL II

Senhora Assessora

Em atendimento ao solicitado no doc. SEI (7879617), retorno o presente com a manifestação da 
Coordenadoria Pedagógica desta Pasta - SME/COPED/NTC, doc. SEI (8063128), que acolho, para propor o 
veto ao Projeto de Lei 108/2017.

I
assmatura 

eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Alves Schneider, Secretário Municipal de
Educação, em 10/05/2018, às 18:27, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I 
do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&íd_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8307539 e 
o código CRC EBDDD53E.

Referência: Processo n® 6010.2018/0000160-7 SEI n® 8307539
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° ___do Proc.
N° Iai_____ de 2021___

Rafael Robles GocioL
RF11.327-SGP-1//

São Paulo, 27’ de março de 2018.

Ofício SGP-12 103/2018

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Educação, Cultura e 

Esportes, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2o, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 108/2017, de autoria dos Vereadores Zé Turin, 

Toninho Paiva e Rinaldi Digilio, que “Dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e 

psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas municipais, para ajudar os 

alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações.”

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão.

MILTON LEITE
Presidente

Anexo: cópia do requerimento citado.

A Sua Excelência o Senhor
Doctor Joã© Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 - São Paulo-SP
Tel: 3113-8000
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br

S.G. M.-S.E.

í INSPETORIA
DA CÂMARA MUNICIPAL

I PROTOCOLO N* ' * 
HOKÁRKh W-z-

I ENTRADA: & ZG /4 

■SAÍDA:______ I__  / —

0 5 ABP 201
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2o andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900

Fone (11) 3396-4746 - cci@camara.sp qov.br
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SAO PAULO

Folha n° C x___do Proc.
N°________ ’'cü de 20J____

Rafael Robles Godoi
RF 11.327-SGP-l^

REQUERIMENTO N° / 2018
Exmo. Senhor Presidente,

CONSIDERANDO a determinação regimental constante no artigo 68, que dispõe 

sobre a solicitação ao Executivo de informações julgadas necessárias;

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei 108/2017, de iniciativa dos nobres 

Vereadores Zé Turin; Toninho Paiva; Rinaldi Digilio, dispõe sobre a introdução de 

assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais das Escolas Públicas Municipais, 

para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações.

CONSIDERANDO que, as funções dos profissionais de psicologia e de assistência 

social estarão voltadas para o acompanhamento dos alunos e em sua comunidade, 

podendo recomendar atendimento clínico, quando julgarem necessário.

REQUEIRO, na qualidade de relator do projeto, que seja encaminhado ao Executivo 

Municipal e órgãos competentes pedido de informações no sentido de avaliar a viabilidade e 

pertinência do tema.

São Paulo, 15 de março de 2018.

Vereador Toninho Vespoli

Relator

Deferido em / 03/ l<%

Eliseu Gabriel

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes
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Ass:

viado(g|, nesta dataj 

) sob n° j 

fcfr.a de informação! 
us* " 1 't. =

^5— ?
Técnico Adr>uní* • ativo

RF. 11.478
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do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
.de 11 (a)

Diego Marinetto
Técnk Cativo 

RF 11.473

INFORMAÇÃO DE APENSAMENTO

Nesta data, o processo n° 01-108/2017 foi apensado a este, conforme TERMO 

à folha n° 75 daquele processo.

São Paulo, 11 de julho de 2018.

Técnico Administrativo - SGP.22
RF. 11.478
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento rubricados sob n°

Técnico Administrativo
RF. 11.486
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°. do Proces 
n° JI ~ lç, :. de ~)

Alexandre ilva

REQUERIMENTO

RDS n° /2018
RDS

1179/2018

Requeiro nos termos regimentais a coautoria no PL n° 108/2017 dos Vereadores 
Zé Turin (PHS), Toninho Paiva (PR) e Rinaldi Digilio (PRB) que DISPÕE 
SOBRE A INTRODUÇÃO DE ASSISTENTES SOCIAIS E PSICÓLOGOS 
NO QUADRO DE PROFISSIONAIS DAS ESCOLAS PÚBLICAS 
MUNICIPAIS, PARA AJUDAR OS ALUNOS, FAMILIARES, 
PROFESSORES E DIREÇÃO ESCOLAR EM SUAS DIVERSAS 
RELAÇÕES.

SAMIA BOMFIM
Vereadora - Psol

03
i

De acordo,
l/l

 - 
S8

ZH
I -

 2&
58

T

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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